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Lei

DECRETO LEGISLATIVO N2 015 , DE 1993

Sustai .os efeitos do disposto na Alínea "a" e

parágrafos único do art» 19 dó regulamento de
classificação e tarifas dos serviços de água
e esgotos do Distrito Federal, aprovado pelo

Decreto n» 5.554, de 31.10.80, bem como de

qualquer outro Ato do Poder Executivo Local ,

que estabeleça a obrigatoriedade de pagamento

de tarifa mínima de água e esgotos e dá outras
providências.

Faço sabe que a câmara Legislativa do Distrito
aprovou e eu promulgo o seguinte Decreto:

Federal

Art."Ia -Ficam sustados os efeitos do disposto na
alínea "a" e parágrafo único do Regulamento de Classificação e
Tarifas dos serviços de água e esgotos do Distrito Federal,
aprovado pelo Decreto n» 5.554, dè 31 de outubro de 1980, bem

como qualquer outro ato do Poder Executivo local, que estabeleça

a obrigatoriedade de pagamento de tarifa mínima de água e
esgotos.

Art., 2a - Os valores cobrados pelo serviços de

fornecimento de. água e coleta de esgotos sanitários, serão
calculados exclusivamente com base no consumo medido por
hidrômetro.

Art. 3a - Este Decreto Legislativo entra

data de sua publicação.

vigor na

Art. 4a - Reyogam-se as disposições em contrário.

Câmara Legislativa do Distrito Federal, de maio de 1993.

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente

f\tõS

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISSO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TRAMITACSO, ATA E SÚMULA —

SLJMíSR IO

4 5 -TA Df> 2&ã SESSZ:0 ORDINÁRIA, EM »6 DE MAIO DE

'l>-l.'.\--.;AB!EfetüRA-í. "•.-••;•,.•

l.^^PE^yENO^EXPEDIENTE

i.2.i - LJErrÜRA DAS^ATAS DA& SESSÕES ANTERIORES *

* - <Lido após o Pequeno Expediente,)'

1.2.2 - COMUNICADOS DA MESA

Mensagem n.Q 075/93
Federal„*

Mensagem nS 076/93
Federai .«•

Mensagem n?> &77Z93
Federal»* v-

Mensagem n.2 078/93
Federal. *

'Mênsagem n.Ô 07 9/9 3
Federal.» •

Projeto de lei

Requerimento de

Requerimento

•Ind icação\tle
•Ih'd icação de
Ind-i cação de

Ind tcacão de
Ind icação de.

Requerimento
Requerimento

Indicação de

do

do

Sr.

do Sr

do Sr,

do Sr,

Governador do Distrito

Governador. do Di strito

Governador do D istr ito

Governador do D ist r i10

Governador' do D istr ito

(L ido a p ri s
(Li d o a p ri s

de autoria do Deputado Agnelo Queiroz
autor ia do:Debutado Agnelo Suei roav*

de autorià do 'Deputado:- Agnelo Queiroz.*
autoria do Dep'ütàdo Tadeu RorÍ2»*r
autoria dó '•Deputado' Tadeu Roriz.*-
autoria do. Deputado•Tadeu Rori2'.*;
autor ia do Deputado Tadeu <:Ror iz.K.
autoria do Deputado Tadeu Ror\z«K
de autor ia., do Deputado Tadeu Roriz»**

»** . "

.«*

PVojeto de lei de autor ia do Deputado Fernanda Naves,
Requer imento de áu^or iia do Deputado Tadeu Roriz»**
Oficio n.Q 079/93 de autoria' do Deputado' Car.

Wlberto.**

•Requer invento de autor ia da Deputada Lúcia Carvalho»»-!
Indicação de autoria da Deputada Lúçia Carvalho.**
Indicação de autoria" do Deputado Beriício Tavares»»*
Projeto de lei de autoria, do Deputado Padre Jorras»**
Indicação de autoria do Deputado Benicio Tavares..**
Ofício n'Q 040/93 de autoria do Deputado Agnelo

(Juei roz»**

Requer imento de^autor ia do Deputado Agnelo-Queiroz „*•)
Requer imento de autor ia de vár ios"Deputados»**
Projeto de lei de autoria do Deputado Padre Jonas..**
Requerimento dê- autoria do Deputado José Edmar

outros»**

Projeto de lei de autoria do Deputado Padre Jonas.,**
Projeto de lei de autoria do Deputado Wasny de Roure»
Recurso de autoria do Deputado Edimar Pireneus.,**
Indicação de autor ia do Reputado Claud io -Monteiro.**
Moção de autoria do Deputado Aroldo Satake.»**

; Moção de autoria doDeputado Aroldo Satake.,**
Moçãò de- autor ia de vár ios Depüí: ados»**

uk autoria do ueputaao ladeu Rori

de autor'isfid/O Deputado Tadeu Ror I
autoria dor" Deputado fadení Ror i2..*

o P e qu e n o E ;< pe d ie.nt e.

a Ordem do D ia»)

i..3„3 - COMUNICADOS DE LÍDERES

DEPUTASXa.„â6NEL0 QUEIROZ; em nome do PC do 8»

Voe
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DEPUTADO JORGE CAUHY, em-nome da Uniu ada do PI .
DEPUTADO CARLOS ALBERTO, em nome, do PPG.
OEPUTADO GERALDO MAGELA, rm nome da 1t.ulL.id.» .io PI.
DEPUTADA MARIA DE L0URDE8 ABADIA*, cm nome do PfiPH,

1.2.4 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARF.l

DEPUTADO TADEU RORIZ (PP)
DEPUTADO A6NEL0 QUEIROZ (PC do B)
DEPUTADO MAURÍLIO SILVA (PP)
DEPUTADO SALVIANO GUIMARSES (PDT)
DEPUTADO PEDRO CELSO (PT)
DEPUTADA LÚCIA CARVALHO (PT)
DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT) -

i.3 - ORDEM DO DIA

Discussão e votação da Redação Final do Projeto de Lei
n!3 131/91, de autoria do Deputado Benicio Tavares.

Discussão, em i.<2 turno, 4P. dia, e votação do;Projeto de
Lei n£> i4i/9i, de autoria dos Deputados Cláudio Monteiro e
Carlos Alberto»

Discussão, em i9 turno, 4P. dia, e votação do Projeto de
Lei r>9. 340/92, de autoria do Deputado Wasny de Roure.

Discussão e votação das Indicações n<5s»
-• 174/92 de autoria do Deputado José t.dmar.
-• 371/92 de autoria do Deputado Padre Jonas.
- 458/92 de autoria dos Deputado Deputado Tadeu Roriz.
- 467/92 de autoria do Deputado Padre Jonas.
- 485/92 de autoria das Deputados Aroldo Satake e Fernando
Naves»
- 517/92 de autoria dos Deputados Aroldo Satake e Fernando
Naves»

•••• 548/92 de autoria da Deputada Maria de Lourdes»
- 568/92 de autoria do Deputado Tadeu Roriz»
- 569/92 de autoria do Deputado Jorge Cauhy»
•••• 492/92 de autoria dos Deputados Aroldo Satake e Fernando
Naves»
- 528/92 de autoria dos Deputados Aroldo Satake e Fernando
Naves.

Discussão e votação do Requerimento nP 1.364/93,
autoria do Deputado Carlos Alberto.

Discussão e votação do Requerimento n<? 1234/92,
autoria do Deputado Padre Jonas»

Discussão e votação do Requerimento nP. 1233/92,
autoria do Deputado Padre Jonas»

Discussão e votação do Recurso nS «39/93, de autoria do
Deputado Aroldo Satafce.

Discussão e votação do Recurso nP «41/93, de autoria ccí
Deputado José Edmar»

i.4 -.ENCERRAMENTO

de

de

de

ATA DA 26ã SESSSO ORDINÁRIA, EM 06 DE MAIO DE 1993.
- 33 SESS20 LEGISLATIVA DA 13 LEGISLATURA -

PRESIDÊNCIA- Deputados Benicio Tavares
Eurípedes Camargo,.

Gi1son Araúj o e

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

PREÂMBULO: às «9 horas e
seguintès" Deputados:
••••' Deputado'"'ftgnelo*0de iroz (PC
(PP), DeputaBò Benicio Tavaire»
(iPPS),' D*>píitaS!í> '"GiaadTSf «ori
Pireneus (PP), Deputado Eurí
Fernando Naves (PP)> Deputado
Gilson Araújo (PP), Deputado
Jorge Cauhy (PD, Deputado
Lúcia Carvalho (PT), Deputa

Deputada Maria de Lourdes (P
(PP), Deputado Pedra' Celso (PT
(PDT), Deputado Tadeu Roríz(
(PT).

iinutos compar eceraiv

dó B ), Deputado Ar
=-'(PP:>-;' Deputado Car
t.eiro (PDT), Deput

pedes Camargo (PT)
GeraIdo'Magela (PT
Padre Jonas (PP)

losé Ornei Ias (PD

do Manoel' -de And

SDB), Deputado Mau

), Deput ado Sal vi an

PP> e Deputado Ü<;

oi do Satake

los Alberto

ado F.dimar

, Deputado

)", Deputado

, Deputado

Deputaria

rade (PP),

r ílio Silva

o Gu imar ães

ny rle Roure

l.i - ABERTURA

O Sr. Deputado Eurípedes Camargo,
Presidência» -

no e:;er c i (.' i o da

! ••- Há número regimental, está aberta a sessão» Sol./ a
proteção de Deus, iniciamos o1.; nossos trabalhos»

i.2 - PEQUENO EXPEDIENTE

i.2.i - LEITURA DAS ATAS DAS SESSÕES ANTERIORES

- A Si"1-. Lúcia Car valho, t<1 ün rcl.ir n>, |irn(.ede_ à _
leitura da'. atas (!'.»•,-•-.(-.•ríí<". aiit <-r ior <••>, .v, H'i.\T' sao \~ *>e«tf"J A'
(>Ii'.ct vaçao, ,»pr ovada1.»

i.2.2 - COMUNICADOS DA MESA

f f i.
MENSAGEM

N» 075 /93-GAG Brasília, 05 de màiò.. de 1993.

Excelentíssimo Senhor Presidente da câmara Legislativa do Dis

trito Federal,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelên

cia o presente Projeto de Lei que dá nova redação ao artigo 2e
da Lei ns 320, de 24 de setembro de 1992.

O Projeto Desenvolvimento Tecnológico de
Pequenos Agricultores do Cerrado - Estado de Goiás e Distrito
Federal - segundo comunicação do Secretário de Assuntos Inter
nacionais, da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordena
ção da Presidência da República, deverá ser assinado até julho
próximo, sob pena - se a pendência não for solucionada até es
sa data - de o Brasil tomar a iniciativa de pedir o cancelamen
to do projeto, inclusive pelo fato de que essa questão poderá
interferir na aprovação de outros projetos brasileiros em tra

mitação no FIDA.

Assim, para que o referido Projeto possa
1 i » .

ser assinado até a data limite mencionada, faz-se necessário

que se dê nova redação ao art. 2a da Lei n« 320/92, nos termos
em que ora proponho.

Ao ensejo, renovo-lhe, bem como a todos os

seus demais respeitáveis Pares, protestos de elevada e distin

ta consideração.

\QUIM DOMINGOS

Governador /

Excelentíssimo Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES
Digníssimo Presidente da câmara Legislativa do

Distrito Federal

NESTA

PROJETO DE LEI DO DF NS DE DE DE 1993.

Altera o art. 29, da Lei na

320, de 24 de setembro de 1992.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. lê - o artigo 2e, da Lei na 320, de 24 de setembro de

1992, passa a vigorar com a seguinte redação:



Brasília, sexta-feira, 7 de maio de T993 Diário daCâmara Legislativa Página 3

"Art. 28 - Fica, ainda, o Poder Executivo autoriza

do a outorgar contrapartida real ao Tesouro Nacio

nal, por meio das transferências Federais previs

tas no artigo 159 da Constituição Federal".

Art. 29 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 39 - Revogam-se as disposições em contrário.

Ofício n« JT3 /SEAIN/SEPLAN-PR

Brasília, j0 de abril de 1993.

Assunto: Projeto junto ao FIDA.

Senhor Governador,

Durante a >tB' Sessão do Conselho Diretor do FIDA (S a

BA/93) realizada em Roma, a delegação brasileira foi objeto de

indagações repetidas sobre o fato de o Brasil dispor de um Projeto

(Desenvolvimento Tecnológico de Pequenos Agricultores do Cerrado

Estado de Goiás e Distrito Federal) aprovado pelo Conselho em

19.0t.90, e até"hoje não assinado, ao mesmo tempo em que há um outro

projeto (Sergipe) a ser incluído na pauta da próxima reunião.

| A não assinatura do contrato relativo ao projeto de Goiás

e 'Distrito Federal além de constituir um desgaste em si no

relacionamento com aquela agência externa, pode afetar a aprovação

do projeto de Sergipe. Nessas condições, isolicitc a Vossa Excelência

que sejam acelerados os entendimentos rpara que a autorização do

Senado possa ser dada e o contrato assinado o mais brevemente

possível. Caso o contrato não seja assinado até julho próximo, nao
parece, infelizmente, restar alternativas senão o Brasil tomar a
iniciativa de pedir o cancelamento do projeto, parn que ootn

pendência não venha a interferir na aprovação de outros projetos do

Brasil no FIDA, a começar pelo referida projeto de Sergipe.

jo Fica-cna.,aguarda;," de infarmações?de Vossa Excelência sobre

aj possibilidade, c^.^q^-jsaXusãe.-^róxi^B-^quB.^atenda aos interesses do
Governo do Distrito Federal, no contexto do relacionamento,

brasileiro com o FIDA.

•1

1 Respeitosamente,

bst ARTUR DENOT MEDEIROS
Secretário de Assuntos Internacionais

Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da
Presidência da República

'Excelentíssimo Senhor
ÍJOAQUIM DOMINGOS RORIZ
Governador do Distrito Federal

0.1.

n.. oHio y93-GAB/SEFP

Senhor Secretário

Bràéilli, ZA de março de 1993

Refiro-me ao Of. STN ns 3.694, cópia anexa, que comu

nica estar o Distrito Federal cora margem suficiente nas trans

ferências federais previstas no artigo 159 da Constituição Fe

deral, para apresentá-las como contragarantia integral ao aval da

União à operação de crédito externo, com o Fundo Internacional

para o Desenvolvimento da Agricultura (FIDA), para financiar o

Projeto de Desenvolvimento Tecnológico de Pequenos Agricultores
no Cerrado do Distrito Federal, sem recorrer à contragarantia

real apresentada pela TERRACAP.

Informo, a propósito, que o Distrito Federal podará

realizar essa operação de crédito, mediante autorização do Senado

Federal, conforme prevê o § 1B do art. 68 da Resolução ní 36, de

1992, desde que se instrua o processo com os seguintes documen

tos:

- pedido do Senhor Governador;

- lei autorizando a operação;

- comprovação de que o projeto a ser executado se in

clui na Lei do Orçamento Anual, do Plano Plurianual e de Diretri

zes Orçamentárias.

y\
Além desses documentos, serão juntadas ao processo,

nesta Secretaria de Fazenda e Planejamento, informações financei

ras a serem analisadas pelo Banco Central do Brasil, cujo parecer

é imprescindível à apreciação do processo pelo Senado Federal.

Atenciosamente,

EVEfi/foÍDO MACUÉVEfi/^ojMAClIEL
Secretário de Fazenda e Planejamento

Exrno. Sr.

Doutor NURI ANDRAUS GASSAN1

M.D. Secretário de Agricultura do

DISTRITO FEDERAL

MINISTÉRIO DA FAZENua

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL

Oficio STN NO ^XlH

Brasil ia, {$- de J[)A/~-#~i> de 199S,

Senhor Secretário,

Refiro-me ao Oyí~c-io:-No 374/9* -• PAE-Si».
da Companhia Imobiliária do Distrito Federal (TER

minhando laudo de Avaliação e planta de área in

contragarantia real ao Aval da União à operação
externo, no valor de SDR 3,30 milhões (três milho
tos mil direitos especiais de saque), de intereis

verno do Distrito Federal (GDF), junto ao Fundo I

para Desenvolvimento da Agricultura (FIDA), cuj
destinar-se-ão ao "Projeto de Desenvolvimento Tec
Pequenos Agricultores no Cerrado do Distrito Fede

.i^O'Á7l •- f>-»

3
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2. A propósito, em consonância com os entend imen.t-os
havidos entre técnicos do Governo Federal e do G0F„ co.m^nico
a V. Sa. que esta Secretaria - ^em!<i,'e*'ij9.i,do,, necessar içme.n.te',
como contragaratia ao aval. da União pari onenações ide<, nc-ré.d i-
to, a vinculação, em primeiro grau, das Transferencias' Fede
rais previstas no artigo 159 .da Constituição Federal.

3. Devo ressaltar que estudos .realizados indicaram que

as Transferências a que faz jus o Governo do Oistrito Federal

apresentam margem suficiente para contr agar ant ir. integral

mente a operação de crédito externo pretendida pelo GDF, ra
zão pela qual entendemos não haver necessidade de se vincular

i contragarantia apresentada pela TERRACAP1, subs id iar iamentu

4. Outrossim, informo a V.Si, que, em fjct da Lei Ng
330/9? autorizar o GDF a oferecer como contragarantia apenas
o imóvel apresentado pela TERRACAP, haverá a necessidade de

autorização legislativa especifica para vinculação das Trans
fere ias Federa is.

A
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Atenciosamente,

fftlBXru PORTUGUAL FILMO

Secretário do Tesouro Nacional

1 Sua Senhoria o Senhor

EVERAROO AIHEIOA KACIEL

H.O. Secretario de Fazenda e Planejamento do Governo do Dis
trito Pedera»

Nesta.

O-E.

/J3-CABA/SEFP «ratas. iA de março de 1993

Senhor Secretario

Em atenção ao Oficio STN ne 3.694, segundo o qual o
Distrito. Federal, por meio das transferências federais previstas
no artigo 159 da Constituição Federal, pode contragarantIr inte
gralmente a operaçSo de crédito externo, com o Fundo Internacio
nal para o Desenvolvimento da Agricultura (FIDA), para financia
mento do Projeto do Desenvolvimento Tecnológico de Pequenos Agri
cultores no cerrado do Distrito Federal, venho comunicar-lhe que

propus ao Secretário de Agricultura instruir o processo.com a do
cumentação exigida pela Resolução n» 36/92, do Senado Feceral,
sem recorrer à contragarantia apresentada pela TERRACAP.

Dessa maneira, tSo logo o processo tramite por essa

Secretaria, adotaremos as providências nece.ssárias para anexar,
com a brevidade possível, a documentação relativa às informações
e análises rinanceiras imprescindíveis à apreciação do processo

pelo Senado Federal.

Atenciosamente,

^Tt..... ..
EVERARDO'

Secretário de Fazenda

[rdoI^aoj EL
e Planejamento

Excelentíssimo Senhor

Doutor MURILO PORTUGAL FILHO

M.D. Secretário do Tesouro Nacional

NESTA

«ífDi^ -. -í :'

Co

ti.

RECEBIDO

JA.J...G.}. ••-3J

01.

II» 076 Brasília, 05 de aaià de 1993

Senhor Presidente:

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência

o incluso Projeto de Lei, que trata de desafetação de área públi
ca no Eixo Rodoviário Sul de Brasília - RA I, autoriza o Distrito

Federal a celebrar permita da área desafetada pela área do Lote

PAG-1 do Eixo Rodoviário'Sul» Setor de Habitações Coletivas Sul.

Quadra 210. e a incorporar a área do referido lote ea área públi
ca de uso coawm do povo.

A existência de conflito entre a alga de ligação

dos Eixos Rodoviários Sul e Sul-Leste e o Lote PAG-1 do Eixo Rodo

viário Sul, Superquadras Sul 210, requer o deslocamento deste, por

estar o referido lote já inscrito, desde 30 de novembro de 1966, no
Cartório do Primeiro Ofício de Registro de Imóveis desta capital,
sob o número 51, de inscrição, â folha 78, do Livro B-I, e ofi
cialmente alienado a Particular.

0 deslocamento do Jlote ocorrerá em canteiro não
utilizado pela população e Isolado de unidades imobiliárias e
monumentos significativos, e necessita a desafetação de área pú
blica de uso comum do povo. Tal desafetação é do interesse público
por ser o sistema viário do local integrado ao Planei Original de
Brasília e por inexistir alternativa técnica de solução do confli
to existente sem prejuízo das adequadas condições de trânsito de
veículos no local. /

«V

Pelas razões expostas e à vista do disposto na

Lei n» 245/92, encareço a aprovação do presente projeto de lei.

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa

lência protestos de estima e consideração.

Excè-

Excelcntissimo Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES
DD. Presidente da câmara Legislativa do

Distrito Federal

PROJETO DE LEI N«:

Desafeta área publica de uso

do povo na margem oeste do

rodoviário Leste, contígua ao
PAG-1, vizinho à Quadra 210,
Setor de Habitações Coletivas

de Brasília, RA-Ie da outras

vidênclàs.

comum

Eixo

Lote

do

Sul

pro-

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decre

ta:

Art. 1* - É desafetada a área pública de uso

comum do povo localizada na margem oeste do Eixo rodoviário Leste,
contígua ao Lote PAG-1, vizinho à Quadra 210 do Setor de Habita
ções Coletivas Sul de Brasília - RA I, com a extensão de 462,00 m*
(quatrocentos e sessenta e dois metros quadrados), passando a ca
tegoria de bem dominial.

Parágrafo único - A área de que trata este arti
go corresponde a um retângulo com dimensões de 21,00 m (vinte e
um aetros) nos lados nordeste e sudoeste e 22,00 m (vinte e dois

aetros) nos lados noroeste e sudeste, situando-se 13,00 m (treze
aetros) a noroeste do centro do canteiro do Eixo Rodoviário Leste-
Sul e 67,00 m (sessenta e sete metros) a nordeste do centro da

EntrequadraSul 210/211, Setor de Habitações Coletivas Sul.

Art. 2* - É o Distrito Federal autorizado a ce

lebrar permuta da área a que se refere o artigo 1« por área de
extensão equivalente, correspondente ao Lote PAG-1 do Eixo Rodo

viário Sul, Setor de Habitações Coletivas Sul, Quadra 210, RA-I.
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Art. 39 - A área a ser recebida em permuta se

incorporará aò patrimônio dó DiWtritrò' Federa'l\ na categoria de
"". bem dVuso cÔmúm'àb'pVvo.'-'"' '•_- ~-2 • '-"•- »• —• * ''r

Art. 49 - Esta Lei^híra^enfvígbr-M data0 de
sua publicação.

1 '^-j:' 1

Art. ês*-" Rêvbgãm-se as àíspÒ"s1ç3é's: em 'contrá-
•-'-.•' '-•! —.'it.'.i .:^í. í. ' jtj j- - _•;• ' i r

rio.

r"'iCr 1>L --türic-j ,;i. CS st-', o: i ">.n - '..

•: -• c.
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-)•_ ,_Ejccelen.i4ssi.mp- Senhor Presidpnte:

0 Conselho Nacional de Saúde, através, da Reso

lução ní 33, de 23 de dezembro de 199^,-fixou "Recomendações pa

j-,ça, a. Constituição e Estruturação de Conselhos Estaduais e Muni
-doais, de Saúde';..

0 Ministério da Saúde vem trabalhando no senti

do'de levar ãs Secretarias de Saúde das Unidades da Federação a

adotarem as recomen'daçõe*s citadas, adequando-as as especificida

des locais.

Por outro lado, as conclusões do Seminário "A

Saúde no DF - Um Passo à Frente na Qualidade", realizado em mar

ço passado, reforçaram a necessidade destas alterações no Conse

lho de Saúde do Distrito Federal.

Nestas circunstâncias, submeto a matéria a con

sideração dos Senhores Deputados membros dessa Egrégia Casa Le
gislativa, esclarecendo que sua aprovação se traduzira no aper
feiçoamento do Sistema Único de Saúde do Distrito Federal.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência nú

nha elevada estima e distinta consideração.

"JOAQUIM DOMINj
Governador do Di

A Sun Excelência o Senhor

Deputado DENÍC10 TAVARES DA CUNHA MELO

Presidente da câmara Legislativa do DF

NESTA

PROJETO DE LEI N* DE

deral

DE DE 1993.

Altera as atribuições e a composição do
Conselho de Saúde do Distrito Federal,
modificando a Lei 070, de 22 de dezembro

de 1989, com o propósito de implantar as

recomendações da Resolução na 33 dé 22

de dezembro dé 1992"," doCohselho" Nacio
nal de Saúde.

A- Câmara Legislativa- "diK Distrito- Federal•DECRETA:

;.- -Ar.f. Ar-— .0 Çonse_li)o.-de. Sajíde ^dQ.^Distrito ,,.Jederal
.(-CSDF.) é órgão permanente.de deliberação, coletiva, .integrante
da^estrutura administrativa, da Secre,tari^ de Saúde..

Art. 22 - q CSDF será integrado por 17 (dezessete)
conselheiros, sendo 4 (quatro) representantes dos prestadores

de serviços; 4 (quatro) representantes dos trabalhadores de saú

de, 8 (oito) representantes dos usuários, além do Secretário de

Saúde, conforme as especificações seguintes:

I - Representantes' dos Prestadores de Serviços :

Um representante do Hospital Universitário de

Brasilia;

;•• -' - Um teppefsentante da" Secretaria de Saúde do D£s

trito Federal.

- O Presidente''dá 'Fundação Hospitalar do Distri

to Federal ou seu indicado; i

- Um representante dos prestadores privados de

serviços de saúde do Distrito Federal.,1 „' . , . ,1. '.
'í- i . . *, 1. * 1 O* í

0 '" :"."'. t. 7. ..• ' '. '. ,;,. •"• ;c . ' .v ,•
II - Representantes dos Trabalhadores- tje-Saúde: ;

- Quatro trabalhadores de saúde do Sistema Único
de Saúde, escolhidos pelas entidades de classe representativas

do setor, através de eleição em fórum ampliado, sendo pelo me
hos dois do setor público. s /j

"4'í." •-." f- ' ,*-«»;, .-, ..•*--- .-> .«-i"\
III - Representantes dos Usuários:

- Um representante indicado pelas entidades con

gregadas de sindicatos de trabalhadores urbanos;

- Um representãnté''inâícââd 'pelas entidades con

gregadas de sindicatos de trabalhadores rurais;

• -' s.;.í- -'. c- Um representante indicado pelos movimentos eo

munitár-ios organizados na área. de saúde; _

,, ~ ,. - ppis representantes indicados pelo§* Cdnselhos

Comunitários-,' "Associação, de Moradores òu,entidades , équivalen
tes; " - - > — 1

sumidor;

Um representante de entidades de defesa do con

Um representante de associações de portadores

de deficiências;

- Um representante de associações de portadores

de patologias.

Parágrafo Primeiro - 0 Conselho será presidido pelo

Secretário de Saúde do DF, na condição de membro nato, com di^
reito a voto de qualidade.

Parágrafo Segundo - Para cada membro efetivo será

indicado um suplente. j!

Parágrafo Terceiro - 0 Governador do Distrito FeJe

ral designará os membros efetivos e suplentes dò Conselho, una

vez concretizadas suas indicações pelos órgãos ou entidades C3r

respondentes.

Art. 35 - Ao Conselho de Ejaúde do Distrito Federal
compete:

1 - definir e controlar a execução das "diretrizes

gerais e da política de saúde do DF; •"•'" <

2 - estabelecer estratégias e mecanismos de cooéde

nação e gestão do SUS, articulando-se com os demais colegiaaos
em niveis nacional" e regional de saúde; ,_. J

" . 0 - l.f.nçnr diretrizes de olnboroçno o aprovar ,< os

planos de saúde, adequando-os às diversas realidades epideniio
.a* - *•—

lógicas e a capacidade organizacional dos serviços;
7 *

,•• "-^/ 4 - propor a adoção de critérios que definam quali
-Bade e melhor resolutividade, verificando o processo de incorpo
ração dos avanços científicos e tecnológicos na área; ;

5 - propor medidas para o aperfeiçoamento da organi
zaçao e do funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS;

6 - opinar sobre projetos de leis a serem encaminha

dos à Câmara Legislativa do Distrito Federal e relativos ao .se
tor saúde;

7 - fiscalizar e acompanhar o desenvolvimento das

ações e serviços de saúde;

8 - propor a convocação e estruturar a- comissão or
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ganlzadora das Conferências Distritais de Saúde;

9 - examinar propostas e denúncias, responder a con

sultas sobre assuntos pertinentes a ações e serviços de saúde,
bem como apreciar recursos relativos a deliberações dos Conse
lhos Regionais de Saúde;

10 - fiscalizar a adequação do fluxo de desembolso

dos recursos repassados à Secretaria de Saúde e/ou do Fundo de
Saúde, às políticas e planos de saúde aprovados;

11 - estimular a participação comunitária no contro
le da administração do Sistema de Saúde;

12 - propor critérios para a programação e para as
execuções financeira e orçamentária dos Fundos de Saúde, acompa
nhando a movimentação e destinação de recursos;

13 - estabelecer critérios e diretrizes quanto a Io
t i .

calização e ao tipo de unidades prestadoras de serviços de sau
de públicos e privados, no âmbito do SUS;

14 - elaborar e alterar, quando necessário, o Regi

mento Interno do Conselho e suas normas de funcionamento;

15 - estimular, apoiar ou promover estudos e pesqui

sas sobre assuntos e temas na área de saúde e de interesse para
o desenvolvimento do Sistema Único de Saúde. /]j

Art. 4«. - A participação no Conselho, como membro

efetivo ou suplente, é voluntária e honorífica, não gerando di
reito a qualquer remuneração.

Art. 5S .- O Conselho de Saúde do DF reunir-se-á men
salmente em caráter ordinário e, extraordinário, quando convoca

do por seu Presidente ou por um terço de seus membros.

Parágrafo Único - As reuniões do Conselho realizar-
se-ão apenas com a presença de, pelo menos, 8 (oito) de seus

membros e serão deliberativas na presença de 51% (cinqüenta e um

por cento) de seus integrantes.

Art. 6B - A duração do mandato de cada integrante

do Conselho, assim como de seu suplente, será de dois anos, po

dendo haver recondução por mais um mandato.

Parágrafo Primeiro - As renomeações dos membros inte
grantes do Conselho e as de seus suplentes serão feitas pelo Go
vernador do Distrito Federal, após as respectivas indicações pe

los órgãos ou entidades correspondentes.

zr.-y-i-v-r.; .íBàrágrafo Segundo •— Em caso"> de' renúncia, desligamen
tolIçu^âe^saÈíareçimento "de um dos membros'do .Conselho e de seu su
plente, sua substituição será feita por indicação da entidade
ou segmento que representavam os integrantes em questão.

-,— ií ..b •-- -.-•--

a •. "- tParágraf.o Terceiro .- Dois meses- antes do termino do

manáato de"cada Conselheiro, o Secretário db Conselho encaminha
rá, à entidade que representa, ofício solicitando a indicação
de um ,novo, representante, no prazo de 30. (trinta) dias, a con

tar da'data do recebimento do oficio.- •

Ãrt. 72 - Perderá o mandato o conselheiro que, no

período de um ano, faltar a mais de três reuniões consecutivas
ou-.cinco altçrnad&sv-sem, justificativa.

'*"••' £A^.J/¥ÇC»-Tíb •CbhseT.hò' de Saúde do DF contará com uma
Secretaria Executiva, com atribuições especificadas no Regimen

to Interno e subordinada ao' plenário dõ Conselho.

Art. 9S - A proposta orçamentaria necessária ao fun

cionamento do Conselho deverá ser anualmente encaminhada à Ca
mara Legislativa pelo Secretário de Saúde, seu Presidente.

Parágrafo Único - Os funcionários designados para
apoio técnico e administrativo deverão ser requisitados a Se
cretaria de Administração do Distrito Federal.

Art. IO2 -Uma vez instalado, o Conselho de Saúde do

DF, terá o prazo de 90 (noventa) dias para, através de Resolu
ção própria, estabelecer as Diretrizes para a Constituição e Es

truturação dos Conselhos Regionais de Saúde.

Art. 11» - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu

blicação.

Art. 12» - Revogam-se as disposições em contrário.

MINISTÉRIO DA SAÚDE
CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

RECOMENDAÇÕES PARA A CONSTITUIÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DE
CONSELHOS ESTADUAIS E MUNICIPAISDE SAÚDE

O Conselho Nacional de Saúde, em sua reunião plenária de 2 e 3 de dezembro
de 1992, com o objetivo de acelerar e consolidar o controle social do SUS, por intermédio dos
Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde, com base na Constituição Federal, na Lei Orgânica
da Saúde (Lei tfi 8.080/90) e na Lei n! 8.142/90 e conforme definições emanadas da 9: CNS, re
comenda as seguintes diretrizes:

1. DEFINIÇÃO DOS CONSELHOS DE SAÚDE

Com base na legislação já existente, pode-se definir um Conselho de Saúde
como o órgão ou Instância coleglada de caráter permanente e deliberativo, em cada esfera de go
verno, integrante da estrutura básica da Secretaria ou Departamento de Saúde dos Estados e
Municípios, com composição, organização e competência lixadas em lei. O Conselho consubstan
cia a participaçãoda sociedadeorganizada na administração do Sistema de Saúde, propiciando o
controle social desse sistema.

2. COMPOSIÇÃO DOS CONSELHOS

A participação comunitãria é enfatizada na legislação, tornando os Conselhos
uma instância privilegiada na discussão da política de saúde. A legislação também estabelece a
composição paritária dos usuãrios, em relaçãoaos outros segmentosrepresentados. Desta forma,
um Conselbo de Saúde deverá ser composto por representantes do Governo, de profissionais de
saúde, de prestadores de serviços de saúde e usuários, sendo o seu presidente eleito entre os
membros do Conselho, em reunião plenária.

Recomenda ainda que o número de conselheiros não seja inferior a 10 nem su
periora 20 membros. A situação de cadaEstadoe Município e a discussão com os segmentos que
participarão doConselho levará ã melhor definição dessa composição numérica. A representação

ide órgãos e/ou entidades, que seráapresentada, a seguir, comoexemplo, poderá sofrer modifica
ções de acordo com a realidade existente em cada Estado, Município e no Distrito Federal, pre-
servando-se, porém, o princípio da paridade em relação aos usuários.

Em relação aos Conselhos Estaduais de Saúde:

. representante(s) do Governo Federal, indicado(s) pelo Ministro de Estado da
Saúde e outros Ministérios;

. representante da Secretaria de Saúde do Estado;

. representante(s) dos Secretarias Municipais de Saúde;

. representnnte(s) das trabalhadores na área da saúde;

. representante(s) de prestadores;de serviço de saúde, sendo 50% de entidades
filantrópicas e 50% de entidades não filantrópicas;

1 1

A representação dos usuários deverá ser composta por:

. representante(s) de entidades congregadas de sindicatos de trabalhadores ur
banos e. rurais;

. representante(s) de movimentos comunitários organizados na área da sonde;

. repr«entante(s) daconselhos comunitários, associações de moradores ou en
tidade*equivalentes; .,..«,._,

. representantes) de associações de portadores de deficiências;

. represeatonte(s) de associações do portadores de patologias;

. representantes) de entidade* de defesado consumidor.

A representação total dosconselhos deveser distribuída da seguinte forma:

. 50* de usuários, 25* de trabalhadores de saúde e 25* de prestadores de
serviços (público e privado).

Os representantes dos usuários deverão ser indicados impreterivelmente pelas
suas entidades.

Em relação aos Conselhos Municipais de Saúde, propõe-se uma composição
semelhante ã dos Conselhos Estaduais, adaptada ao Município. Geralmente, nãoseránecessária
a presença de representante do Governo Federal, a nãoser em casos especiais, queserão defini
dos localmente. Os usuários terão representação semelhante i dos Conselhos Estaduais. Os ou
tros segmentos deverão serrepresentantes do Governo Estadual, doGoverno Municipal, dos tra
balhadores da área da saúde e dos prestadores de serviços de saúdede entidades filantrópicas e
não filantrópicas.

Nenhum conselheiro poderá ser remunerado pelas suas atividades, sendo as
mesmas consideradas de relevância pública.

3. ESTRUTURA DOS CONSELHOS DESAÚDE

Os organismos de Governo Estadual e Municipal deverão dar apoio e suporte
administrativo para a estruturação e funcionamento dos Conselhos, garantindo-lhes dotação or
çamentária.

O Conselho de Saúde deverá ter como órgãos o Plenário ou Colegiado Pleno e
uma Secretaria Executiva com assessoria técnica. O Plenário ouColegiado Pleno será composto
peloconjunto de conselheiros.

Os atos dos Conselhos serão homologados pelo chefe do poder executivo local,
podendo esta atribuição ser delegada aos respectivos secretários Estadual eMunicipal, conforme
o caso.

O Plenária reunir-se-á obrigatoriamente uma vez ao mês e extraordinariamen
te sempre que necessário, e funcionará baseado emRegimento Interno aser elaborado ç aprova
do pelo próprio Plenário. A Secretaria Executiva deverá ser aunidade de apoio ao funcionamen
to do Conselbo de Saúde, secretariando suas reuniões e servindo de instrumento divulgador de
suas deliberações, mantendo intercâmbio constante com asunidades do Sistema Único deSaúde e
articulando os entendimentos necessários no aprimoramento do mesmo. Para tal, deverá contar
com pessoal administrativo e pessoal técnico, que funcionará como Assessoria Técnica 00 Plená
rioe mobilizará consultorias e assessoramento porparte das instituições, órgãos e entidades da
área de saúde que possam dar suporte e apoio técnico po Conselho. Os órgãos de Governo Esta
dual ou Municipal devim prestar apoio, Informações e assessoria* aos Conselhos de bnude. As
dhúensõesde cada estrutura d. Secretaria Executiva componente do Conselho Estadual ou Mun.-
cipal de Saúde deverão ser discutidas e definidas caso a caso, para evitar-se superdimensiona-
mento. A Secretaria Executiva estásubordinada ao Plenário do Conselho.

O ato de criação do Conselho de Saúde, bem como sua composição, organiza
ção estrutura e competência deverão ser estabelecidos por lei estadual ou municipal, e referen
dados pelo Poder Executivo correspondente, aue nomeará os conselheiros indicados pelos órgãos
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eentidades. 0 «Md*to do* eossoibeiros será eWttlo^iitósStiiBiélí*Uttèbc,í*. dèvèidtfcéin--
cldlr cem o mandato do governo Estadual è. Municipal, «jeriado-.a que teX atocáo de
2* *"!* *???? ser «eonduaido acritério da, res^ívÉ, repre^nV^m ConTerenckNaei.^lde*afide);G^^
para ocaráter deliberativo das reuniões do Plenário epara u questõ» de supiild. e«Irto do
mandato por faltas nao justificada.. Os Conselhos tem autonomia de se autoconvecar.lfàfíe^ S
niões devem ser abertas ao público, com pauta edatas previamente divulgadas peirimprenVa.
4. COMPMENCI^DdSCÓââÔiSòS DE SAÚDE c A

Os Conselhos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal, que têm
fmuXp^poíerf" afndaf•""** ,ei" federais ' «""Ptementado. P«i« legislações estaduais

,. atuar na formulação t controle' da execução da política de saúde, incluídos
seus aspectoseconômicos, financeiros e de gerênciatéenieo-admlnisjtrativa-

. estabelecer estratégias e mecanismos de coordenação e gestão do SUS, arti-
^culando-se com osdemais colegiados emnível nacional, estadual e municipal-

("3 •-<»••»« «retrizes de elaboração-e-aprovar os planos desaúde, adequando-os
v, às diversao-realidadcs epidemioidgicas e a capacidade organizacional'dos ser-

- . -, • ."v Jdíos; .
. propor a adoção de critérios quedefinam qualidade e melhor resolutividade,

verificando o processo de incorporação dos avanços científicos e tecnológicos
na área;

. propor medidas para o aperfeiçoamento da organização e do funcionamento
do Sistema Único de Saúde • SUS;

^—•_. examinar propostas e denúncias, responder a consultas sobre assuntos perti
nentes a ações e serviços de saúde, bem como apreciar recursos a respeito de
deliberações do Colegiado;

. fiscalizar eacompanhar o desenvolvimento das. ações e serviços desaúde;

. propor a convocaçãoe estruturar a comissãoorganizadora das Conferências
Estaduais e Municipais de Saúde;

. fiscalizar a movimentação de recursos repassados i Secretaria de Saúde e/ou
ao Fundo de Saúde;

. estimular a participação comunitária no controle da administração do Siste
ma de Saúde;

. propor critérios para a programação e para as execuções financeira e orça
mentária dos Fundos de Saúde, acompanhando a movimentação e destinação
de recursos;

. estabelecer critériose diretrizes quanto á localização e ao tipo de unidades
prestadoras de serviços de saúde públicos e privados, no âmbito do SUS;

. elaboraro Regimento Interno do Conselho e suas normas de funcionamento;

. estimular, apoiar ou promover estudos e pesquisas sobre assuntos e temas na
área de saúde de interesse para o desenvolvimento do Sistema Único de Saú
de;

. outras atribuições estabelecidas pela Lei Orgânica da Saúde e pela IX Confe
rência Nacional de Saúde.

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

RESOLUÇÃO N! 33 ,DE 23 DE DEZEMBRO DE 1992

O Plenário do Conselho Nacional de Saúde, com base em suas competências
regimentais e nasatribuições conferidas pela Lei n! 8.142, de 28de dezembro de 1990, e pela Lei
n! 8.080, de 19 de setembro de 1990, em sua reunião ocorrida em 2 e 3 de dezembro de 1992 e
considerando o objetivo de acelerar e consolidar o controle social do SUS, por intermédio dos
Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde, com base naConstituição Federai e nalegislação su
pracitada,

RESOLVE:

de
I - Aprovar o documento "Recomendações para a Constituição e Estruturação

Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde", na forma anexa.

---rf~—<r

*>JAMIUHADDAC

Presidente do Conselho Nacional de Saúde

de 1991.
Homologo a Resolução ni 33 ; nos termos do Decreto de 12 de novembro

JAMIL HADDAD
Ministro Ha Saúde

T 1

MENSAGEM

N9 078 /93-GAG Brasília, 05 de- maio de 1993.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa:

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência pa
ra apreciaçSõ dessa Casa Legislativa Projeto de Lei que dispõe
sobre o abono de faltas por motiuo de greve dos Auxiliares de Ad
ministração Escolar da Fundação Educacional do Distrito Federal.

0 presente Projeto de Lei decorre do compromisso
deste Governo, junto âs entidades sindicais, no sentido de não
ser aplicada aos servidores participantes do movimento grevista,
no período compreendido entre 14 e 23 de abril de 1993, nenhuma
sanção de caráter administrativo.

Certo de que, como o Governo do Distrito Federal,
é desejo de Vossa Excelência ver decidida o mais rapidamente pos
sível a matéria em apreço, encareço-lhe seja dado tratamento
emergencial.

Na oportunidade,-reitero acossa "Excelência , pro-
testo.s de elevada gstiraa e distinta consideração..

Governador do Distr.ito federal

Excelentíssimo' Setfhor v -

Deputado BENÍCIO TAVARES * . - - .

Digníssimo Presidente do Cumara LugisJulivo
do Distrito Federal

N E S T A

PR03ET0 DE LEI DO DF NO /93.

Dispõe sobre o abono de faltas por

motivo de greve dos Auxiliares de

Administração Escolar da Fundação
Educacional do Distrito Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA 00 DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1B São abonadas as faltas ocorridas no perío
do de U a 23 de abril de 1993, por motivo de greve, dos Auxilia
res de Administração Escolar da Fundação Educacional do Distrito
Federal.

Art. 3a Esta Lei entra em vigor na data de sue
publicação.

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrarie

MENSAGEM NO
079

/93 Brasilia, 05 de maio de 1993

Senhor Presidente

Tenho a honra de submeter, à elevada deliberação
dessa Casa, o anexo Projeto de Lei, que dispõe sobre as
diretrizes orçamentárias para o exercício de 1994 e 'áàHÍoutras''
providências. - . . ,..,.-

2* O assinalado Projeto segue as diretrizes do Plano
Plurianual para o triênio 1993-1995, aprovado pela Lei na 296,
de 24 de julho de 1992, e as determinações estabelecidas pelo
Decreto Legislativo n= 07, de 19 de dezembro de 1991. '

3* Diante da inexistência de legislação especifica '
que estabeleça princípios para-elaboração e apresentação das ,
diretrizes orçamentárias, adotaram-se conceitos utilizados pela
instância federal, principalmente o disposto no § 2« do art. 165
da Constituição Federal.

'" -.-. --.b

*• As receitas e despesas que constarão daJProposta ''
de Lei Orçamentária Anual serão orçadas a preços de abril de
1993, tendo seus valores corrigidos, íiaief .Orçamentária Anual,
pelo quociente médio estimado para 1994 e o valor observado em
abril de 1993 do índice Geral de Preços-Disponibilidade Interna
da Fundação Getúlio Vargas. Essa metodologia objetiva minimizar
os efeitos da projeção das receitas e despesas em face das
incertezas do comportamento da economia;nacional.

5> . Procurou-se, com a redação dada ao art. 7» do
Projeto de Lei, não onerar os cofres do Distrito Federal com
despesas não prioritárias e, em alguns casos, em desacordo com o
Plano Plurianual para o triênio 1993-1995.

5* A apresentação e conteúdo dos Orçamentos Fiscal e
da Seguridade Social, previstos no S 5» do art. 165 da
Constituição Federal, por parte das Unidades Orçamentárias quando
da elaboração de suas propostas parciais, estão detalhados nos
arts. 90 a 18 do referido Projeto. Concedeu-se idêntica orienta-
19° a° Orcamento de Investimento, conforme se observa nos arts.
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7. Quanto ao aspecto formal da Proposta Orçamentária
pára 1994, buscou-se assegurar elevado grau de transparência na
alocação dos recursos públicos, não somente por meio de
demonstrativos exigidos por legislação específica, como por
outros que permitam análise aprofundada, por parte dessa Casa,
das ações propostas pelo Governo.

8 Para o cumprimento das disposições do art. 169 da
Constituição Federal e do art. 38 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, foram estabelecidos, nos arts. iü a
33, mecanismos que permitirão estrito controle sobre as despesas
relativas a pessoal, de modo a evitar comprometimento excessivo
de dotações orçamentárias e, por conseguinte, extrapolação dos
limites fixados.

g. No tocante à política de aplicação do agente
financeiro oficial de fomento, adotou-se, como diretriz para
concessão de empréstimos e financiamentos, -o atendimento as
prioridades do Plano' Plurianual, definindo-se, ainda, critérios
para remuneração.

10. Estabelece, ainda, o Projeto de Lei, disposições
sobre apresentação de relatórios resumidos de execução orça
mentária, que possibilitarão demonstrar,
governamental na arrecadação de suas
a utilização desses recursos.

de um lado, o empenho
receitas e, -de outro.

Essas são algumas observações que entendo
oportunas ao encaminhar a Vossa Excelêpcia e digníssimos Pares o
Projeto de Lei que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias^ para
1994, documento que norteará a elaboração dos Orçamentos Anuais
do Distrito Federal.

JOAQUIM DOMINGO» RÒRl/
Governador /

Excelentíssimo Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES
DD. Presidente da Câmara Legislativa do
DISTRITO FEDERAL

EM/I

N.»_J)JAtí3-GAB/SEFP Brasilia, 28 de abril de 1993

Excelentíssimo Senhor Governador

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação de Vossa
Excelência a inclusa minuta de Projeto de Lei, que dispõe sobre
as diretrizes orçamentárias para o exercício de 1994 e dá outras
:providências.

2i v« O assinalado projeto, elaborado em conformidade com o
disposto no S 2» do art. 165 da Constituição Federal, guarda
consonância com a Lei n" 296, de 24 de julho de 1992, que aprovou

cQf•: Plano Plurianual para o triênio 1993-1995, e atende à deter-
minaçâOf.do Decreto Legislativo n«. 07, de 19 de dezembro de 1991.

Respeitosamente,

EVERARDp MACIEL
Secretário,de'Fazenda e Planejamento

•---, .• -,- ;i9s Bi^í •"1-"T./-1_ d "-

Excelentíssimo Senhor
Doutor JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
DD. Governador do Distrito Federal
NESTA

PROJETO DE LEI

Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias
para o exercício de 1394, e dá outras
providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1« Em conformidade com o disposto no art.
165, S 2a, da Constituição Federal, esta Lei fixa as diretrizes
orçamentárias do Distrito Federal para O exercício financeiro ae
1994, compreendendo:

I - as diretrizes gerais;

II - as diretrizes dos Orçamentos Fiscal eda
Seguridade Social; ,

III - as diretrizes do Orçamento de Investi-.
mento;

pessoal;

IV - a organização e estrutura dos orçamentos;

V - as disposições relativas às despesas com

VI - a política de aplicação do agente fi
nanceiro oficial de fomento;

VII - as disposições sobre alteração na legisla-

VIII - as disposições gerais;

IX - as prioridades e 'metas da Administração
Pública (Anexo).

Art. 2« A programação contida na Lei Orçamen
tária Anual para o exercício de 1994 deverá ser compatível com as
prioridades e metas estabelecidas no Plano Plurianual para o
período 1993-1995.

Parágrafo único. No estabelecimento do programa
de trabalho dos diversos órgãos e entidades t3ue.inte9ramSna.aL^
Orçamentária Anual para o exercício de 1994, terão P"=ed^"a a|
metas que correspondam às prioridades identificadas no Anexo a
esta Lei.

CAPÍTULO I

DAS DIRETRIZES GERAIS

Art. 3° No Projeto de Lei Orçamentária Anual,
as receitas e despesas serão orçadas segundo preços vigentes em
abril de 1993.

S 1» As despesas referidas em moeda estrangeira
serão orçadas segundo a taxa de câmbio de venda, vigente no
último dia útil do referido mês.

S 2o Os valores expressos na forma deste artigo
serão corrigidos, na Lei Orçamentária Anual, pelo quociente entre
o valor médio estimado para 1994 e o valor observado, em abril de
1993, do índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna, aa
Fundação Getúlio Vargas.

§ 30 Os valores constantes do Plano Plurianual
e de suas revisões serão atualizados, com vistas ao balizamento
da proposta relativa a 1994, pelo quociente entre o valor ao
índice *3eral de Preços - Disponibilidade Interna, da Fundação
Getúlio Vargas, apurado no mês de abril de 1993,e aquele relativo
ao mês de referência dos valores constantes do Plano Plurianual.

Art. 4o Não poderão ser fixadas despesas sem
que estejam definidas as fontes de recursos correspondentes.

Parágrafo único. Na programação da despesa, não
serão alocados recursos para subprojetos idênticos a órgãos
distintos.

Art. 50 Não poderão ser destinados recursos
para atender despesas com:

I - aquisição de mobiliário e equipamento para
unidades residenciais de representação funcional;

II - manutenção de automóveis de representação,
ressalvados os de atendimento ao Governador e Vice-Governador do
Distrito Federal, Presidentes dos órgãos do Poder Legislativo,
Secretários de Estado, Chefe da Casa Militar, Procurador-Geral,
Consultor Jurídico, bem como aos Conselheiros e Procurador-Gerai
do Tribunal de Contas do Distrito Federal;

III - aquisição de aeronave e outros veículos
para representação;

IV - celebração, renovação e prorrogação de
contratos de locação e arrendamento de quaisquer veículos para
representação pessoal.

ção tributária;

Art. 6o As entidades integrantes da Lei Orça
mentária Anual só poderio repassar recursos financeiros destina
dos ao desenvolvimento de ações nos Municípios da região do
Entorno do Distrito Federal, se observadas as prioridades cons
tantes do Plano Plurianual para o período 1993-1995 e se houver
participaçáo desses Municípios nos recursos envolvidos.

Art. 7s As receitas próprias de órgãos, autar
quias, fundações e empresas públicas, sociedades de economia
mista e demais entidades a que se refere o art. 19 desta Lei,
respeitadas suas peculiaridades legais, somente poderão ser
programadas para investimentos 6 inversões financeiras depois de
integralmente atendidas ~ suas necessidades relativas a custeio
administrativo e operacional, inclusive pessoal e encarqos
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sociais, bem como pagamento de juros, encargos e amortização "da
divida.

Parágrafo único. Na destinação dos recursos
para atender despesas com investimentos, terão prioridade as
contrapartidas de financiamentos.

Art. 8o Na Lei Orçamentária Anual para 1994, a
programação de investimentos, em qualquer dos orçamentos
apresentados, não incluirá subprojetos novos em detrimento de
outros em andamento.

§ 1° Por subprojeto novo entende-se aquele
cuja execução financeira, no exercício de 1993, não ultrapasse
20% (vinte por cento)-do seu custo total estimado.

.S 2o. o Projeto de Lei Orçamentária Anual, nele
incluídas as propostas de alteração, deverá ser acompanhado de
informações sintéticas, que possam permitir a avaliação do
cumprimento dos critérios referentes à programação de investimen
tos.

CAPÍTULO II

DAS DIRETRIZES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Art. 9o Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade
Social compreenderão:

I - os Poderes, seus fundos, órgãos, autar
quias e fundações públicas;

II - as empresas públicas, as sociedades de
economia mista e demais entidades que recebam recursos não
provenientes de:

a) participação acionária;

b) pagamento por serviços prestados, forneci
mento de bens,assim como empréstimos e financiamentos concedidos.

Art. 10. As despesas com pessoal e encargos
sociais devem respeitar o disposto na lei complementar de que
trata o art. 169 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Caso a lei complementar de que
trata este artigo não houver entrado em vigor, deve ser observado
o disposto no art. 38 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias.

Art. 11. Deverão ser ...objeto de subatividade
especifica, em quaisquer órgãos ou entidades da Administração
Direta e Indireta, as despesas relacionadas<com:

I - publicidade;

II

ciência Energética,
abril de 1992.

- ações vinculadas ao Programa de Efi-
nos termos do Decreto no 13.926, de 30 de

Art. 12. As atividades de manutenção,, conser
vação e recuperação de bens públicos terão prioridade sobre as
ações de expansão e implantação de novas obras.

para:
Art. 13. Não poderão ser destinados recursos

I - pagamento, a qualquer titulo, a servidor
da Administração Direta ou Indireta por serviços de consultoria
ou assistência técnica custeados com recursos decorrentes, de
convênios, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, firmados
com órgãos ou entidades de direito público ou privado, nacionais
ou internacionais, pelo órgão ou- entidade a que pertencer o
servidor ou por aquele em que estiver eventualmente lotado;

II - clubes. e associações de servidores ou
outras entidades congêneres, excetuadas creches e escolas de
atendimento pré-escolar.

Art. 14. É vedada a inclusão, na Lei Orçamen
tária Anual e em seus créditos adicionais, de dotação:

I - a título de subvenções sociais;
1 ,

II - a titulo de auxilio a entidades privadas.

Parágrafo único. A vedação de que trata este
artigo não atinge as subvenções sociais destinadas a entidades
privadas_sem fins lucrativos, desde que:

I - estejam registradas no Conselho Nacional
de Serviço Social; ou

II - atendam ao disposto no art. 61 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias; Ou

cionais; ou
III - sejam vinculadas a organismos interna-

IV - tenham atualizadas e devidamente aprovadas
as prestações de conta dos recursos recebidos do Distrito
Federal.

Art. 15. Não- poderão ser incluídas nos orça
mentos as despesas classificadas como Investimentos em Regime de
Execução Especial, ressalvadas as previstas em programas espe-
CiaiSj- trabalho «Jue, por sua natureza, não possam cumprir-se
subordinadamente às normas gerais de que trata o parágrafo único

do art. 20 da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 16. Da receita do Tesouro, será destinada,
em 1994, à Reserva de Contingência, parcela não superior a 3%
(três por cento) e, a investimentos no âmbito do Orçamento Fis
cal, parcela não inferior a 10% (dez por cento).

Art. 17. O Orçamento da Seguridade Soeial
compreenderá as dotações voltadas para ações nas áreas de saúde,
previdência e assistência social e contará, entre outros, com
recursos provenientes:

I - de receitas próprias dos órgãos, fundos e
entidades que integram exclusivamente ò orçamento de que trata
este artigo;

II - de recursos oriundos do Tesouro;

III - de transferências da União para esse fim;

IV - de convênios, contratos, acordos e ajus
tes com órgãos e entidades que integram o Orçamento da Seguridade
Social;

V - da contribuição dos servidores públicos de
que trata o art. 231- da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
regulamentada pelos arts. 90. e 10 da Lei n» 8.162, de 8 de
janeiro de 1991, que deverá ser utilizada, prioritariamente, para
atender despesas com Encargos Previdenciários do Governo do
Distrito Federal.

Art. 18. As propostas orçamentárias do Poder
Legislativo -serão encaminhadas ao órgão Central do Sistema de
Orçamento do Poder Executivo, responsável pela compatibilização e
elaboração do Projeto de Lei Orçamentária Anual, na forma, prazo
e conteúdo estabelecidos nesta Lei. /j

CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO

Art. 19. 0 Orçamento de Investimento das Em
presas Estatais, previsto no art. 165, S 5o, inciso II, da
Constituição Federal, compreenderá o de cada empresa pública,
sociedade de economia mista e demais-entidades em que o Distrito
Federal detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital
social com direito a voto.

S 1° Não se aplica, ao orçamento de que trata
este Capitulo, o disposto no art. 35 e no Título VI da Lei no
4.320, de 17 de março de 1964.

S 2o As despesas com aquisição de direitos do
ativo imobilizado serão consideradas, nos termos da Lei n» 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, como investimentos.

S 3o a mensagem que encaminhar o Projeto de
Lei Orçamentária Anual ã Câmara Legislativa.será acompanhada de
demonstrativos que informem:

I - os valores efetivamente propostos para
cada uma das entidades referidas neste artigo, por subprojeto ou
subatividade;

*II - os montantes,-por grupo de despesa; ,dos
orçamentos globais de cada uma das entidades referidas/'.'neste
artigo, com indicação das fontes de recursos para atender cada
um dos grupos de despesa;

das receitas;
I li os critérios adotados para a estimativa

1 oí-t.-íii: '

IV - a situação observada no exercIcSOfidfe 1992,'
em relação aos limites a que' se referem os arts'. 167, fenâÊSõ"lII,
e 169 da Constituição Federal e o art. 38 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, bem como, se necessário, a
adaptação desses limites nos termos dos arts. 37 e 38, parágrafo'
único, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 20. Os investimentos à conta de recursos-,

oriundos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, inclusive:
mediante participação acionária, serão programados de acordo com5
as dotações previstas nos referidos orçamentos.

"CAPÍTULO IV ? --

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 21. A proposta orçamentária será composta
de:

tuida de:

Projeto de Lei Orçamentária Anual consti-

a) anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade
Social, discriminando a receita e a despesa na forma definida
nesta Lei;

b) anexo dejOjr§«í*enS.|C>ãde Investimento a que
se refere o art. 165, S 5o, 11, da Constituição Federal, na forma
estabelecida nesta Lei;

c) discriminação da legislação da receita e
da despesa, referentes aos Orçamentos Fiscal, da Seguridade
Social e de Investimento; x

II - informações bomplementares.

Art. 22. Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade
Social discriminarão a despesa, por unidade orçamentária, segundo
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a classificação funcional-programática, expressa por categoria ae
programação em seu menor nível, indicando, para cada uma, o grupo
de despesa a que se refere, observada a seguinte classificação:

I - pessoal e encargos sociais;

II - juros e encargos da dívida;

III - outras despesas correntes;

IV - investimentos; '"

V- inversões financeiras, incluídas quaisquer
despesas referentes a constituição ou aumento de capital de
empresas;

VI - amortização da dívida;

Vir - outras despesas de capital.

S 1° •As categorias de programação de que trata
o caput deste artigo serão identificadas por subprojétos ou
subatividades, com indicação sucinta das respectivas metas.

S 2o Os subprojétos', e subatividades serão
agrupados em projetos e atividades, contendo descrição sucinta
dos respectivos objetivos.

Art. 23. A mensagem que encaminhar ó Projeto de
Lei Orçamentária' Anual deverá explicitar:

I - a compatibilização das prioridades cons
tantes da proposta orçamentária anual com as aprovadas na Lei de
Diretrizes Orçamentárias;

II - os critérios adotados para estimativa das
fontes de recursos para o exercício. *

. Art. 24. As informações complementares de que
trata o art. 21, II, desta Lei, serão compostas por
demonstrativos, contendo:

,,x, i - a evolução da receita do Tesouro, segundo
categorias econômicas;

II - a evolução da despesa do Tesouro, segundo
categorias econômicas;

III - a despesa dos Orçamentos Fiscal e da Segu
ridade Social, segundo Poder e órgão;

IV - o resumo geral da receita, isolada e
conjuntamente, dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, por
categoria econômica e origem dos recursos;

V - o resumo geral da despesa, isolada e
conjuntamente, dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, por
categoria econômica e origem dos recursos;

VI - os resultados correntes dos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social, isolada e conjuntamente;

VII - a receita dos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social, isolada e conjuntamente, de acordo - com a
Classificação' constante do Anexo III da Lei n« 4.320, de 17 de
'-março de 1964, e suas alterações;

VIII - a despesa dos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social, segundo a origem dos' recursos,•:por:

a) órgão;

b) grupo de despesa;

c) modalidade de aplicação;

"-' d) elemento;

e) função; !
• i

f) programa; ' •

', ' '.- . g) súbprograma;

Xv- aJ programação dos recursos destinados ã
manutenção e ao desenvolvimento do enstino,_ de forma a evidenciar

s> o cumprimento do disposjtpy«hQ^ár.fe£' Sw^da Constituição Federal;
' •* j*'

XI - o resumo, da despesa do Orçamento de In
vestimento, segundo: -" , •- ."•*=• .

a) órgão; ,,ü l
.•.'>'

b) função; '

c) programa;

-d) súbprograma;

e) origem dos resursos;

XII - os investimentos

B-ntos do Distrito Federal.

consolidados previstos
nos três orç.

isenções
XIXI - a identificação dos efeitos decorrentes de

anistias, remissões, subsidie» e beneficies de

natureza financeira, tributária
receita e despesa prevista;

e creditícia em relaçáo &

. XIV - a programação orçamentária, detalhada por
subprojeto e subatividade, relativa à concessão de quaisquer
empréstimos, com respectivos subsídios, quando houver, no âmbito
dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade-Social;

XV - a dívida -, pública, interna e externa, com
cronograma anual de amortização e pagamento de juros;

XVI - os recursos do Tesouro diretamente, arreca

dados nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, por órgão.

Art. 25. No Orçamento de Investimento, a des*-.
pesa será discriminada obedecendo à classificação funcional-
programática, expressa, 'em seu menor nível, jpor categoria de
programação, na forma-do disposto no art. 22, SS 1° e 2°, desta
Lei.

Art. 26. Os.Projetos de Lei Orçamentária Anual
e de Créditos Adicionais, bem como suas propostas de modificação,
serão apresentados na forma e detalhamento estabelecidos ^nesta
Lei. . . ".

Parágrafo único. Os decretos de abertura de
créditos suplementares, autorizados na Lei Orçamentária Anual,
serão acompanhados, na sua publicação, por demonstrativos
contendo informações necessárias e suficientes à -avaliação dos
acréscimos e cancelamentos das dotações neles contidas e .das'
fontes de recursos que as atenderão.

Art. 27. Para efeito de informação ao Poder
Legislativo, os Projetos de Lei Orçamentária Anual e de Créditos
Adicionais deverão conter, por categoria de programação, a
identificação das fontes de recursos, as quais não constarão das
leis deles decorrentes.

Art. 28. Serão admitidas emendas ao Projeto de'
Lei Orçamentária Anual ou aos projetos que o modifiquem, desde
que: —

I - sejam compatíveis com o Plano Plurianual e
com a presente Lei;

II - indiquem os recursos necessários, admiti
dos apenas os provenientes de anulação de despesas, excluídas as
que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;

b) serviço da divida;

c) transferências da União, convênios, opera
ções de crédito, contratos, acordos, ajustes e instrumentos
similares, desde que vinculados a programações especificas;

III - sejam relacionadas:

a) com correção de erros ou omissões;

b) com os dispositivos do texto do Projeto de
Lei.

Parágrafo único. Não serão admitidas emendas
aos orçamentos transferindo dotações cobertas com receitas
próprias de autarquias, fundações públicas, empresas públicas,
e 'sociedades de economia mista, para atender programação a ser
desenvolvida por outras entidades que não aquela geradora do
recurso.

Art. 29. Os recursos que, em decorrência de
/' veto, emenda ou rejeição do Projeto" de -Lei Orçamentária Anual,

ficarem sem despesas correspondentes, poderão -ser utilizados,
conforme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares,
com prévia e especifica autorização legislativa.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS AS DESPESAS COM PESSOAL
i

Art. 30. Qualquer prppósição que implique al
teração direta ou indireta nas dotações'de pessoal e encargos
sociais deverá ser acompanhada dé demonstrativos da última
posição orçamentária e financeira, bem como de suas projeções
para o exercício.

Parágrafo único. As proposições de créditos
adicionais que envolvem anulação de dotações de pessoal e
encargos sociais somente poderão ser apresentadas à Câmara
Legislativa no último trimestre do exercício financeiro relativo
ao orçamento, com efetiva comprovação que justifique o
cancelamento.- /)

Art. 31. A despesa com pessoal e encargos
sociais dos órgãos, autarquias e fundações públicas não poderá
exceder, no exercício de 1994, àquela correspondente ao efeito
anual da despesa referente ao mês de abril de 1993, acrescida do
reajuste decorrente das revisões gerais da remuneração dos
servidores públicos, entre lo de maio de 1993 e 31 de dezembro de
1994, nos termos dos arts. 37, X, e 169, II, da Constituição
Federal.

% lo Ressalvam-se do disposto neste artigo as
despesas decorrentes de:
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I - implantação dos planos de carreira
previstos no art. 39 da Constituição, autorizados por lei;

.- II - preenchimento de vagas em virtude de
realização de concurso público;

III' - progressão funcional;

IV - reajuste em virtude do disposto no art.
39, S lo,, da Constituição; ...

lei.
criação de cargo ou emprego autorizado em

•i, ''-• . - S 2o, .Acompanharão o Projeto de Lei Orçamentá
ria, Anual; demonstrativos contendo -informações sobre:

I - despesa efetiva com pessoal e encargos
sociais em,abril de 1993, discriminada por unidade orçamentária;

•: II - efeitos na despesa decorrentes das exceções
previstas no parágrafo primeiro, evidenciados item a item.

S 3o Os elementos de informação de que trata
este artigo constituem fundamento essencial e imprescindível para
inclusão, na -Lei Orçamentária Anual, das dotações para despesas
com pessoal e encargos nos diversos órgãos e entidades.

vistos
S 40 A discriminação dos demonstrativos pre-

no S. 2°, deste artigo constituirá elemento indispensável à
autorização prevista no inciso II do parágrafo único do art. 169
da Constituição Federal.

S5o o Poder Executivo dará prioridade à
implementação do Regime Jurídico Único e dos planos de carreira
previstos no art. 39 da Constituição Federal, cujos recursos
correspondentes terão prioridade do alocação na Loi Orçamentária
de 1994.

-5 . - Art. 32. Aplica-se o disposto no art. 31 desta
Lei às transferências destinadas ao atendimento de despesas ,com
pessoal de empresas estatais.

Art. 33. A alocação de recursos para reposição
de pessoal, quando não resultante de vaga, somente será permitida
mediante prévia autorização legislativa.

CAPÍTULO VI

DA POLÍTICA DE APLICAÇÃO DO AGENTE FINANCEIRO OFICIAL DE FOMENTO

Art. 34. 0 agente financeiro oficial de fo
mento observará, na concessão de empréstimos e financiamentos,
respeitadas suas especificidades, as prioridades previstas no
Plano Plurianual.

Parágrafo único. Os empréstimos e financiamen
tos _ da agência financeira oficial de fomento serão concedidos
mediante critérios de remuneração que, no mínimo, lhes preservem
o valor.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA

Art. 35. Na hipótese de alterações na legis
lação tributária, posteriores ao encaminhamento do Projeto de Lei
Orçamentária Anual à Câmara Legislativa, que impliquem excesso de
arrecadação, nos termos da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964,
em. relação à estimativa de receita constante do referido projeto
de léi, os recursos adicionais serão objeto de crédito adicional,
no.decorrer do exercício, de 1994,

Art. 36. A concessão ou ampliação de incenti
vos ou benefícios de natureza tributária ou financeira somente
poderá ser aprovada caso indique a estimativa de renúncia de
receita e as despesas, em igual valor, que serão anuladas,
inclusive transferências e vinculações constitucionais.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 37. Na hipótese, de o Projeto de Lei Orça
mentária Anual não ser devolvido para sanção até 31 de dezembro
de 1993, fica--autorizada a execução da proposta orçamentária
originária encaminhada à Câmara Legislativa, observando-se os
seguintes procedimentos:

I - os valores da receita o da despesa do
projeto de lei serão atualizados pelo quociente entre o valor
observado no mês de novembro de 1993 e o valor observado no mês
de abril de 1993, do Índice Geral de Preços - Disponibilidade
Interna, da Fundação Getúlio Vargas;

II - as dotações atualizadas na forma do inciso

anterior serão liberadas, para movimentação e empenho, à razão de
1/12 para cada mês, até a sanção do projeto de lei.

S lo Excluem-se,do previsto no inciso II deste
artigo as dotações relativas a programas e projetos novos.

S 2o 0s eventuais saldos negativos apurados em
decorrência do disposto no inciso I serão ajustados' após a sanção
da Lei Orçamentária Anual, mediante abertura de créditos
suplementares, por meio de decreto do Poder Executivo.

Art. 38. A Secretaria de Fazenda e Planeja
mento, no prazo de vinte dias após a publicação da Lei Orçamen
tária Anual, divulgará, por unidade orçamentária de cada órgão,
fundo e entidade que integram os Orçamentos Fiscal e da Seguri
dade Social,os quadros de detalhamento da despesa, especificando,
para cada categoria de programação, a natureza da despesa em seus
quatro níveis, quais sejam, a categoria econômica, o grupo de
despesa, a modalidade de aplicação e o elemento de despesa/ bem
como a respectiva fonte de recursos..

S 1° As alterações - decorrentes de abertura e
reabertura de. créditos adicionais integrarão .os .quadros de
detalhamento da despesa.

S 2e o detalhamento da Lei Orçamentária
Anual e. suas respectivas alterações no decorrer do exercício, re
lativos aos órgãos do Poder Legislativo,- respeitado o total de
cada categoria de programação e os respectivos valores fixados em
cada nível.de classificação, na forma do art. 22 desta Lei, serão
autorizados, no seu âmbito, por ato de seu Presidente, sendo
encaminhados, até dez dias após, a publicação da Lei Orçamentária
Anual e dos atos de alterações, para a Secretaria de Fazenda e
Planejamento, exclusivamente para processamento.

S 3o Até sessenta dias após a sanção da
Lei Orçamentária Anual, serão indicados e totalizados com 03
valores orçamentários, para cada órgão e suas entidades, por
subprojeto e subatividade, os saldos dos créditos- especiais e
extraordinários autorizados nos últimos quatro meses do exercício
financeiro de 1993, e reabertos, na forma do disposto no art.
167, § 2e, da Constituição Federal.

Art. 39

trito Federal incluirá
detalhes apresentados na Lei Orçamentária Anual!

A prestação de contas anual do Dis-
relatório de execução, com a forma e

Art. 40. 0 Poder Executivo publicará, até o
«•rigésimo dia- após o encerramento de cada bimestre, relatório
resumido da execução orçamentária, devendo constar dós demonstra
tivos correspondentes:

„,. . = 1 - as receitas, despesas e evolução da dí-
vSdappúblieaiJâa3AajftÍ>niát#afão6ôiretae Indireta em seus valores
mensais; •>

II - oS valores realizados desde o início do
exercício até o último bimestre objeto da análise financeira;*'

III - o relatório de desempenho fisico-finan-
ceiro.

Parágrafo único. Simultaneamente à publicação
do relatório a que se refere este artigo, o Poder Executivo
colocará os dados e informações acima referidos à disposição dó
Poder Legislativo, mediante acesso ao Sistema Integrado de
Administração Financeira para Estados e Municípios - SIAFEM/DF,
em terminal próprio, na forma e detalhamento previstos na Lei
Orçamentária Anual.

Art. 41. 0 relatório de que trata o artigo an
terior deverá conter, ainda, a situação da execução mensal dos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, classificada segundo os
grupos de despesas de que trata o art. 22 desta Lei-,,sdetalhada
por subprojeto e subatividade, e agregada' por: "v

I - súbprograma;

II - programa;

III - função;

IV - unidade orçamentária; > ;

V - órgão.

§ lo Deverá acompanhar o relatório de exe
cução orçamentária quadro comparativo discriminando, para cada
um dos níveis de detalhamento referidos no caput e incisos deste
artigo:

I - o valor empenhado no mês;

II - o valor empenhado no ano;

III - o valor constante da Lei Orçamentária
Anual;

IV - o valor orçado considerando-se'
Orçamentária Anual e os créditos adicionais aprovados;

Lei

V - a participação relativa de cada valor de
que tratam os incisos de I a IV deste parágrafo e o valor total
correspondente, classificado por grupo de despesa, no caso de
cada um dos níveis de agregação discriminados nos incisos deste
artigo;

VI - a participação relativa de cada valor de
que tratam os incisos de I a IV deste parágrafo e o valor
correspondente, totalizado por órgão e classificado por grupo de
despesa, no caso dos subprojétos e subatividades. *

_ . A**- 42. Simultaneamente ao encaminhamento a-
sanção dos autógrafos do Projeto de Lei Orçamentária Anual, bem
como dos projetos de créditos adicionais, o Poder Legislativo
enviará relatório contendo as alterações ocorridas, por -
iniciativa da Câmara Legislativa, nos projetos originais.

Art. 43. Os recursos correspondentes às dota
ções orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares e
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especiais, destinados aos órgãos do Poder Legislativo, ser-lhe-ão
entregues até o dia vinte de cada mês-.

Art. ,44. O Poder Executivo, por meio dos Órgãos
Centrais dos Sistemas de Planejamento e Orçamento, deverá
atender, no prazo máximo de dez dias úteis/ contado .da data do
seu recebimento, as solicitações de informações relativas a
qualquer subprojeto ou subatividade e item da ,receita,
encaminhadas pelo Poder Legislativo, sobre aspectos
quantitativos e qualitativos que justifiquem os valores orçados
e evidenciem a ação do Governo e o cumprimento desta Lei.

Art. 45. Esta'- Lei entra em vigor na- data de
sua publicação.

Art. 46. Revogam-se as disposições em contrá-

ANEXO X LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

PRINCIPAIS METAS E PRIORIDADES PARA 0 EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 1994

1 - TRANSPORTE METROPOLITANO

1.1 - Continuação das obras de implantação do Metrô de
Brasilia, visando beneficiar cerca de 1,1 milhão de habitantes,
envolvendo a-construção de 40 quilômetros de vias duplas, com 33
estações de embarque e desembarque,

1.2 - Melhoria do Sistema de Transporte Público.

1.3 - Racionalização do Transporte
com redução de custos e tarifas.

Público Coletivo,

2 - SANEAMENTO GERAL E SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO

2.1 - Obras de infra-estrutura básica nos assentamentos
urbanos, de modo a proporcionar moradia em condições condignas à
população, envolvendo:

a) implantação de redes de distribuição de água e de
coleta de esgotos sanitários em lotes semi-urbanizados;

b) implantação de redes de águas pluviais, parti
cularmente nas cidades-satélite e assentamentos, visando ao con
trole do processo erosivo;

c) implantação da segunda linha adutora no sistema
produtor do Rio Descoberto, visando ao atendimento da demanda
de água potável em Taguatinga, Cêilândia, Samambaia, Gama, Guará
e parte do Plano Piloto;

d) aperfeiçoamento dos sistemas de coleta, transporte
e tratamento dos efluentes de domicílios carentes, mediante
expansão do atendimento convencional ou', introdução de soluções
alternativas, como é o caso da adoção do sistema de esgotamento
condominial em todos os novos assentamentos no Distrito Federal;

e) implantação gradual da coleta seletiva de lixo,
com prioridade para setores hospitalar, comercial e hoteleiro,
órgãos _do. jGpyerno e setores, voluntários, da sociedade; ^

' f) conclusão das estações de tratamento de esgoto das
Asas Norte e Sul e implantação dos sistemas de esgotos no Lago
Norte e Sul:

--•-<• i-r

g) intensificação das ações dé preservação dos manan
ciais de abastecimento de água do Distrito Federal.

3 - EDUCAÇÃO

.-..-1-3.1 - Oferta.de educação fundamental para toda a popu
lação na faixa etária de sete a quatorze anos que demandar vagas
na Rede de Ensino do Distrito Federal.

3.2 - Incorporação de 161 salas de aula em todos os
níveis de ensino, reforma e adaptação de 18 prédios escolares e
manutenção da capacidade física instalada, que é da ordem de
1.037 escolas. - - - -

3.3 - Manutenção dos Centros de Atenção Integral à
Criança e ao Adolescente - CAICs.

», 3.4,.-»Atendimento a cerca de 409 mil alunos carentes da
redç,. núj>lj.cã'. de educação. -_.básica., - oferecendo vagas, merenda
escolar e material didático.

colar.

3.5 - Redução dos Índices de repetência e de evasão es-

3.6 - Apoio ao ensino superior público noturno.

3.7 - Promoção da educação ambiental na Rede Pública de
Ensino do Distrito Federal.

4 - ASSISTÊNCIA MÉDICA E SANITÁRIA

4.1- Ampliação do número de consultórios médico-
odontológicos, laboratoriais e radiológicos, visando à otimização
do atendimento da demanda.

4.2 - Melhoria dos atendimentos emergenciais nos Cen
tros da Rede Hospitalar.

4.3 - Expansão da oferta de leitos por habitante. ^

4.4 - Vacinação de 95% dos menores de cinco anos contra
difteria, tétano, coqueluche e tuberculose.

4.5 - Manutenção da erradicação da raiva e da polio-
mielitè no Distrito Federal. " ,-,,-.

4.6 - Integração das ações de imunização e vigilância
epidemiológica, visando atingir índices, "de' prevenção de
doenças transmissíveis, superiores a 95%_.

4.7 - Redução da mortalidade infantil, de 25 para, no
máximo, 20 óbitos, em cada mil crianças nascidas vivas.

4.8 - Construção de postos de saúde na zona rural.

4.9 - Controle de 100% do sangue obtido de doadores,
mediante realização de exames médicos e laboratoriais'.

-' 4.10 - Integração' de ações de imunização e de vigi
lância epidemiológica com as desenvolvidas por órgãos de saúde
dos Estados e Municípios do Entorno.

4.11 - Garantia de manutenção das condições ótimas de
atendimento clínico, ambulatorial e emergencial na Rede
Hospitalar do Distrito Federal, incluindo-se o fornecimento
sistemático de medicamentos e material de consumo.

5 - ASSISTÊNCIA AO MENOR

5.1 - Promoção da iniciação profissional de adolescen
tes, para facilitar sua inserção no mercado de trabalho.

5.2 - Apoio, acolhimento e acompanhamento familiar a
crianças carentes.

5.3 - Assistência a 50 mil crianças acima de quatro
anos, e a adolescentes em situação de risco social.

6 - ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA
i

i . #

6.1 - Apoio financeiro a organizações comunitárias,
para estimular a participação organizada da comunidade na
identificação e no encaminhamento de seus problemas.

1

7 - HABITAÇÕES URBANAS

7.1 - Assentamento de famílias com renda de até três
salários mínimos.

8 - ENERGIA

8.1 - Ampliação das linhas de transmissão.

8.2 - Incentivo ao uso de energia solar.

8.3 - Promoção de ações geradoras de economia no uso de
energia elétrica, mediante atuação junto a fornecedores e
usuários.

8.4 - Expansão das linhas de distribuição.

9 - CONSERVAÇÃO DE RODOVIAS

9.1 - Manutenção e conservação das rodovias integrantes
do Sistema Rodoviário do Distrito Federal, inclusive estradas vi-
cinais.

10 - VIAS URBANAS

10.1 - Ampliação da capacidade de tráfego das vias satu
radas .

mentos.

10.2 - Extensão da pavimentação asfáltica aos assenta-

11 - PROMOÇÃO AGRÁRIA E EXTENSÃO RURAL

11.1 - Expansão das atividades de assistência técnica e
extensão rural, visando atingir cerca de 30% do público
potencialmente beneficiário.

,11.2 - Intensificação da inspeção e fiscalização de
produtos de origem animal e vegetal destinados ao consumo humano.

11.3 - Ampliação do financiamento a pequenos e médios
produtores rurais.

11.4 - Implantação de projetos de manejo integrado de

microbacias hidrográficas.

11.5 - Apoio à instalação, ampliação e modernização de
pequenas e médias agroindústrias.

11.6 - Implantação de abatedouros públicos.

11.7 - Implantação de mercados hortifrutigranjeiros.

11.8 - Apoio à criação de pequenas cooperativas de pro
dução agrícola.

11.9 - Apoio ao saneamento básico na área rural.

mmmir
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11.10 - Instalação de entrepostos de comercialização, na
área rural, para pequenos produtores.

11*11 - Melhoria do sistema de comercialização agrícola
especialmente voltado para o pequeno produtor.

11.12 - Regularização fundiária do Distrito Federal.

11.13. - Desenvolvimento de estudos para criação do ser
viço de pesquisa agropecuária no Distrito Federal.

12 - COMERCIALIZAÇÃO

12.1 - Ampliação do financiamento de compra antecipada
da produção agrícola, pela SAB - Sociedade de Abastecimento de
Brasilia, e aumento da capacidade de atendimento da CEASA -
Centrais de Abastecimento do Distrito Federal.

12.2 - Redução de intermediação de produtos ao consumi
dor, para. evitar prejuízo aos produtores agropecuários.

13 - POLICIAMENTO CIVIL E POLICIAMENTO MILITAR

13.1 - Conclusão e ampliação de instalações destinadas
ao emprego operacional e às atividades administrativas da Polícia
Civil, Polícia Militar, Corpo de Bombeiros Militar, Departamento
de Trânsito e Sistema Penitenciário.

-'" 13.2 - Modernização dos sistemas de controle e supervi
são das atividades de Segurança Pública. >

14 DEFESA CONTRA SINISTROS

14.1 - Modernização das ações de combate a incêndios e
prestação de socorro ao cidadão.

,15 - DESPORTO AMADOR

15.1 - Aumento das atividades de esporte e lazer, pro
piciando à comunidade maior diversificação na prática de ativi
dades desportivas.

16 - DIFUSÃO CULTURAL

16.1- Ampliação do atendimento ao público nos espaços
culturais do Distrito Federal.

16.2 - Promoção de campanha educativa sobre cultura eco
lógica, envolvendo alunos da pré-escola à quarta série do ensino
fundamental.

16.3 - Ampliação dos recursos destinados à produção cul
tural .

17 - DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

17.1 - Ampliação dos recursos públicos em atividades
indutoras ou de suporte do crescimento econômico em segmentos de
maior efeito multiplicador sobre o emprego e a renda.

.,< .-.:.'-, ?17í2í--Promoção do acesso dos pequenos e médios pro-
dutotesi'aos ;.mercãdos de insumo e produtos, às tecnologias de
produção e à compatibilidade do mercado.

17.3 - Estudo para implantação de distritos industriais
nas Regiões Administrativas.

-: 18 - MEIO AMBIENTE, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

18.1 - Instalação de rede de amostragem, visando ao mo
nitoramento da qualidade do ar e da água, principalmente a consu
mida pela população. _

PROJETO OE LEI NB

Regulamenta o exercício da profissão de
Técnico em Terapias Alternativas e dá
outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. í£? . Fica reconhecido, no âmbito do Dis
trito Federal, o exercício da profissão de Técnico em
Terapias Alternat ivas.

Art. 29 . A designação profissional de Técnico
em Terapias Alternativas abrange as atividades de cromote-
rapia, massoterapia, magnetoterapia, açupressura, radieste-
sia, iridologia, reflexologia, gembièrapia, rnoxibustão, fi-
toterapia, terapia com argila, gerontologia.

Art. 35 . São considerados habilitados para o

exercício da profissão de Técnico em Terapias Alternaiivas:

I —' Os portadores de {títulos profissionali-
zantes a ni'vel de 23 ou 39 graus, referentes a uma ou mais
atividades dentre as descritas no artigo anterior, expedidos
por escolas brasileiras.oficiais ou reconhecidas; j

II — Os diplomados em cursos
profissionalizantes com duração mínima de 720 horas/aula e
que tenham vinculo profissional comprovado por um pnríodo
mínimo de 01 thum) ano, até a data de promulgação da
presente Lei;

III - Os graduados em curso a nível de 39 grau
na área de saúde, que possuam cert ificado de conclusão de
cursos congêneres, similares ou afins, e que comprovem o
exurcício da at ividadef

IV - Os portadores de certificados ou diplomas
de cursos equivalentes, expedidos por instituições estran
geiras legalmente reconhecidas no país de origem, até a data
de promulgação desta Lei.

Parágrafo único - Os certificados e diplomas
mencionados no inciso IV do presente artigo deverão ser re
validados na forma da lei, para o exercício da profissão.

Art. 43 . As atividades discriminadas no ar

tigo 29 da presente Lei são privativas dos Técnicos em Tera
pias Alternai ivas.

Art.-59 . Os cursos regulares de Técnica em
Terapias Alternai ivas, a nível de 29 grau, deverão ter du
ração mínima de 03 (três) anos ou 1600 horas/aula.

Parágrafo primeiro — Deverão constar'do•curri—
culo básico do curso as seguintes disciplinass

a) noções de anatomia, patologia, fisiologtà,
higiene, epidemiologia e parasitologia; '

b) noções de homeopat ia, naturopat ia, dieté—
tica e farmacopéia natural;

c) massoterapia,,incluindo doin, shiatsu, di-
gitopressura, noções de fisioterapia e massagem agurvédica;

d) leitura corporal para avaliação do equilí
brio orgânico, iridologia, reflexologia* gerontologia, ra-
diestesias

e) cromoterapia, magnetoterapia, açupressura,
gemoterapia, moxibustão, balneoterapia, fitoterapia, terapia
com argi1 a.

Parágrafo segundo - A formação do Técnico em
Terapias Alternativas deverá inclmir1, estágio supefvtáfoiiado L
em ambulatório do. próprio curso, consultório ou clínica es

pecializada. ';.'", . í:'...--•.'." " ? -,~. CY ;-,!,í

Art. 69 . Ao Técnico em Terapias Alternativas
é facultado exercer atividade profissional:

d . -ri - .* '.'-
I - no serviço de saúde pública, atendidas as

exigências legais de provimento} £

II

mente equipados;

ea consultórios ou ambulatórios devida-

III - em hospitais, casas de saúde ou estabe-
1wc i micn t ur. r.nnnSnarev.

Parágrafo único - 0 profissional deverá afixar
no local de exercício de suas atividades o " cert i-ricádo ou

diploma de conclusão de curso devidamente legalizado.

- r . 5 t.

Art. 7B . Ao Técnico em Terapias Alternativas
devidamente habilitado ea curso regular, conforme pefinido
no artigo 53, é facultado o exèrticior do. magistério- em. sua
respectiva área de atuação. ' -"•>-' •-"« »"•••

Art. 89 . A fiscalização do exercício profis-,
si anal do Técnico em Terapias Alternat ivas far-se-á:

a) pelos órgãos representativos da classe,
cuja criação e funcionamento são autorizados nos termos da
legislação em vigor;

b) pelos órgãos sanitários locais e, pelas Se
cretarias da Educação e de Saúde do Distrito Federal, na es
fera de suas respectivas atribuições.

\ Art. 93 .-As entidades públicas ou particula
res o-ue mantenham cursos similares deverão requerer seu re-r
conhecimento na forma e no prazo disposto' no regulamento
desta Lei.c-

Art. 10 . Considera-se exercício ilegal da
profissão de Técnica em Terapias Alternativas, e» qualquer
de seus ramos, o uso de placas, cartões, anúncios indicati
vos e outros meios de propaganda e consulta por pessoa sem
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habilitação legal nos termos da presente Lei.

Art. 11 . Esta Lei deverá ser regulamentada no
prazo de 180 dias a partir de sua promulgação.

Art. 12 . Esta Lei entra em vigor na data de
sua publ icação. ^ ', • ,-

Art. 13 . Revogam-se as disposições em contra-

Sala das Sessões, OA de" maio.de 1993.

Depu iiSo Agneli

JUSTIFICATIVA

As terapias alternativas vea se constituindo
numa ampliação da concepção de saúde comunitária e pública,
sob ua enfoque holistico, plenamente concordahte com a evo
lução cultural de nossa comunidade.

Em decorrência disso* a pr4pr:'ta>Fundação Hos
pitalar do Distrito Federal criou o Programa de Desenvolvi
mento de Terapias não convencidtía<is,' '• que r/ff. Vem sendo im
plantado nos Centros de Saúde n9s 05, 07, 09 e 10 de Ceilân-
dia, nfi 09 do Cruzeiro Novo, nSs 02, t»3, OA e 05 do Gama, nB
16 do Guará II, nS 02 do Núcleo Bandeirante, nS 15 do Para-
noá, nS ei de Planalt ina, nfi 02 de Sobradinho, nB 07 de Ta-
guat inga, bem como no Hospital Regional de Brazlândia, no
Instituto de Saúde Mental do Riacho Fundo e no Posto Médico
da Fundação Zoobotânica.

0 Projeto de Lei ora proposto visa atender à
necessidade de reconhecimento, bem como de criação de novas
oportunidades de crescimento profissional e absorção pelo
mercado de trabalho, almejadas por uma significativa parcela
de nossa população que se especializou em atividades de
orientação, diagnóstico e tratamento de males psicossomáti-
cos e físicos, complementares da atividade médica essencial.

0 benefício advindo da aprovação desta Lei
concentrar-se-á mormente na população carente, que não tem
acessoiaos medicamentos-alopatas, por,-serem caros demais, ou
a tratamentos que :a Fundação Hospitalar também por proble
mas financeiros, nãó pode*, oferecer,.,;íiesses,.casos,, os trata
mentos alternativos se constituirâo numa opção ou até numa
solução mais concordante com a real idade de nosso povo.

,- .•S.-Í-33-" ?:sb tsísS

í- V+-_ „ i

REQUERIMENTO NS

Autor: Deputado Agnelo Oueiroz
Requer ao Senhor Governador informações s.obre o Decreto nB
1A61B, de 1S de março de. 1993. " ... '

Requeremos ao Senhor Governador,, nos termos do artigo 107 do
Regimento Interno desta Casa Legislativa, informações sobre
as razões e base legal para a edição do Decreto nB 1A61B, de
19 de março de 1993.

JUSTIFICATIVA

Causou estranheza a publicação do Decreto nfi
1A618 sem a apreciação da Câmara Legislativa, e julgamos ser

necessário a apresentação de uma
Executivo para tal procedimento^''

Just if icatri ya do Poder

Outrossiiu, questionamos o próprio teor da
norma imposta, visto que irá prkj'""car vários segmentos de
comunidade, como ser os músicos e demais profissionais do
setor \ de alimentação e diversões, ou bem os funcionários
públ icos,,', que não terão mais direito de reivindicar seus
direitos na frente de seus locais de trabalho, os pequenos
comerciantes, que utilizam carros de .som como único meio de
propaganda acessível a seus recursos., e todos os grupos
organizados que, para se comunicarem -a • um público mais
amplo, precisam de alguma forma amplificar 'a força de suas
vozes. , , . -,j -

Sala das Sessões, OA de mai.ç de,.1993.

Lv4o ÍWq
DepniKado AGNEtV OUEIRo:

REQUERIMENTO NQ

Requeremos, nos termos do Inciso I, do Art.
107, do Regimento Interno, INFORMAÇÕES à
Secretaria de Desenvolvimento Social e Ação
Comunitária do Distrito Federal, relativas
ao Centro de Reclusão (CERE>, especialmente
as seguintes:

1 - Quais os serviços prestados ao CERE por

terceiros, para alocação de pessoal nas
áreas de cozinha, portaria e monitoria.
Qual a Justificativa e os termos do

contrato;

Estão sendo adotadas medidas para:

a) proibição de visitas d
aos menores internos ?

b) reserva de uma ala na fapuda para
transferência de menores internos em
casos de indisciplina e rebelião ?

JUSTIFICATIVA

? f anii 1 iares

Papuda

Diante de seguidas 'denúncias encaminhadas à
Comissão de Defesa dos Direi tos'Humanos e Cidadania sbbre o
funcionamento irregular do CERE, e tendo em vista a

necessidade de intervenção da Câmara Legislativa no sentido
de acompanhar, fiscalizar e .buscar solução para o problema,
faz-se indispensável o conhecimento das-' informações acima
requeridas.

Sala das Sessões,

-fi;!.!'5,'."1 X"

D£'Vf,'.

'-.U •-!

j . .'* <-!•. . desi.

de maio de i?93.

rtüvi ti-f-iio-i ao - -.

v,'. .i" n i_oy „;.'... vi sugere ' ,", -.-* '_•
ikj ortT.ia dcoi i ,_i_o à -Vir, i j^i-nçar ''i.

n i_oi

•n/or Ci.ic i"i ' -

• >•(,'-<' (.• J-ÓJ i z.
i vo de

Jrct nvn i - k

z-ll ~i^r~o
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ccn--o'. i dacSs da r:'jva

S;.:j dn?., St;y.':

INDICACSO NG /?3.

AUTOR: DEPUTADO TADCU RORIZ

PARTIDO: PP

ASSUNTO: Sugere à Secretaria de Obras a reforma e
ampliação do Terminal Rodoviário de Sobrad inho..

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos
termos do artigo. iôS do Regimento Interno, sugere à
Secretaria de Obras do Eoverno db Distrito Federal a reforma

e ampliação do terminal Rodoviário de Sobradinlio.

JUSTIFICACSO

Com o crescimento da cidade de Sobradinho, o atual
terminal rodoviário não comporia o fJuxo de ônibus.

.local. '
Trata-se de uma justa reivindicação da comunidade

-Sala das Sessões, cm

DCPUTAO' RIZ

INDICACSO Nfi /v3.

AUTOR: DEPUTADO TADEU RORIZ
PARTIDO: PP

ASSUNTO: Sugere à Secretaria de Saúde do Governo
do Distrito Federal a construção de um Centro de Saúde na
FERCAL.

A Câmara Legislativa do D _,í.r;to Federal, nos
termos do artigo 195 do Regimento Interno, sugere â
Secretaria de Saúde do Governo do Distrito Federal a

construção de u» Centro de Saúde na FERCAL.

JUSTIFICAÇÃO

A população residente naquela localidade solicita
a instalação de um posto de saúde, para atendimento
emcrgêncial, principalmente às crianças.

Atualmente, todas as pessoas que necessita» de

atendimento médico, são obrigadas a se deslocar até
Coitadinho.

Sala das Sessões, em

deput:

INDICACSO NS /93.

AUTOR: DEPUTADO TADEU RORIZ

PARTIDO: PP

ASSUNTO: Sugere ao Governo do Distrito Federal a
implantação do Setor de Indústria de Sobrad'nho.

A Câmara legislativa do Distrito Federal nos
termos do artigo 105 do Rrgioneto Interno, suse.-e ao Governa
do Distrito Federal a implantação do Stítor de Indústria de
Sobrad>nho.

JUSTIFICACSO

ú grande o índice de desempreao no Distrito
Federal, e o Poder Público perdeu a capacidade de -absorção
de mão de obra, sm virtude da crise financeira por «ue passa

o País.
Faz-se necessário o estabelcc imei-ío •;!<? mecanismos,

nas Cidades Satélites, para v-ie a iniciativa empresarial
privada assuma o lugar, antes rt-jt-rvado ao Estado, no
tacante à geração de empregos.

Sala (ias Sessões, pk

DEPUTA^"

INDICACSO NS /93.

AUTOR:

PARTIDO:

ASSUNTO:

do Distrito Fedeal
Sobrad ir.ho.

DEPUTADO TADEU RORIZ
PP
Suaerc à Secretaria de Obras

a conclusão do Ginásio de :

Jo Governo

s^ortes de

A Câmara Lcaislativa do Distrito Federa,, nos
termos do artigo 195 do REgimento Iníerno, **S*rj a
Secretaria de Obras do Governo do Distrito Fede. a. a
conclusão do Ginásio de Esportes de Sobrad.nho.

JUSTIFICACSO

0 Ginásio de Esportes de Sobradinho necí-usita de
obras de pequeno porte, tais como: sanitários, vestiários e
piso. „.••!.

A nSo conclusão total das obras do 6in^s.c:, ..em
impedido que atletas da cidade participem dr campeonatos,
de várias modalidades esportivas, promovidos no Distr.to
Federal.

Sala das Sessões, em

L! RORIZ

REQUERIMENTO NS /93.

AUTOR: DEPUTADO TADEU RORIZ .. ,4
PARTIDO: PP

ASSUNTO: Requer ir.-formações dn Cetrrtarla de
Desenvolvimento Social c AçSo Comunitária cofcrc o Projeto
Gran Circo lar.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal requer,
nos termos do artigo 107, item I, informações di Secretaria
de Desenvolvimento Social e Ação Comunitária^ r.ohre as
dificuldades operacionais do Projeto dt> Proteção Especial
dos meninos de rua executado no Gran Circo '..a-'.

JUSTIFICACSO

Cerca de 400 crianças e adolescentes abandonados
na rua já chegaram a ser .atendidos ali', das <?uai*-, boa >>arte
foi reintegrada às suas famílias e às escolas do Di-strito
Federal. • -,- f •• -

0 proj-stõ vem•sofrendo «.n' retroecioo nos ido com o
afastamento das crianças'-, em - «wé pese - o- e^iPfiíSSO das
professora*-: e orientadores'para mant-S-lo. i£m> ....

- - . ' . . . - - 1 s 3'i _ --•:

Sala das Sessões

iNorcAC'0 ao /?:

AUTOS=

í>apv;dos
A*jS!JNT0: XüpTsnticSa üe -

1 :b«fv*.4.ã(J tía«i ;53S '. .iil-as tetef".'icii-.;
^a.\ c a na*- • a»

.jr.íLT.V.DO TA0E"J

A CSaar;» LttfiílH^vi ac "'••'•<'
(.íreor co uríly-- iôS do ctfu '?.?'-;law.t3 -í
Zmp: t--s.A de Te", ccouiun'. í-jCui*-; rfc 'ar \- • ••• ' :<"
iai^aníhcSo >i-:- -:r::oiio o-sl*»*»::. {'..••" '•"'•.-•
a LUi-il. --ti-- „S00 linhas. .,.'. -">:;'"i.ifi^d.'»'-•

Vrcikrt—:.-- de n-lv ni \c;íç.Zi.->,
c-.-íL- '.:;:.ir? rci.rs',;,.i':.iii«c •':-• ? ". . * ." '•••

S.-il:-. -.;.';

0RJ.Z

^.Vy.
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•*cv tm &&2fcz%àm
P30JETQ DE LEI NP. ^ /92

Autoriza n Pcnii-r E.ecutu-v :>
' -^ i~ C - _r -> i - fíig^i puífei .* eç&auitts <supe-rv; cion^clu*,

o ., -. i-ri, -=_*». ^^'•'H^^f^í'^;^''3 "* /•'••^t/-'"'f;£;'
oV niv^l iJc 25 gtaur em i>ry.io-s P>i-

--}*t~flS>f&9tt; ctejtffvadi», no àmt>ito c/o
' Di-st ri to f>dcr.<i e dzi outra-*

pr tu-/nWu" i et**»

Art. .13" - f- íca o F-od^r í EntfUJUivir *U»,w>t?i^(|o. -j-S. uuJ.iJ.ui.r- .
F-ifcíuim Suitcrvibiun.wlo, Reri,unpr,nd,u jioí ,'JCcJ"(-',,?_„n% },"<*"•' cY'l
Públ H-at,, lio Governo locais lW«i o*. ~,-S1.mio<--f.tl ^ifoit-Au e
ultimo «no de Cur«.o«-., ilc nível 'Io I?" Ui' <n ,• -i"-'"')^ fJ\

f 19

art i ao, dever <í f cr duração
l|ll'5,l '..

0 D.t á" li. rtiitiincr «tiio i'1-cvi'.to u'i t üyit .'este
de 09 inove) -. IP íiiL.-nitu)

f ;>o - ', l-hí ,'.ei111 Ri iiiuiici'.-0S*"t'O4ç!5a ' «' f ' • ' "l «eo.o*.
conulninte' <ic Curso-, de P° ijrftu, ate 5'-.' <do,'.-'l iin-.i.-. apó-: c
ttVmino i!o rrfci ido rui'1 o.

- .- - -....„ ,,fc','iUf,âj1'<,;m íi!rin,i,/j'T-í"
,|f „|u,lir o i- t ujiúr io iMr.i inlryrv ciMn i":i
nir-ri .ui'i (U 1rJ,irli.-lfin' "' "* *" Tl *" jl

t W - 0^ia^o^r^-imer.^-;,-- ifl-;„ M.i.K>rCl?, ,„ L,

Art. po - ;'. .'.!• n"i. '.o I m-r ('...i i. m •!<" o ....)'t" r i--aT i.- m n
c«,t."<)i~" dfvr '."~ rnntlr "i ert rC i<. adu - im i <•'- l-r.-t, "u , 'i'"
,nmlu."o u,i;tH,<;o u,^,.^r« (|(- !,oC .... I r ..^..Ih.tti.!- , l-r ."J u,
aprov-Ml^mi-ntu, - ,'rn.n,. W,.. i> f« »•. h.HrtttwilW-in.i'
, ,., ,. |,1,, , ,„ f| | cfiriflni, ' ' . 3- "" " "> " i- '•' r - ' *-, 1 '

Art. 39 - Nilo li.ivt-iHiu ( onil n '<)'(- <. "<• 'Si.Ii.no • •-•: i(.. Ii.."i<. i m
OI- <jaO*. I'tíbl l(-'«' -Io IIUVITIII. IO(.\l, ril-l II PolVl' ! IOIÍIVU,
Mjtl.l ..-,illd .1 ((l(-'.iai (OIIV".MO' I (III '" 1'OllC' ( ' 1u'*.l('l"

l .-der .. i •,, ( I n>pr o » o- li ' • •.•*.•'<•• •• '

Parti.jr af o uiv > . l»

Clill'1 (" .' I" I V...I.I ,

I .-' |• %I i I \ \ I IlUM I

Ni, . ... (, dd ( • i ,ni i o • ( i i ( .i I i >(io t i"
, I ( li|.Mil I .M, ..O ( I •• >ll I < • IMül . . • i l l i ull i >

Art. 4P - i*i i-(-'(lUlainoiil .-.g.rí(. (Ji^ta U'i f i (. .-r •' a l.-h«(' (Io Putírr
!"!•( (. nt. i vo. _" *

Art. 50 - I-A.i ' (-• I (-'lií r .1 t In V I !)or ll.i d..t .". út |.ii!il n míili.

Art. 69 — Pcv(j;jiiiii-'-(- .»• (Ii->i>u< n,üt'. t if toiiiriír m.

\l etn' i (.aint-nt c

'(-'-.l ,HJ i fiar 1'»'! -i i i\OÍ

/ le-na-"

JUSTIFICATICVA

'bi 3 jj .-- iriC- -t f i"íím...;

; - t >1 i • i , ' r t ? i ' i - • -• • -, •-1
| (*i f i iial i (i.nii: (Jo. ii,r(it*-nfi(. i rrüjtlo i
jr .t -\he loci-'" Mm ciUijio suppf v i si on-nio iMirr^ o ,i|j(>rf <• i (, o.imenl o

pr.it it.i ií.i quilo '|MC "oi eu »•,{<'. '.(-ntiu < u«„ i i-ado
riu.-> i>r ílica^ ii(-* At ivnU(le Ifv^rn o atuni>

oKJri i v,(X' +'!• siivi tal ,t d T3t- li. h i 1 i l.'(, "o
pr of ijjic,nc*ia< . F,' nttiitd*, pf iO-P,pr j. j «iift» rtW;íi»l>ino rslagi.lt ío-.n
<U>or tu,jU<4<ilkdb-, d<T, ,v-i Vjí.'£i<> i|sr -«», «|0<Kl i£<ftf iW> ( mtUb-, |C. tt-'(iii«í>4
'aprrinjidas ^i^erriiurmunte. n'i'.i*.' ci>p.->*

V-C fiw»'" i" - r H ' i it " f < 1 1 i
' Com «> .- ujit,!--ii^.Ji.. -.(ifa , ,jíOJti«(- líffni i-r au<,
Lnncluinti". mo*» rur*.o*i prof i *>s i un?il i sanlc.**-., as re.\i«
< nnd i.qíík* i>.»r .( :i(j.i;'t ar t in ,t> vo.- l'p • viiii^^ti *aü*m It-or i <.mui-mií..- ,
e i.om iito poderei» -. tn-Vr.jifvv^T \Ir?01 ,m*S''í ado, /lie Lrab<tliiu,

'innviito*. (H" '-.(13'^ pote-nc i nl i (.l.ide* proTt*-* iun.ii», ft,i qut
elabor,<ji e*.,U_- P/rojclo, iIk -''-(-; H c- np^t ir mumf?nte. tolur^nilu-o ,\
,ipf t (. i m,So (iu* nobre p.tre-s, imrn ,i»rnvft'."u.

IlJ» ;d.Y» f&&*5*j£'&-> ^e.^ (^.o /U^lÇ-íy de 1993.

, . Ofpui ê<tf-fi' FE NAVES - PP

REQUERIMENTO Nf3 /<?a.

AUTOR:' DEPUTADO TflDEU ROPIZ
PARtlDO: PP " '
ASSUNTO: Requer da Secretaria de Asr"cultura

informações cobre o cont.-Iile da "Arit'1.-.. rs Infccc.D'.;i E.4ijiri.'".

,j A CSmara Lc*gi oi at iva do Distrito F.-d.-ral, nos
IjteriKos do artigo Í07 do Regimento 'r.lrrno, requer
|iiiformaç3ec do Secretário de Agricultura, Infor;„;,.;tIc5 sobr;;
o controle da "Anemia Infecciosa Eqüina" t.c D.*;trito
Federal.

-> A.

. íí.

JUSTIFJ.ÇAC3Q -. ._

A "Anemia Infecciosa Equin.i'Y- usia rroono^r que
enfraquece a capacidade imunológica dos eqüinos.

1-1 A ^iloén^i *- j S-'-h.&i nSe^ %er«i^ >âé^> ftrrX s .• Bulhões
animai*! nb^f-antáríàly •& vem de %-spaltía"ndo,s ._. -a*!a: «tentei ipi
rebanho nacipnat- , , - , i *•

Distrifo Federal b' üiíia dati ' arcas na'. c|ii?is'''r. orOcbnça
epidemia foi rro.strada.

Este requerimento te.* o sen' trio * f>".~
informàçíes-bun*o ao-«eCfífetár to de^Agr ueusl lur*. ,*nrn conN-
as :Jráv'i'íièriCÍa«f 'que -vem 'sííhdcf títítítadas > pçl*- Cev(?riri'.-j- p.

de

»lo—

dó
>*'V

t'.-mevitar r, entrada da Maencí no 151 strlto f".ítf -.'àl >. ii"i: «-l-T-t.
uários criadores r exportadores de civalo

- S.il* dac CeAsSus, BI

V,
DF=UTni""MíO

f» -

Of. n£?" OÍ9!/CL'/í!'AB06/93 -. Bras-ília, 28 "de abril de4 1993

Exmo. Sr.

Deputado Benicio Tavares

Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

Nesta

üc-nhnf Pr (••*, i (lr*nt o,

iTm virtude U.i r pvo<jacÃo do Decreto ii"
iA. AóS, de ',1 d<" .iljr i 1 lie 1993, pelo C::m(.)„ Sr. (íover n.ulor do
Di-.irito redrral, 'jVLkUo _n_ r et ir acla ih* t i-am i f arjid do
Projétil de Derreto I gü_i blaf i vo n" v>Z7/9'sr qú? '.iistãv.i ..
npi i (.ai, au do reCerido decreto aovr-rnamnnt ai ..

Hr«jpc 11 osaffierit r-

Deputado CARLOS ALBERTO

REQUERIMENTO NQ /9D

( Da Deputada Lúcia Carvnlhu )

Requer informações ao Tribunal de

Contas do Dlstr.ito' Federal quanto

ao«& recursos provenientes da União-
para a Saúde, Educacãor e Segurança
Pública

Nos termos do flrl. .107 do Rt*<>imuritn Interno da
Câmara Legislativa do- Distrito *F«ler.dl, 'jolti c itaimm. .anvio do'
presente Requerimento de Informações, ao Tr iibumal -»U« eon>taf. "d>Q
Distrito Federal.

Com . fundamento nos pçtc ,70 e 7*5 da
Constituição Federal, requeremos a esse D. Tribunal, em cumprimento,
ao dever constitucional que lhe. é atribuído, analisar a. acu'a.1,
situação acerca das transferências de recursos financeiros para as
áreas de Saúde, EducaçSo e Segurança Pública do Governo do Distrito
Federal, à lu= dos seguintes questionamentos!!

'"' T - A Secretaria da Fazenda e Planejamento do

Distrito Federal encaminhou, nos anos' de 1992 e 1993- o
demonstrat ivo de aplicacSo e reapl icação dos recursos financeiros'e
dos rendimentos respectivos a este Tribunal, conforme determina u
art. A9 do Decreto n° íi.264/88?

II - Qual a clestinaçSo dos rendimentos
provenjentes da aplicacto dos recursos repassados pela União para
as áreas da Saúde, EducaçSo e Segurança Pública do Distrito
Federal?

III - A não destinação doa recursos
provenientes das aplicações financeiras nas áreas dr fiaúde,
EducaçSo e Segurança Pública, obedecem aos. princípios da
economlcIdade, legalidade e precipuamente, da legitimidade?

IV - Qual o destino dado à diferença entre o
repasse e a folha de pagamento ver IFicada «m 1992?
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JUSTIFICACSO

OS Decretos nSs -48.297 • 48.298 de 17 de Junho
de 1960, ao disporem sobre a instituição da Fundação Educacional e
dá FundacSo Hospitalar do Distrito Federal respectivãmente,
garantias es seus arts. 29, inciso II o repasse de recursos'
destinados a suplementar a receita 'daqueles tfrgâos, nos limites
necessários.

Ocorre que, em 94 de outubro de 1991 o Decreto
nS 323 determinou o corte do repasse a partir de 1992, de -forma
gradual, iniciando-se com 10X até atingir «40Z ea 1994.

Com a promulgação do Decreto 664/92 .de 01 do
outubro de 1992 revogando, na sua totalidade, o Decreto nB 323/91 a
transferência destes recursos encontra-se sem qualquer dispositivo

legal que o justifique. Isto porque pelo art. 2S, f 3B da Lei de
Introdução ao Código Civil, os decretos originais, quais sejam, os
de nQs 48.297/60 e 48.298/60 nSo se restauraram pelo fato do

Decreto 323/91 ter perdido a vigência.

Nesse sentido, as sucessivas revogações dos
decretos presidenciais, todos em anexo <DOCS. 1,2,3 e 4), criaram
uma anoala Jurídica prejudicial aos interesses do Distrito Federal.

De qualquer sorte, os repasses ora analisados
vem acontecendo, vez que o Orçamento da UniSo o prevê.

legal idade.

Ocorre

legitimidade e
que há controvérsias acerca da
economicidade quanto a forma adotada

pela Secretaria da Fazenda do Distrito Federal para gerir tais
recursos. SenSo vejamos:

a) no ano de 1992 o valor repassado da Uni5o

para o GDF totalizou CrS 3.181.893.719.000,00 ("'-és trilhões, cento
e oitenta e um bilhões, oltocentos e noventa e três milhões e
setecentos e dezenove mil cruzeiros) e o valor da folha de
pagamento de pessoal das áreas de Saúde, EducaçSo e Segurança
Pública foi de CrS 3.123.335.372.000,00 (Três trilhões, cento e
vinte e três bilhões, trezentos e trinta e cinco milhões e
trezentos e setenta e dois mil cruzeiros), ensejando uma diferença
entre o repasse e a folha de CrS 58.558.347.000,00 (Cinqüenta e
oito bilhões, quinhentos e cinqüenta e oito milhões e trezentos e
quarenta e sete mil cruzeiros), diferença esta que não foi
destinada aos objetivos que a justificou.

Através dos cálculos consignados na tabela em
anexo (DOC.5) o saldo positivo acumulado das diferenças demonstra
que, com exceção dos meses de janeiro e abril de 1992, os valores
atingidos foram extremamente altos, como é o caso do mês de
novembro de 1992 que acumulou um saldo de CrS 533.998.112.000,00
(quinhentos e trinta e três bilhões, novecentos e noventa e oito
milhões, cento e doze mil cruzeiros)!

b) da mesma forma, no corrente ano, somente nos
meses de janeiro e fevereiro o valor repassado foi de CrS
3.620.083.938.000,00 (três trilhões, 'sei«centos e vinte bilhões,
oitenta e três milhões e novecentos e 'trinta e oito mil cruzeiros)
e o valor da folha de pagamento foi de CrS 2.477.4B2.071.000,00
( dois trilhões, quatrocentos e setenta e sete bilhões,
quatrocentos e oitenta e dois milhões e setenta e um mil
cruzeiros), o que nos leva a concluir que no mês de fevereiro de
1993, o saldo positivo acumulado da diferença entre o repasse e a
folha foi de CrS 1.142.601.867.000,00 <hum trilhão, cento v.
quarenta e dois bilhões, seiscentos e um milhões e oltocentos e
sessenta e sete mil cruzeiros), conforme cálculos da tabela em
anexo (DOC.6).

Os valores correspondentes aos saldoá
acumulados provavelmente foram aplicados no Mercado Financeiro?
medida aliás, adequada tanto ao interesse público, quanto ao
Decreto n9 11.265 de 23 de setembro de 19BB que autoriza a
aplicação no mercado financeiro dos recursos do Distrito Federal.

0 que se quest iona é a dest inação dada aos
recursos provenientes destas aplicações financeiras, vez que nSo
sSo as áreas da Saúde, EducaçSo e Segurança Pública as beneficiadas
pelos recursos que lhe pertencem. Ainda que tenhamos questionado a-
Secretaria da Fazenda quanto ao destino destes recursos, nSo
obttvemos nenhuma resposta satisfatória.

Desta feita, conclui-se que o que vem ocorrendo

é a transferência de recursos de uma categoria de programação para
outra ou de um órgão para butro, . sem prévia autorização
legislativa, o que é vedado pelo art. 167, inciso VI da
Constituição Federal.

A título de esclarecer as duvidas aqui

suscitadas é que necessitamos do posicionamento deste Egrégio
Tribunal acerca do tema em questão.

Sala das sess de 1993

ImVXCaçSO M /93

(te Deputada lAcia Carvalho)

Reivindica ao Governo do Distrito

Federal que continue financiando o

Projeto Zoocaaping.

A CSmara Legislativa do Distrito Federal, nos ter

mos do Artigo 105 do Regimento Interno, resolve encaminhar, ao

Exmo. Sr. Governador, Indicação no sentido de que garanta ver

bas, através da Fundação Cultural do Distrito Federal, para o

Projeto Zoocamping.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Indicação objetiva em caráter de urgên

cia conseguir financiamento para um Projeto que visa atender os

alunos da Rede Publica, que cursam atualmente a 68 e 7« sé

ries.

Este financiamento é basicamente para garantir a

alimentação nos dias de acampamento, como foi feito no ano de

1992.

Sala das Sessões, de de 1993

Deputada Lúcia/Carvalho

Partido dos Trabalhadores

INDICACSO NS /93

AUTOR s Deputado BENxCIO TAVARES

ASSUNTO:: Sugere à Secretaria de Obras do Distrito Federal a
concessão de áreas especiais para construção de
creches na Ceilândia.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal,
nos termos do art. 1.05 do Regimento Interno, sugere à
Secretaria de Obras do Distrito Federal a concessão de «íreas
especiais na Região Administrativa de Ceilândia, de
propriedade da Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP
- para construção de creches nos seguintes Iocaísh

A) Creche da casa da criança s cio
adolescente, na área especial 11/15, módulo Bj

"0".
P) Creche na ?*rea de expansão do Setor

JUSTIFICATIVA

Ceilândia é uma Região de .«opul-ação de
baixa renda, onde predominam familiar, de trabalhadores que,
era sua maioria, trabalham em locais distantes.

Muitas mães da Região vivem o drama de
ter que trabalhar sem ter onde deixrar seus filhos.

Para garantir maior tranqüilidade às mães

e segurança e cuidados às crianças, apresentamos esta
indicação que tem por objetivo viabilizar a construção de
mais duas creches na Ceilândia.

Sala das Sessões, de maio de 1.993..

yj^1* A-*"7
Deputado nF.NíCTO TAVARES
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PROJETO DE LEI NB /93

AUTOR : Deputado PADRE JONAS
PARTIDO: Partido Trabalhista - PP

Estabelece medidas para que o consumidor sai.
ba quais os impostos que incidem sobre bens
e serviços e dá outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, decretas

Ari. i° - Ficam estabelecidas, no âmbito do Distrito
Federal, para manter o consumidor informado sobre os
impostos que incidem sobre bens e serviços, as seguintes
medidas:

I - nas contas pagas na rede bancária, constarão os
impostos que serão recolhidos, em percentual ou em valor
monetário da mesma, bem como sua destinação;

II - as contas pagas nas organizações públicas ou
privadas constarão, nas mesmas,^ os impostos que lhes sao
aplicados, bem como sua destinação?

III - nos pagamentos de combustíveis e derivados, os
usuários serão Informados através de cartazes afixados nos
locais de abastecimentos sobre os impostos inseridos nesses
produtos;

IV - os gêneros alimentícios e os produtos de
consumo geral, revendidos no comércio; constarão de tabelas
a disposição do comprador junto üios focais de pagamentos?

V - nas demais contas pagas, é assegurado ao
consumidor a prestação de Informações, pelo revendedor, com
documentação oficial, sobre os impostos incidentes em suas
mercadorias ou serviços prestados.

Art. 2S - 0 Poder Executivo, no prazo de cento e
vinte dias contados da data de publicação desta lei;
estabelecerá um tempo não inferior a noventa dias, aos
revendedores ou distribuidores para o cumprimento desta Lei,
provendo recursos para a sua fiscalização.

Art

publicação.

'., I 'I . I )•!. C <'

33 - Esta Lei entra em vigor na data de sua

Art. 4S - Revogam-se as disposições em contrário.

-. '• <-' ' '..-••: ! ) - ;.' , l-,\

1,., ,. justífícativÃ ".'::; \

,;,,,- -", Çom- ,a ^inflação, ascendente e flutuante, a
concorrência é d'unico'méíodq ,empregado pelo consumidor, na
tentativa de colocar seu orçamento dentro das suas
n-e-QessJ!dades.-.,_. ,., - i. •

•- • ' - • . . . ,- . -. i „
Por sua vez," o comerciante nSo consegue, na

maioria das vezes, justificar a seus "fregueses", os motivos
iquè o abrigam a'Vender' algum,, art Igo diferenciado de outro
".cpiiçorrente, na memaj local idade du em outra, razão pela qual
os desacordos é os prejuísbs são •irièvitáveis, para ambos.

*' De outro lado, a prática do consumidor em
não exigir a "Nota Fiscal", conduz a receita administrativa-
direta de sua entidade pública ao, declínio, porque a
"sonegação fiscal/' behifIcia, 'momenfaneamente, o vendedor
desonesto c o comprador 'désáv i'sadb'J' trazendo conseqüências
Bérlas aos cofres públicos, que n,ãoi disporá de recursos

-Ba*tJciewitescfes-ipec!P6sár i'os, par,a .repassar a outros serviços
essenciais,-.. mO. ,ídesenyolvimento-1 :çlas comunidades que
administra, promovendo uma regressão às atividades do meio,
-gerando.; r-.etr pcesiso, de £fabricação dovcomércio, desemprego e
outras atividades prejudiciais ao ineio, como o aumento da
prostituição, da violência, da corrupção, etc, dilacerando a
caminhada; profícua de todos e levando os poderes públicos
aos deaandos sôcio-adm,in,istrat i,vos,, acrec idos do desânimo e
da fraca credibilidade popular, como vêm ocorrendo.

Por isso, com o consumidor alertado sobre os

Impostos incidentes nos bens e serviços que atendem a
população, poderá avaliar melhor a situação e saberá por que
a "Nota Fiscal" é ua documento Importantíssimo para si, seus
dependentes e demais membros das- comunidades, passando a

exigi-la em suas aquisições e/ou pagamentos, tornando-se um
fiscal voluntário dac finanças públicas.

Em complemento, ao montar este projeto de
lei absorvamos o insiso VIII, do Art. 24, da Constituição

Federal, quem diz: "Compete à União, aos Estadas e ao
Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
responsabilidade por dano ao consumidor", não deixando de
ser, em boa parte dos casos, a falta ou a prestação de
informações.

Pelo acima explicado, submetemos aos Nobres

Pares este Projeto de Lei, contando, antecipadamente, com a

contribuição de todos para o seu aperfeiçoamento e
aprovação.

Sala das Sessões, de maio de 1993.

PADR

Deputado Di'

INDICACSO NS /93

AUTOR : Deputado BENÍCIO TAVARES

ASSUNTO: Sugere à Secretaria de Obras do Distrito Federal ai
construção de quadra poliesportiva e de
estacionamento em Taguatinga Sul.

A Câmara Legislai: iva do Distrito Federal,
nos termos. *ío ,. art. . 105 do Regimento Interno, sugere à
Secretaria de Obras do Distrito Federal a construção de um4
quadra pol iesport iva (pol i valente) e de u*ri estacionamento
efetivo na Projeção M, área especial, ao lado do Hotel
Pousada Brasília e da Rádio Atividade, na CSA 92 <sul> da
Cidade-Satélite de Taguatinga.

JUSTIFICATIVA

Trata-se de um plejto da comunidade
local., composta dos moradores de cinco edifícios situados
naquela região, que alertam sobre a inexistência c'i área de
lazer para as crianças e, mesmo, para os adultos, a*:-->ÍRt como
sobre a -Falta de estacionamento que atenda -o enorme fluxo
de veículos nas imediações, principalmente nos finais de
semana.

ú sabido que o c,resç i_mento desenfreado de
qualquer cidade, em vez de' contribuir" p?r» o progr<í*-oo c-:
desenvolvimento-da resiãp, traz r-ont.eqüPnc' ia*-: prejud i<_ i a is e
definitivas, com danos 'ao meio ambiente e à -iual i dade de
vida da população.

A construção de mais un
portanto, tornará mais dramatira

"'iviitli i 1 I íiinilo a .*< omoil *i i" *lo*. ru*:
a*? i r i iinçau I «nliaiii

{•d if •'; : r> naquela

rxrea, portanto, tornara mais -aramar i ra .lüiiín >. <=• it "'.tção do*'
hab i t antr-i» 1.w.-i i *», i n\
veículos e impedi min que, pr • nc i palnnxnt", ...
garantido o seu espaço de entretenimento, tornando maiores
os risco*.-, a que estar fio «íxpostan ao br i mar cm ru.*s
movimentada*- r !>*-'>• iao*3at>.

Sal-i dus Seu-íõf-i, ilt» maio de l''V;-

Deputado BENÍCIO TAVARES

0F. NB 0A0/GA0/93

Brasília, OA de maio de 1993.

Senhor Diretor:

Não nos foi possível estar presente à
Sessão Ordinária do dia 20/0A/93, em razão de, nos mesmos
horário e data, estarmos participando de debate sobre forma
e o sistema de governo, a serem decididos em plebiscito no
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dia imediatamente seguinte àquele.

Atenciosamente,

i >l i <

Ilustríssimo Senhor
ALxRXO DE OLTVCXRn NCTO
DD. Diretor Legislat ivo da Câmara Legislai iva do O/7
NESTA

REOUERIMENTO NB

Requer à Companhia Urbanizadora daNova
Capital - NOVACAP informações sobre
atividades junto ao GDF realizadas por
empresas brasilienses de engenharia.

Autor: Deputado Agnelo mueirox

Requeira, nos termos do artigo 109 do Regimento
Interno desta Casa Legislativa, informações à Companhia
Urbanizadora da Nova Capital - NOVACAP sobre atividades
junto ao GDF realizadas pelas seguintes empresas
brasilienses, especificando-se obra, data de sua
implementação e valor do contratos

- Planalto Engenharia LTDA
- Serterra Transportes e Escavações
- Hexágono Construções, Comércio e Industria LTDA
- Artec
- Braspac - Brasília, Pavimento e Construção LTDA
- Onogama ^
- Pavimento Engenharia Pavimentação LTDA
- Santa AIice Construções e Incorporações LTDA

Sala das Sessões, OA de maio de 1993.

JUSTIFICATIVA

Tendo em vista denuncias realizadas pela
comunidade com respeito à ineficiência dessas empresas, na
realização de obras públicas, solicitamos dados que possam
just ificar a qualidade e lisura no desempenho das suas
funções quando em atendimento às demandas do governo pelo
bem - estar social.

REQUERIMENTO N2 /93

Senhor Presidente,

Com baoe nos arts. 10S, 133,134 e 137, do Regimento Interno,
requeremos a Vossa ExcelÊm: ia urgência na tramitação do Projeto de Lei
n° 85A/93, que- altera a Lei nS 443, de 11 de abril de 1993,
solicitando que sejam dispensados os prazos regimentais normalmente

t-xigidos e qur o rrfer ido proje-tc- de lei ceja incluído em Ordem do Dia
na primeira Ges&Xo Plenária (ordinária ou extraordinária) que se*
realinar.

JUSTIFICATIVA

0 Projeto de Lei em' tela tem por •' objetivo sanar as
d i Ficuldade geradas com a o mi'-.*-.3 o de alguns dispositivos, na Lei n£!
443/93 - de iniciativa do Poder Executivo - cuja operaeionalizaçSò
depende dos ajustei introduridos por aquele projeto de lei, que deverá
cier apreciado com brevidade, a fim de evitar inconvenientes ^
'.vdmin ií»tr acao pública, _ r

Onl.i lias ?la'..i.()es, 05 de maio de 1993.

IMM/C

'jdaA?

$jff*L7y£j$..
PROJETO DE LEI NS /?3

AUTOR t Deputado PADRE JONAS
PARTIDO: Partido Trabalhista - PP

decreta:

Dispõe sobre a criação e o funciona
mento do Conselho»de Defesa -dos Di

reitos do Afro-BrasileíFo e dá ou
tras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Art. 19 - Fica criado o Conselho de Defesa

dos Direitos do Afro-Brasileiro no âmbito do Distrito
Federal, órgão colegiado, de defesa e de assessoramento
superior, vinculado à Secretaria de Desenvolvimento Social e
Ação Comunitária do Distrito Federal.

I
Art. 23 - Ao Conselho de Defesa dos Direitcjs

do Afro-Brasileiro .compete, colaborar com a Secretaria jle
Desenvolvimento Social' e ação Comunitária, principalmentie
paras |

.1 - avaliar no meio1, cfcmun itário a situação
do brasileiro de' ancestrais africanos( e a sua situação no
seio popular brasil iense; '.')'''.

II - estabelecer medidas eficientes para

reforçar o Conselho na área do Distrito Federal;

IIJ '-. emitir parecer conclusivo'' !:>obre
matérias relativas à Defesa dos Direitos do Afro-Brasileirn,
que lhe forem .submetidas com vistas a decisão do Governador.

IV aprovar os planos e programas para o

Conselho;

V - opinar sobre legislação que _"Vrate ije
assuntos relacionados com o Conselho;" _ ''', i/

"• •'.!-,•. ..... . ' , .. i
VI - difundir TrfWs.- meios3Ate rcomunicação

existentes, as atividades dó Conselho junto às comunidades;

VII' zelar pelo cumprimento das normas que
rege o Conselho;

Art'. 39 - o Conselho de Defesa dos Direitos

do Afro-Brasileiro é composto dds! seguintes membros:

I - do Poder Executivos
,". ' i -,j '. ;;

a) o Secretário dô Desenvolvimento Social' e
Ação Comun itár ia; '' - •- ! '•

b) um (i) Aíksessor tie"Gabinete do Secretário
do Trabalho;

c) um (1) Assessor de Gabinete do Secretário
da Educação;
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d> um (í) Assessor de Gabinete do Secretario

de Segurança Pública?

e) um <í> Assessor de Gabinete da
Presidência oa Câmara Legislativa tís Distrito Federal.

II - das comunidades^

a) um íi> representante da comunidade

indicado pelo Governador;

b) um (1) representante da comunidade

indicado pelo legislativo;

c) dois representantes das comunidades,
indicados pelos representantes comunitários que representam
o Poder Legislativo.

Art. 49 - Os membros 'do Conselho terão um
(1) suplente cada, indicado e designado por eles mesmos.

S Í9 - 0 suplente substituirá o respectivo
titular em suas ausências ou impedimentos ocasionais, sendo-
lhe facultada a assistência às demais reuniões.

5 29 - Estando presente o titular são
vedados seu suplente o uso da palavra,- salvo quando
solicitado, e o direito do voto.

Art. 59 -- A Presidência do Conselho será
exercida pelo Becr«?tár lo do Desenvolvimento Social e Ação
Comuni tár ia.

Art. 69 - 0 Presidente do Conselho designará
um servidor da própria Secretaria, para exercer as funções
de Secretário do Conselho.

Parágrafo único - 0 Secretário do Conselho
deverá estar presente às reuniões e será responsável pela
elaboração das atas das reuniões e pelo expediente do
Conselho.

Art. 79-0 Conselho reunir-se-á

ordinariamente, sempre que necessário, para examinar e
deliberar sobre os assuntos de sua competência, observando o
mínimo de uma reunião por mês.

• Parágrafo único - A convocação de reuniões
deverá ser -Peita pelo Presidente do Conselho ou mediante
solicitação de três ou mais componentes do mesmo.

Art. 89 — 0 Conselho deliberará através de
Resolução, aprovada por maioria simples, em votação
realizadas nas reuniões plenárias.

S 19 — Para a tomada de decisões, fica
estabelecido o quorum mínimo de quatro (4) membros.

S SS - As resoluções deverão ser publicadas
no Diário Oficial do Distrito Federal.

S 39 Para tomada de decisões, nas
votações, cada membro terá direito a um voto.

5 49 — 0 Presidente do Conselho terá
direito, além do voto ordinário, ao voto de qualidade, o
qual será exercido em caso de empate na votação.

Art. 99 - Compete ao Presidente do Conselho:

I - presidir as reuniões;

i II - estabelecer as -formas de votação, de
comum acordo com os membros;

III - propor as votações de matérias;

IV - distribuir aos membros do Conselho os

ir ••< • • .;<• .-. •.i-.-i1 i.:;n(:^<3 submetidos à apreciação;

do Conselbo;

Interno;
VI

inar. as resoluções e os expedientes

selar pelo cumprimento do Regimento

VII - representar o Conselbo.

Art. 10 - Compete aos membros do Conselho:

I - participar das reuniões;

II - analisar, discutir e votar as matérias
submetidas a decisão do Conselho;

III - relatar os processos e expedientes que

lhe forem distribuídas;

IV - apresentar proposições sobre matéria de
Interesse do Conselho;

V - colaborar com o Presidente, Pares e

Secreta:-i o do Canseih:
st i v i rísdes oa mesrao.

c>"gan i zaçãc e desempenho das

Art. ii "" Todas ar. reuniões rio Conselho
constarão de ata assinada uor todos os presentes.

Parágrafo únice - 0 membro que Faltar a
qualquer reunião, embora representado pelo suplente, deverá
justificar-se, por escrito, na reunião subsequente,

Art. 12 -- Qualquer membro do Conselho será
afastado quando:

I - deixar de comparecer a três (3> reuniões
sem apresentar justificativas?

II - deixar de comparecer a seis (ó)
reuniões com justificativas;

III - por decisão unânime do Conselho;

IV - a pedido do mesng, mediante documento
encaminhado ao Presidente.

.!> 19 - 0 afastamento de qualquer membro do
Conselho, será publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal.

.!í 29 •"• Ao membro do Conselho 'afastado por
decisão unânime do mesmo, será garantido ampla defesa.

S 39 -• Havendo afastamento, a vaga será
preenchida pelo suplente que, por sua vez, indicará o seu
suplente'.

Art. 13 •• 0 Conselho de Defesa dor. Direitos
do Afro-Brasileiro no âmbito do Distrito Federal deverá, no
prazo de sessenta (60) dias após sua criação, elaborar e
aprovar o seu Regimento.. *v /

Parágrafo único - A Resolução que aprovar o Regimento deverá
ser homologada pelo Governador.

sua publicação.

contrár io.

Art. 14 •- Esta Lei entra em vigor na data de

Art. 15 - Revogam-se as disposições em

JUSTIFICATIVA

0 combate à discriminação racial está
assegurado na Constituição da República Federativa do
Brasil, assim especificado:

Artigo 19

III -• "A dignidade da pessoa humana", como
fundamento da união indissolúvel de nosso país;

Art igo 39 -

VI -- "Promover o bem estar de todos, sem

preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer
outras formas de discriminação", como objetivo fundamental;

Art igo 49

VIII - "Repudio ao terrorismo e ao racismo
na regência das relações internacionais;

Art igo 59

XLI - "A lei punirá qualquer discriminação
atentatória dos direitos e liberdades fundamentais" e

XLII - "A prática do racismo constitui crime
inafiançável e impresceritível, sujeiro à pena de reclusão,
nos termos da lei";

especificados nos direitos

individuais e coletivos;

Artigo 79

c deverei»

XXX -- "Proibição de diferença de salários,
de exercício de Funções e de critérios de admissão por
motivo de sexo, idude, cor ou estado civil", estabelecidos
nos direitos sociais; e do conteúdo da Carta de declarações
dos direitos humanos, cujos princípios são adotados no
Brasi1.

Por sua vez, nosso objetivo ao apresentar
este projeto de lei sobre a Defesa dos Direitos do Afro-
Brasi leiro, visa perpetuar a cultura do continente africano,
que é simples por natureza, humilde de formação, riquíssima
pela diversidade e especial para nós, porque ajudou
muitíssimo na formação de-vnoffsp» povo, sem contar com a
beleza de sua expressão formàf^Própr ia, onde a pujancia do
meio ambiente sempre se faz presente em sua manifestação
requintada de alegria.

HÉNtt&i*^
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De outro lado, desejamos ressaltar que a
utilização da palavra Afro-Brasi leiro, em nosso Projeto de
Lei, não tem vínculo pejorativo e. sim uma referência,
histórica a este ser humano em.'nosso país, vítima da ação
oportunista do mercado internacional inescrupú-loso da época»
sendo hoje lembrado como um mártir involuntário da
exploração do homem, bem como •fortalecer- suas raízes do
passado, uma vez que em nossa base democrática atual,
possuímos brasileiros de origem africana.

Em complemento, explicamos que ao colocar um
(1) Assessor do Gabinete do Presidente da Câmara Legislativa
do Distrito Federal, no Conselho, buscamos o Artigo 2S, da
Carta Magna, assim transcrito:

"São poderes da União, independentes e
harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o
Judiciário". Intrapolando essa citação máxima aos Poderes de
nossa Capital Federal, entendemos que o bom entendimento é
a melhor maneira de fazer com que a solução de todos os
problemas sociais apareçam e sejam resolvidos em tempo
hábil, não deixando seqüelas no meio, ainda mais nas
comunidades a quem temos especial estima e profunda
admiração.

Assim, apresentamos este Projeto de Lei aos
Nobres Pares para análise, apreciação, aperfeiçoamento e
aprovação final.

fiai a das Sessões, de maio de 1993.

./
PADRE JONAS

Deputado Distrital-PP

REQUERIMENTO NS /93
(Do Deputado JOSÉ EDMAR CORDEIRO e Outros)

"REOUEROi a realização de
Sessão Solene, no dia OS de
junho de 1993, para
comemoração especial do 359
Aniversário de Taguatinga e do
DIA MUNDIAL DO MEIO AMBIENTE".

Senhor Presidente,

REQUEREMOS, nos termos dos Art. 68 e 91 do
Regimento Interno, desta Casa, a realização de SESSÃO
cifti fnf. no dia 05 de junho de 1993, às. 10:00 horas, em local
público de Taguatinga, para comemoração especial do 359
Aniversário de fundação de Taguatinga e pela passagem do
"DIA MUNDIAL DO MEIO AMBIENTE".

JUSTIFICACSO'

TAGUATINGA, próspera Região Administraiiva do
Distrito Federal, oficina do desenvolvimento de Brasília,
berço do pioneirismo exemplar e da vontade criadora dr
audazes habitantes, merece dos "Representantes do Povo"todas
•as homenagens, pelo trancurso de seus 35 anos de fundação.

Em sua histórica existência, a Satélite de
Taguatinga destacou-se pelo arrojo com que apoiou a
implantação das Regiões Administrai: ivas de Ceilândia e
Saaiambaia e, «ais proxlmamente, das áreas dtt Riacho Fundo e
Recanto das Emas.

v* A
Por vezes esquecida pelo Poder Público, a

teimosa Taguatinga de nossos dias, ergue-se em pujante
progresso, construído silenciosamente pelo acentrado amor ao
trabalho de seus filhos. Sendo hoje o orgulho de Brasília ao
desfraldar com altivez a bandeira do desenvolvimento pois,
situa-se atualmente entre as principais cidades mais
progressistas do Brasil.

As homenagens deste Parlamento Distrital, via
'Sessão Solene, pela efeméride maior de Taguatinga e, também,
pela passagem do "DIA MUNDIAL DO MEIO AMBIENTE", celebrarão

duplamente com ' justiça as 'alegrias da população de
Taguat inga, uma vez que, naquela .üiatél ite é forte, o anseio
preservac ion-ista •e rs preocupação com as questões ecológicas
de Brasília e do Brasil.

Dado o exposto, coneitamos os Ilustres^
Deputados Distritais a nos acompanharem na aprovação da
Presente matér ia .

Sala das Sessões, em Op de maio de 1993.

PROJETO DE LEI N9 /93.

Autor: Deputado PADRE JONAS
Partido: Partido Progresr. ista-PP

Cria o Conselho Distrital de Comuni

cação Social do Distrito "ed (ír ai ,ór
gão vinculado à Secretaria de Cú.v,..i.i",_L
cação Social e cá outras ::.."!;v :'.'."n
c ias.

A C&MftKÍA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decretai

Art. 1S - Fica criado o Conselho Distrital de

Comunicação Social do Distrito Federal, (írgão culcuindú,
para formular diretrizes administrativas r de planejamento,
relativas a Comunicação Social no Distrito Federa".

Art. 29 - Compete ao Conselho Distrital de

Comunicação Social do Distrito Federal:
1 i

I — editar as har.es principais' da política |."-..,.... a
Comunicação Social, cai segmento ' aA '•íütnliplRc ido na
Constituição Federal;

II -• instituir diretrizes r.o desrhvol v inent'''• <J~.

Comunicação Social;

III - preparar planos, program:,*.-. <:. •ji-v im* -nl <•'. i-..\i'..

as atividades anuais da Comunicação Social?

IV - analisar e aprovar plano** de .?:-:par.. <:•.";.., ou ..'.;?
melhoria na Comunicação 'Social;

V — oi#in"..!" '-iot.r.^ 'I rrji*'. 1af a«*i prop..-..-;*-;-. -j;.... I ;• r.í . d.-.

assuntos relacionados com ;í Comun icaçIJíY) 3in .;.. í ••

VI - baixar normas sobre a d'ifusão ria Comunicação
Social;

VII - apreciar matéria de qualquer natureza,
relativas à Comunicação Social, apresentando providências a
serem tomadas pelo Poder Executivo?

VIII - zelar pelo cumprimento das normas que ,".-:;;em a

Comunicação Social.

Art. 39 - 0 Conselho Distrital de Comunicação Social
do Distrito Federal, fica composto dos seguintes membros:

I - do Poder Executivo

a) o Secretário da Comunicação Social;
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b) um <1 > Assessor d<- flabnirtc (Io ürccisi-m ilii
Desenvolvimento Social o, Ação Comunitária;

c) um (1) Assessor do Secretário da rducaçãns

,,,. j , - d), r«.mB ii) Assessor ,.!.u .Pr es idcnt r i.« !;."r„a-,i
*' Legislai iva'do" Distrito Federal,*

'-.íi . i i ^. . - ~ , j - * ,
II - rias Comunidades:

T'| ' < . j / ' , ; , * - " , , . ' ." i ' '
a) um (i/ representante da <oinun i datle , m .(ado pelo

Çovernadgr; - , ,

íf^^ntti r epre.«,e,nt ante . lI,v.s Tomun ul.uU' ., i n< • ai.o ;<.:lo
Poder Legislativo;

ei* dríis (?•) representantes das rniann i di..'*>-, irnl.i u,us
pelos representante*-, romun 11 Âr i o-,..

Art. 4" Os membros il(* ílonsellio tp'.'if n „ <1)
suplente cada, ind.iado e (I*-*- i ijnnuo por 'cie* inc-smos..

i i

S 1Q - 0 *>uplente *.uh*.,i líini-á o r espei 1 , vo í itular
em raias ausências ou- impedimentos i/Cii',inn.i'*-., *>. .i.Jo lhe
facultada a assistência às dKina.s reun.Ir*-,.

*í 2Q - rs< ando i>i- r*,rni i* o l ii.nl,,r, <,"(, vi i|,w|,,., , ,.-i,
suplente n a*,o 'Ia palavra, «.alvo <|naii'l'* olu n,..,*,, , ,,
direito ao voto.

Art. 5*"1 A !>res idêrif ia r'r. Conselho -,!-T.'. ..;e'< ,'i.-,
pelo Secretário ria Comun i <a*,<>n fioi i.il.

Art. óf' 0 l're*, i der.! e .1.. ilnnvlhn ricsifinai '. um
servidor <la_ Prtfpr i.> liei r et ar i ,<r >\>r a ..:i*i-.rr ,, :'ura .. •, i',
Secretário do Conselho. ,

Parágrafo único - 0 Secretário do Consel.-.c deverá
, estar presente às reuniões <e será responsável pela

elaboração das atas das reuniões e oelo expediente do
Conselbo.

Art. 79-0 Conselho Distrital de Coaunicação Social
reunir-se-á ordinariamente, sempre que necessár-o, ssara
examinar e deliberar sobre assuntos de sua competência,
observando o mínimo de uaa reunião por aês.

Parágrafo único - A convocação de reuniões deverá
ser feita pelo Presidente do Conselho ou sirdiante
solicitação de três ou nais componentes Cr, assao.

Art. 8Q - 0 Consellio deliberará através de
Resolução, aprovada por maioria simples, em votação
rpalizada nas reuniões plenárias.

1 19 - Para a tosada de dec -r,ões, fica estaòelecico
o quorum mínimo de quatro (4) aea-.hroc.

37 ?9 -- As Resoluções deverão ser puni içadas no
Diário Oficial do Distrito Federal.

,'s 39 - Para tomada de decisões, nas votações, cada
nipisbro terá direito a um voto. N

S AQ - 0 Presidente do Conselho terá tírreito, além
do voto ordinário, ao voto de Qualidade, o qual será
exrn irio pru caso de empate na votação.

Art._9? -• Compete ao Presidente Ca Conselho-'

I - prfjidlr as reuniões;

TI - estabelecer a forma de votação, oe comum acordo
roni o*: membros;

III - propor a votoção de matérias:

CV distribuir aos membros do Conselho os processos
p expedientes submetidos à apreciação;

V - asr-.inar .*"> fiesoluçües c . o <="<3pd'.ente do
Conselho;

VI -- zelar pelo rumpr imento do Regimento Interno;

Vil - representar o Conselho.

Art. 1*3 -• Compete aos membros do Conselho:

I -•• participar <Ja<; reuniões;

TI -•• analisar, discutir h votar a. luntcrias
submetidas à decisão rio Conselho;

III - relatar os processos c e;:ped 1ent. s <iue lhe
forem distribuídos;

IV -- apresentar proposições sobre- m-ií f'-*- i a d<»
interesse do Conselho?

V •• colaborar com o Presidente, ."'are*-, ir ''.rrreí ár . (.
do Conselho, na organização c- desempenho das at Iv I <i.•(•»-*, ilo
mesmo.

Art. 11 Ipriai ao, rejin iÇes i!o Cnn<>eíh<, <Dil
ata assinada por todp?; os ^rVsrr.tjes.

Pnríífjrafo linico 0 iurnibro «Mi' T.-iltr.r *
reunião, embora representado r>''J.-i suplpiii c,

-* just i (* if .ír-si», p.or - eser |tn, na reuni üo '.ub*>cqui iit r*„
-•»; _ , . , *.- f .

'''" Ãrit » 1? . 'OuKÜ.-nuer iiieiAbr o i'o rnn*.r !h(., ',i-'i-,I
rito rnesmOi quando,: , (-•.-- •

-.|,,(j oe

' l.llr*!'

•.•rr í

. Tu- t ,,{lo

r (.lfi;;ur de romparrerr

api* esent ar just ir Ient ivas ;
. rê*. ÍIJ; ftJU , ...

Tt'- ileiicar ' fie fiSmp.ii-prV*!*-' ,.^ .eis t.'l. '"-'tCii ,\U". tu,
just ifn-ot iva*,; ' *- ' *" •''^''• •.•«,' -i •

ITT -- por . ilec i *>río iin.":> i uie rtfl Xiinirllinj .
*- '• - «• i . • ,' - * ) r J • l . •

IV ,," •'}. .ix^idf, ,0v VM-f*H*."dr , , •..'>>u-.-i.1re v ui iti ',
, eni.aiui nhailo, ao íj'*-^ •«-Ujatí-*,,- ,, -\-,'. " , ,. .,

... •'.'•> • j - * i,- * . . - ; 7 s •
" j" "• 0 .if ist ainent o de iiu.il <:u.-: i.iennM' <j <•',, ;,in-i*,( ".,,,,,

será puLi.c.ido no Diário OTicial tío Di*,lniii '.':•]• , „
" - < ' ,1 ' - 5 , l - * L' I . ' ' ~ ', .

• .rí. £9 • , Ao i.i*'ihijti n de C<*iTs»lho , nfifi-t^.i n ;\.-i • .' . ."li.
unânime do mesmo, sei- ;í ij.ir.mt ido ,ni,|>Jn ,'l< Ke<>.. .

- i • ., .-",i i

r 3" üaví-i,(!•,-) nPaM :,r.,( ufc, *.*J ' v.ii|.!;_*,(•! .. ;r--,i, -,,,,..
pelo suplentt* *-|ii< , iKir" 'sua véi. ind.íVifíí o s.*it sm.ii.i . ..

Art". 13 0 riifiséllín Jj_i <'.} y 11 •• I \ di f i.ii.iu, i< ,i "<.
üoci'^1, nu .'iiiil.iio iId W,*triii, 'l ed'i |-,i,J i\i v\ t •'/, :,•. i*i . -. ili
sessenta (60) <l ia-.* -ip('.-,_ 'su.-i ( r, iaç «!•,._ i.labui* ,'u- . .,,,iuv..r ..
seu Reij iment o. , , l ',

Paráijrafu nruti, , , j", !>'i.-.,o 1íjçIIi., <im rtpr^nv.i .. i,'c ' r
deverá ser homuloij^il.i r"_l,'i'pov^r.iiador, ^l.t, fl. *vf-r/i' e Ii-i.i-rn

Ar'. .. I •! I *»i... J e i '-i,í i .

1 ii >

1,'c 'i i ...eri; (i

.1...

Art. '15 - Revo<3a.ii -se'as disposições em co«t.r áí- i u.

JUSTIFICATIVA

No artiqo ??«, da Constituição da Ilrpúhlicn
Federativa do firasil, "A manifestação üu *ien*.anent(,, a
criação, a r-::prens™o r a informação nCo sofrerão <:ual quer
restrição, observando o (lispr,i,to nesta Con-.t . s u. ç ™u", uma
vez que no inciso IV, do Artigo 5!?, de nos*,a Caria Magna, "<.'-
livre -a hian i f e<„-,t aç ão iln pcnsar.ient o, senik) vcrmlii . (.
anon i mato".

A ronvoetenr-in- d'a líh i ão para legislar soIji-i.- normas
gerais não cücIuí a ( ompetênr ia ".uplemrnt ar do- I st.iflos",
reafirmando a ilemoc rac i,.i neste pai*..

coai que as comunidades sij :iíifr* i'cj nio,ne:.t o .

Fm i nmolemeiit o, e::pl i rar.:o<, que
A*,-.essoi i!p r.ab.nrtc rio 1'res i ür-n! f
Distrito lederal, no ':n,i-.clhn, ,ii..-,.
Magna, as*, .,'. Irnmrr.tci:

Mi ( n~.:-,L ar um <"! )
\ i:,"uj.ii"-, ' t ,,,;„;• v;. .,o
>•> o A,' ! , ..d ;'0 ,•-, i ,-,,»-:- ,

"';.'í'i I'iii|.-*r i**, r!,, Ilnifíd, i mil r" n'I> ii! •
entre -,i, n I ry i *, Jai ,v.i, o l.i*ccut iv>i e i
intrapolniirto essa -íitu.içao má::ima aos I>od(
Cap.*al í-erieral, ,„esn,o ante-, ,!a promulgação .
Orgânica, h.„,.-, intendemos .-.«• „ bom rntenil in.ent o .' rlho-
maneir,-, de Ca.-er com 'me ,, -.oluçâli ii.* foiir. . ,v, „.-,->;,1 ,-,-,*

d.-i.tai.ilo *,e.„Mla. „„ ,,».,,». a,n«l„ ,,.,.. ,„„.,„,,,.,„,.„ -.,,
quais temo*; espci. i,i 1 estima ,* prormwln .>,l ,,.,;.';.„ /

_Aí.',im, wprpuentamos este Projeto úa l.ei .-.o Nobre*
Part-s, para análise, «aprec inção, aperfi-: içoament r. c ;.-..:• nvação
f inal.

fiai a fias Sest.ó'es,

PADR

Deputado

,...! II...li I . In,

).'.. .,'• ••,",
oder es ri:-. Mo'.-,sa

'"•ua L i.-i

de 1993
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PROJETO DE LEI No /93.

<Do Sr.Uasng de Roure)

Institui o Prêmio Brasília de

Ciência e Tecnologia como es

tímulo a produção científica
e tecnológica no DF e dá ou
tras providencias.

Artigo lo. Fica criado o.Prêmio Brasília de Ciência e Tecnologia
como estímulo à produção científica e tecnológica no Distrito
Federal.

Parágrafo lo - 0 Prêmio Brasília de Ciência e Tecnologia será
concedido, com periodicidade bienal, a pesquisadores e cientistas
que prestem relevante contribuição nos campos ria Ciência e
Tecnologia, através de pesquisas científicas e tecnoldgicas
realizadas no Distrito Federal.

Parágrafo 2o - Serão concedidos quatro prêmios, em sistema de
rodízio, correspondentes a quatro das seguintes áreas:

I - Ciências Sociais;
II - Medicina e Sadde,Pdblica;

III - Tecnologia Industrial; ' i

IV - Ciências da Terra;
V - Ciências Humanas; ' '

VI - Informática;
VII - Ciências Agropecuárias;

VIII - Ciências Biológicas;
IX - Ciências da Engenharia;
X - Ciências Físicas e Astronômicas;

XI - Ciências Químicas;
XII - Ciências Matemáticas.

Artigo 2 ti. Cada Prêmio Brasília de Ciência e Tecnologia

consistirá de publicação da pesquisa realizada, medalha e
diploma alusivos ao- prêmio e será entregue em solenidade
presidida pelo Governador rio Distrito Federul.

Parágrafo Único - h solenidade de premi ação será* proporcionada
ampla divulgação atraveís da imprensa falada, escrita e
televisiva, como meio de contribuir para a popular iuntSo d-.i
pesquisa realizada e das instituições de pesquisa, alem de
estímulo aos pesquisadores prem iarlos. /^T-y

Artigo 3o. Competirá ao Poder Executivo do Distrito Federal
elaborar, no prazo de 90 (noventa) dias, a regulamentação do
Prêmio Brasília de Ciência e Tecnologia.

Artigo 4o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo So. Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICACSO

(três mil)

áreas do

rs passam

ate1 mesmo
ecc-mos os

autores e

mento mais

para n

o avanço

a serem

impnrt fineia
n t íf icos i.*

Jtbl ico aos

rios campos

droti nada

a área (ie

cl ivul ynção
sobre os

sobre a

lênciu ii a &

e em qeral

cr iação do

O Distrito Ferieral dispõe de mais de 3.0(50
pesquisadores e. c ientistas com atuação nas diferentes
saber científico e teenoldgico, cujsis inovaçõ
despercebidas da comunidade brasiliense como um todo e
da prdpria .comunidade científica local. Oesconh
resultados rias pesquisas realizadas em Brasília, seus
as instituições onde trabalham. As áreas de .conheci
investigadas e as implicações desses esturlos
desenvolvimento sdci.o-econâmico, tio DF e_ para
científico-tecnolrfgico também constituem inedgnitas
riesvendadas.

A criação do Prêmio Brasília será de grande
como oportunidade para difundir os conhecimentos c. it.
tecnoldgicos gerados, alf^in de servir rie estímulo pi
cientistas e pesquisadores envolvidos nas atividade
de ciência e tecnologia, ft ocorrência cie uma solenidad
a entrega <íe prêmios por relevantes serviços prestador,
ciência e trcnolog?ia, tranoFurma-se cm motivo cie
nobre os contetidos das pesquisas1, realizadas,
pesquisadores, sobre as áreas mais pesquisai*:
importância dos conhecimentos, gerados e sobre a t-xci-
nossas organizações de pesquisa.

Acred itamosi que o DF, a população brasil ien
e a comunidade científica serão beneficiários com a
Prêmio Brasília de Ciência e Tecnologia.

Sala das Sessões, de abril de 1993.

UA9W)H>E ROURE

Parti rio dos l'r.ílialhadrirc»*:i

RECURSO NS /93

Excelentíssimo Senhor

Deputado Benicio Tavares
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

RECURSO OE PLENÁRIO

Contra decisSo da ComissSo de ConstituiçSo e

Justiça que contrariamente manifestou-se ao Projeto de Lei

423/92 que autoriza ao Poder Executivo a desapropriar

Imóveis rurais e urbanos na RegiSo Administrativa de

DrazlSndia, pelas razões a seguir apresentadas.

Sala das sessões, em 30 de abril de 1793.

Deputado\Distrital

RAZÕES DO RECURSO

Na sessão legislativa passada, apresentamos

Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo . a

desaparopriar imóveis rurais e urbanos na Região

Administrativa de Etrazlândia. Nos trâmites regimentais, foi

a proposição à Comissão de Constituição e Justiça, para

emissão de parecer prolatado nos termos seguintes:

" Pelas razoes expostas, à mingua de amparo

legal que dê sustentação à proposição, sou pela

inadimissibilidade do Projeto de Lei nS 428/92."

0 senhor relator da mencionada Comissão

chegou a t-rsta conclusão, corroborada pelos seus demais

membros, mediante a seguinte fundamentação:

1S - 0 Projeto de Lei é notadamente

autorizat ivo;

25 - não encontra no nosso Regimento Interno

i i :
amparo para a prosperidade desta matéria;

3fi - a proposição é inócua, visto quê trata-

se de matéria que já é da competência do Poder Executivo;

42 - no caso específico deste,a competência

para desapropriar já está prescrita no art. 20, inciso VI da

Lei 3.751/60.

Estas, em síntese, são as razoes que levamos

a v,iprec. Iaçíío di>ute plenár io, que com o meu rlrucort ino, com

p certeza reverterá o parecer em questão, pronunc iando-*-se

pelo prosseguimento do Projeto de Lei 428, por ser ;de

JUSTIÇA.

Vislumbra como cerne da rejeição da

proposição a figura do Projeto de Lei autorizativo. 0 nobre

relator afirma que não encontrou amparo no Regimento

Interno da Casa para que se aprovasse o Projeto de Lei

428/92, por outra via, com a presunção, de forma implícita,

que Projeto de Lei autorizativo inexiste no processo

legislativo, quando afirma:

" Tenho me manifestado contrário a esta

modalidade de proposição."

Com este posicionamento concordamos. Não
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existe o qualificativo " autorizativo " .. Mas o Projeto de

Lei 428/72, não podemos deixar de reconhecer, enquadra-se,

sob, iodos os aspectos, na conceituarão do " processo

legislativo ". Se não, vejamos:

A Constituição Federal, em seu art.. 59,

enquadra, como Processo Legislativo:

I - emendas à Constituição;

II - leis complementares;

III - leis ordinárias;

IV - leis delegadas;

V - medidas provisórias;

VI - decretos legislativos;

VII - resoluções

Em doutrina, Jv\ foi por demais debatido e

conceituado o Processo Legislativo pelos mestres do Direito

Constitucional, entre eles JOSé CRETELLA JÚNIOR, PINTO

FERREIRA, CELSO RIBEIRO BASTOS, JOSÉ AFONSO SILVA, IVES

GANDRA, ALFREDO BUZAID e outros.

Entendem estes constitucionalistas, e de

forma uniforme, que processo legislativo é :

" o conjunto de atos realizados pelos órgãos

legislativos visando a formação de leis constitucionais,

complementares, ordinárias, resoluções e decretos

legislat ivos. ""

"* Alguns destes constitucionalistas contestam a

nominação das medidas provisórias,dos decretos legislativos

e das resoluções como integrantes do processo legislativo.

Chegam a mencionar o próprio art. 59, seção VIII da

Cont.1 ituição Federal, que trata do processo legislativo, que

não abre subseção para estes procedimentos, de tão

discrepantes que 3ão em sua essência e forma.

Especialmente, José Afonso Silva entende por

processo legislativo um:

" conjunto de atos preordenados visando a

criação de normas de Direito."

Deste, advém a faculdade que se atribui a

alguém ou a algum órgão de apresentar, projeto de lei ao

Poder Legislativo. Em rigor , a apresentação do projeto de

lei não é -ato do processo legislativo, e sim, meio de

alcança-lo.

Sobre Isso, o art. 97 do Regimento Interno

dispõe:

" As proposições poderão consistir em

proposta de emenda a Lei Orgânica, projeto, indicação,

requerimento, moção , emenda, parecer e recurso.

Conclui-se, pela própria determinação

regimental, quando menciona proposta, que estamos ainda no

campo das proposições e, neste, os projetos < que são a

redação ou o esboço preparatório ou provisório de um texto >

têm que encontrar a sua forma para que seja alcançado o

objetivo final, que é a lei. Guando se chega neste ponto,

poderemos falar de processo legislativo, pois o.objetivo foi

alcançado. Resta a quem de direito vetá-lo ou sancioná-lo

como conseqüência, já que não se. veta e nem sanciona projeto

de lè-i.t portanto, não é processo legislativo.

Quando se está autorizando o Poder Executivo

a realizar algum ato, está-se utilizando a forma do projeto

de lei, que representa o início -do processo legislativo. 0

qualificativo " autorizativo " inexiste em qualquer

procedimento legislativo. Não procede, portanto, a afirmação

de anti-regimental idade do Projeto de Lei 428/92.

É pertinente obBervar, a propósito, que o

Regimento Interno não estabelece normas de Direito e, sim,

mnrins nDuraniti. Hierarquicamente, o Decreto Legislativo é

superior ao Regimento Interno, e o Projeto de Lei em questão

enquadra-se, em sua natureza, em vários pontos, o que

descaracteriza a sua anti-regi mental idade para torná-lo

legal e, pr Inc Ipai mente, canr.il: Ituc Ional, fatores

infinitamente acima das questões regimentais.

Ao contrário do que afirma a parecer da

Comissão de Constituição e Justiça, encontra-se o Projeto de

Lei 428/92 amplamente respaldado pelas disposições do

Decreto Legislativo 01, de 5 de julho de 1991 desta Casa,

que, até a promulgação da Lei Orgânica do Distrito Federal,

regulamentará no seu âmbito as competências legislativas.

Como afirmamos no parágrafo anterior, o

Projeto de Lei ampara-se nos dispositivos do art. 2Q do

Decreto Legislativo 01, que inclui, nos seguintes incisos:

I - planos e programas locais de

desenvolvimento econômico e social;

II - direito tributário, financeiro

penitenciário, .econômico e urbanístico;

XII - proteção do cerrado, caça, pesca,

-Fauna; do patrimônio artístico, estético, histórico,

científico, turístico e paisagístico; conservação da

natureza, defesa do solo, dos recursos naturais e do meio

ambiente e controle da poluição;

XIXI — responsabilidade por dano ao meio

ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor

artístico, estético,histórico, turístico e paisagístico;

XIV - planejamento e controle do uso, do

parcelamento, da ocupação do solo urbano, observado o

disposta nos arts. 184 a 191 e nos arts. 30 e 32, 5 1°,

inciso II, todos da Constituição Federal;

XX — ritmait, assuntas <le iiitertfüises locais.

Enquadram-se aí, neste artigo, os

fundamentos, os princípios e os objetivos do Projeto de Lei

428/92, que autoriza a desapropriação de áreas em Brazlândia

para a execução de plano de expansão, integrado a projetos

de desenvolvimento voltados para relevantes fins sociais.

Claras estão, portanto, a natureza e a

justificativa do Projeto de Lei 428/92, através do qual o
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KOCSO NQ /1993

(DO DEPUTADO APOLDO SATAKE)

<I'

^ HEIVINDIÈA fi«— ^ODEfeX í>i-
EXECUTIVO, ATRAViiB 00 PHOCON, ,*.
ELABORACSO "DE > íiMA ' CCVwnflLHA ' *
EXPLICATIVA SOBRE OS DIREITOS DOS

CONSUMIDORES QUANT5 h C03SÍTURA CvO

PRINCIPAIS SEGUROS OBRIGATÓRIOS.

No*, tcrn.o' n*i ... i *"o .i ',' .'', i . ii i,i.*h '.

lnti*rno, .i.ijiTitiiij*. ,\ nirfn i !'r*< ' ai, íío di *,' . \* \ n.. ,i*in mu i\
<im *.ej i r ei v ti.ri rcado pr <>•< idí'i'i"i .>*" ..u 1'i.i'f i I" .rn' i,ü,
fspei ii i ( aiiirritc junt" -m PROCÍ1!1, , ai ' 'i'" i I' i I 'ii '*'i'i
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"i'i lil.lt c'l ia i,>l ' ,l'lit \ll i "|i( l. ,'.' . ,."f,'' nu
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Deputado AF fAKC

i)



Página 26 Diário da Câmara Legislativa Brasília, sexta-feira, 7 de maio de 1993

Excelentíssimo Senhor Covernador do Distrito Federal

A Câmara Legislativa do Dist- •'•.u federal
reivindica providências de V.Exa., através do PROCO:í, no
sentido de que sejam adotadas meti idas para a elaboração de
uma cartilha in.format: iva sobre tís direitos v!..*v ccMif.um^Kdor-es

quanto à cobertura dos principais seguros .^á. ,gatiir.u';
incidentes sobre veículos, imóveis, cheque especial,
poupança, grandes eventos, entre outros, que lhes •3*0
impostos pela legislação vigente.

Atuatmer, te, esteio seniic,
apenas as seguradoras, dado que os verdadeiros

dispõem de informações suficientes que: 1
requerer seus direito1- nos momentos precisos,

são qualificados pela sociedade mais como
contribuição rio que propriamente um benefício.

ben (-.-•;' ic iarios

segurados r.Sío
ie*.- permitam

iasei segures
uiita taxs de

Diante desse*» -Fatos, a '".«.rara

Legislativa espera que o Governo do Distrito Federa.' exerça

seu poder em torno do assunto, de modo que os cunuorciados e

segurados, dos planos de seguro;- obrigatório» possa-.» contar
com mais í-nfor maçoes que lhes garantam um mínimo de
conhecimento daquilo que pagam compulsor ;anien!". e,

principalmente nu que •] iz r et-.pc-i to a prazro'.}, cober í. »i o.?*,

limitações, exclusões de atentí •M^nto e reajuste dti vuiores.

Ocpui..do Brxício ~:Mfiszr.
Presidenta da Câm-M-a Le-ji'..luL iv«t o'u \>F

KOCSO NS /1793

<D0 DEPUTADO AROLDO SATAKE)

REIVINDICA PROVIDÊNCIAS AO
PODER EXECUTIVO NO SENTIDO DE

INSTALAR REDUTOR DE VELOCIDADE NA

EPTG, PRÓXIMO À ENTRADA DO CONJUNTO
KADITACIONAL LiiCIO COSTA.

Sr. Presidente,

Nos termos do artigo 5.09 do Regimento

Interno, sugerimos a manifestação desta Casa no sentido de
que seja reivindicado providências ao Poder Executivo,
especificamente junto à Secretaria de Obras e Serviços
Públicos e ei DETRAN, para que sejam instalados redutores de
velocidade na. EPTS, próximo à entrada do Conjunto
Habitacional Lúcio Costa, no sentido Piano
P iloto/Taguat inga/Plano Piloto, quer seja através de
semáforo an quebra-moIas.

A presente proposição visa atender
reivindicações dos moradores do Guará e do Conjunto
Habitacional Lúcio Costa, uma vez que ocorrem quase que
diariamente acidentes níío só entre1, vetírulos, mas também com
pedestres e, na maioria das vezes, ,coii) vítimas fataiu.

As autoridades de trânsito procedendo

estudos "in loco", poderão facilmente concluir quatito à
neces*.- iuade de atender ao pleito, haja vista a p*-'-1" iso que se

tornou aquele? l!.n:j..l ao trnnnfuntF, dado •> i-lt-vriilo i.ívrl <le:
velocidade: empregado pelos motoristas.

«ala das Sessões,^/"""X^// 93.

#M.B» SATAKÜDeputado AROL

Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal

A Câmara Legislativa do distrito
Federal, reconhecendo a necessidade de- ad o*, ao de

providências que garanta segurança aos moradores do Guará I
e dos morador es do Conjunto Hal.* it ac iop-il Lúcio Costa,
reivindica medidas no sentido tíf que seja estudada a

conveniência e oportunidade de se instalar próxima à entrada
do referido conjunto habitacional, na EPTG, redutores de

velocidade de veículos, no sentido Plino
P iloto/Taguat inga/Plano Piloto.

0 res i'.>(. r o de ai:, id c-iifc :'.*"- envolvendo
veículos e pedestres naquele local tem sido una constanto,

ocasionados basicamente pelo -fluxo ali verifi
alta velocidade empregada pelos motoristas.

pela

Diante do exposto, a Câmara L í; ç:o1at iva
do Distrito Federal espera que o Poder Exetut-vo tome as
providências necessárias para sarantir a segurar.ç.. daquela
comun idade.

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente da Câmara Legislativa di: DF

MOÇXO HB -

0 povo cubano vive hoje aoaentos difíceis do
ponto de vista econõaica, ea decorrência do bloqueio imposto
prlo governo norlc-iuricano, e das dificuldades advindas
das at*dancas ocorridas na URSS e Leste europeu, seus
principais parceiros, comerciais até entSo.

Agravando este quadro. Cuba foi varrida,
recentemente, por fenômenos ataosféricos inusuais,
caracterizados por chuvas copiosas com rajadas de vento de
io**a\h, aareaotos e inundações ea nuaerosas zonas
costeiras, que dcstríi/raa plahtios.' * habitações, afetando a
rede elétrica r de coaunicacSes do Pais.

, r i

As :dificuldades naturais', bem ' como aquelas
'apostas pela pressSo da superpotência a pequena ilha, nSo
abalarão, teaos a, convicção, o povo cubano, cujo profundo
sentimento de independência e patriotismo tea sido
demostrado, coa garra e valentia, nos aeaentos cr/ticos,
peraitindo-Ihe superar todas as adversidade*.

A CSmara Legislativa do Distrito Federa)
solidariza-se coa os Cubano* face as Intempéries, saudando a'
sua luta pela soberania- nacional e por desenvolvisento
econíaico coa justiça social.

Sala das Sessões, «4 de maio de t993.

iCcelOtV»^'

maneio Queiráp I a //

ftJ&h--
A EMBAIXADA DE CUBA NO BRASIL

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
solidariza—se com o povo cubano, neste momento em que as
intempéries vêm agravar suas dificuldades econômicas,
advindas, em grande parte, do bloqueio imposto pelos norte-
americanos.

temos a certeza de que o povo cubano, que tea

dado mostras de inabalável patriotismo e coragem, saberá
superar também mais essas dificuldade*.

Deputado Benicio Tavares
Presidente

i.2.3 - COMUNICADOS DE LÍDERES

DEPUTADO AGNELO QUEIROZ, em nome do PC do B.

- Leitura de carta, enviada'ao Covernador do Distrito

Federal, do Sindicato dos Servidores Integrantes da Carreira
Fiscalização e Inspeção do DF, que denuncia irregularidades
na fiscalização do sistema de transporte público coletivo do
Distrito Federal.

DEPUTADO JORGE CAUHY, em nome da Bancada do PL.

Informações sobre a denúncia apresentada pelo

Deputado Agnelo Queiroz.
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Convite aos fir s. Ucput <u|os pnr a a rcrnnônia dr
casamento rie <ÒP. rasai;, rir i rt-oíjns^ domijtgn, -Vi i (> lmr,.c<.r nu
I ar rios Vrlh i nho*.,.

DEPUTADO CAffLOS ALBERTO, cm jiomf do UPS.

- Apresentação rias seguinte*, propôs i', cie*,!

INDICACSO N9 , OE i993

(DO DEP. CARLOS ALBERTO E OUTROS)

« *

Qugcrc nu 1'orirr Txec ut i vu do Distrito Federal a

dest inação de área adeq9*daft3flí) Plano Piloto de Brasília p-DlVü.

instalação e funcionamento da Fundação Athos Bulcão para o

Intercâmbio Internacional e Intercultural r-m Arte.

. ' J ^ , " . *

* JUSTIFÍCACS'0 '

; ' ",. \ . ' " . ..' - ''

-A. ..Fundação *Aiíhos -BiileSo. para O Intercâmbio

Internacional e Intercul turalj híh Arte, criaria pin ilerrinni o ele
;. "._ .- - > 1-T--4.* ••-?'*' *

.1992, f1"' iá M-£ntf n';ric *^ "-.tuijfi*; ybjt .*.(Jo i>y\>\ -.' refii-.Vo e

difusão cia e ult i'*r**n"*líi'i^Heirft'•<*'* et?»"" aM. e ('•antrWitr ânen , x

e .« • - li t ei 1' • . • '• * •» » • - ^ 4
partiiE dM wbí H -íIui-ímiii dos •»atur-*tf'E-. ar Mratwsr Ví« ani l<*«irn«, vivo, u

* -, „ í n - « ** . .íi > r:. ' .. -* *.. í, . ~4

art istn Atlios Bulcão. 0 |iatr"1 mini ò" inirVai ri i I unriac ..o

const 11 •! i - *,r ric* um w.lii ac i*i vo ili* i* int "r a* , cl'" ( nho*.,

objetos e gravuras de autoria rie At^hos Bulcão e também de

outros artistas, além c:le centenas rie projetos cie integração,,
!_-- "'

com arquitetura.

A Fundação, entre outros, tem os r-eyuintes

objetivos principais:

-• reunir e preservar documentação, promover e

divulgar pesquisas e rtstudos sobre a trajetória r .i olir.i . de

Athos Bulcão c* de outro«4, art istas ,cujoi acervo*.-, venham a se

incorporar ao patrimônio ria Fundação;

-•• -•''"^'rncVht"Tvar Gstrutíofc 'c' 'pesquisai, na -área das

artes contemporâneas, promovendo projetos e ações que visem

seu desenvolvimento conceituai e técnico;

' -- coricl i tulr* ' " um efentro nacional r
i *. *. -*'->.."• ' : r -*' . . ^i" ?

i nlcrnac ional. tfnVn* _o í nt,eKraiitil) io e cl i scussão ü"*. pr oriuc, "o ila

arte contemporânea entre pensadores, artistas, professores,

críticos, e outros.'

promover riípo*. i ç-Tíe*. , i>ub 1 i r -\tnf-s, nirter i rO

audiovisual <• assessoramrntn a propr ietár ios ri" obras

realizadas pelo artista.

- promover discussões sobre as tendências tia

arte a nível munl.TITf iJrÍAnl^rfèííf-tfeblle*-., mesas-redondas., e

outras atividades;

ser um contro de discussões (.ult ur a i s.

Seus nhjct ivot. fazem cia Fundação Athos BulcSo

para o Intercâmbio Internacional e Intercultural em (Vte uraa

instituição viva r rlin."mi<a, voll;.ela r>.\r a ') futnio, n- virada

do século XXL. I.ni r et ant o, i\ obra ele ('..'lio- linjião 'i'*i. i.nsierãcr

singular iva história ria artf ( imt eupor ."i.ea. Assim. ; i und-.çao

tem ( orno um dos seu*, objetivos t amLiem o ele* i-.-unii , or fi.-.n i zar

i |<r("-< r.v.u' a, "bru il( j'íi) rii^_ pr i iii. i. |..i 1/ r I i sj •",..*h' ..)[',i; -ij1 '

ric lira* í l i a I' *t r i iiiiíii i o Lu 11 nr .> 1 ri<* Huiuaii i riarii . '

\

.Mito l'i\ l c ao ( i uim ri i- pi ii* i ] a i i ' í ( i i ri* . . J

(Ia arte i m IM a* i l ia, (l(",rir a iii.\h*ihi .u ao cl \ < ul..rii t l>u i j

1 I (jaçãi* ( oni l!r a' í I I a c' v i ',< r i . J n ih iw \ i im , >i In. InM. ''•> í

(1»-i::ou <* ccintinuA tleiv.anrio n.i ( idack* sul niarcí, '.,in.O de seu i

feliz encontro com ela. 0 Teatro Nac mnnl, o .'ali'rirt do*, j

Arro'., (i Panteão ria Librrdarie, a Iqrcjinhn <107/1 *7i!"4 Hul), o \

h«ll do Congresso Naciunal, <i Palvírii» do Tt amar ?t*-i, o -j

Brasília Palacc; Hotrl, entre outro*., confirmam <ine inir o fllhn

Bulcão, que se fixou na c idade antes mesmo d'* *.n.i '.

inauguração, Brasília c* sinônimo rie abrigo, de sonho possível )

úc alcançar, de* uma atmosfera conveniente às mai* i>ura*

manifestações artístiras c* culturais. rilc'*m disso, i>as*-ou sris

anos como professor da Universidade- de llrasília. * S
i

f\ obra de Athos Bulcão ê conhecida j

mundialmente. Seus trabalhos ;p espalham por diversos países. j

Poriem *.er relacionadas inúmeras entidades que possuem obras 1

de Athos Bulcão, como a Sede <lo Partido Comunista Francês, em S

Paris, e a Sede da Editora ítonriidori, em Milão,'entre outras.

H*

Os objet ivos d<V-> i n*.í: it i.i idores ria Fundação

incluem a const r m ao i|i-% um <entro <ultural dedicado às artes ^

visuais, onde sejam pr ivi1 euiadas a pesquisa e a documentação

sobre arte contemporânea, a realização de- exposições e

eventos, o i nt er <• âmLi i u min centro*, i n'l tura i *.:; nacionais fí

internacionais, o viisiiio d'> arte e <i edição ile eiis.nu-i t

ricniais pr oriuçõc**, teórna*,, além rir Imsc.ai . i.lal.nrar no |

rt**.*iat<" cia voe ru ao renovadora c vaiisMar ri i *.l a <iu" m iciiton ,i j

criação de lira*. í lia, bem i ornii no .|'-<i''nvii Iv inv-nj o .U ua |

POtenc i nl i d.irie para i cnti nli.'.ir, nu pai'*, o i nt er t -"n.l. i o í
internacional na área cultural. Assim, o projeto rie criação }

da Fundação surgiu da necessidade ric ampli.\ção dos meio*, o |

instrumentos disponíveis para o desenvolvimento ria cultura |

brasileira, em especial na área de artes plásticas, visando a |

democratização dos processos ric participação ém' sua produção '•

<•• usufruto. Deve-se destacar que o projeto arqúi tetSri ÍCO rio j

Centro Cultural muiti-midia -ier á cio Presidente de Honra ria J

Fundação, arquiteto Osrar Niemeyer.

A Fundação Athos Bulcão pretende, em suma, ser ;

um instrumento para Drasília gerar eventos artísticos rio ;

porte que a cidade exige como capital do País e Patrimônio l

Cultural da Humanidade. Ilrasília, sem dúvida alqum.., é o * -<£"'

pontes ele cruzamento e ele união entre as vária* culturas rio
i

país r do mundo.

Fntre os incent ivariores ria Fundacão e iíamos

personalidades do mundo ria arte r cia cultura como Oscar
i (

Niemeyer, Bettij Detiol, ["vanclro C.il li**.,' Claucl iu Irlles Tranco

Neto, rreilcrico Morae*.,, Mar eus ele Lontra Costa, Tet " C..ialão,

z—í-
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Márcio Cotrim, José Roberto Furquim c outros.

Desejamos, com Oiita indicação, assequrT.r a"

plena implementação clestr espaço cultural rie r, i gn i r icnt i va

importância, e*m local cie e.lesl<n|iie, enobrecendo 'ainda mais o

Plano 1'ilolu dt: Brasília. Di-vnlo .V, i. ar .u.t er í*.l i i.as, a

importância t-: a «xmplitude ria Fundação Athos Pulcão, o centro

cultural multimidia deve localizar-se também em local de-

fácil acesso à população, sugerindo-se que c.eja uma das áreas

destinadas» para este fim nas ontrequadras ao longo rios rr.ixos

Sul e Norte.

O Centro Cultural a •-.cr implantado não só

homenageia o preserva a obra rie um brilhante ;.rtisí"a. qur

esteve <;en*-prr engajado nu cenário das arte*; e ela cultura,

enfim ri favor ria beleza, da liberdade cs cio liumr.n i sino, como é

um centre) de reflexão sobre o movimento ar l í< t i Lo-rulturnl

mund i ai.

;.-•?>• Sala das. Sessões^ cie maio de'199'S ' '• _i »'•

:^

(3x i-ALÍ#1B^^.-M*

Projeto de Lei nB , de 1993

<Do Deputado Carlos Alberto)

Autoriza o Poder Executivo do

Distrito Federal a implantar o Centro

Cultural de Sobradinho.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal derreta:

Art.' 19 - o Poder Executivo do Distr 1Í.0 I feder .il fica
autorizadea a implantar o Centro Cultural de Iiot.r ari i nho,
localizado rio Setor Comercial Central, lote T „ ria < tdía-ie--

satélite rie Sobradinho.

Art. 2Q -- 0 Centro Cultural dr fiobr ad i nho -d.riyará
obrigatoriamente as seguintes unidades:

J

XI

Snla de projeção de filmes de 35 m i1 ínie't rw,:

Gala de projeção de videos;

de ArtesJ TI -- í'!ala d" e*,;posiçeie
fotografias.

i 1..'.' I I »s

Art. 30 - Os recursos para i mplemenJLdcão 'li* Crnt r o
Cultural de üobrwdinho *'.rrão provenientes ri. rint^c/ue*.
orçamentárias elo Covcrno rio Distrito rcdíral .

Parágrafo único - Poderão ser f i r inailo*-. <,,nti .ti.*- nu
i.nnvrn io*- '"om ent iri-irie". Jr* i unho privado, par.", nh* '*in "o rie
parte rios recursos necessários.

Art. 4f

imli 1 i c ação.

Art. 'it>

r-! a l.ei iniin em v i qor n. d il-

Uevoiiaiii- *.r ri i '.pos i çó'*c e ni core r u

JUSTIFICAÇÃO

fiem duvida a 1 nuiua , 'a.tu-;*ri i rriii.'
•é l i i e< dr, líi-drito lederi.i onrie a*

uma na

-.1 i v i ilaeli

icl-rii

• ltur ,

são mais intensas. Nãe3 e: à-toa que f o i encolhida pnr a *-eriiar
o Pólo rie Cinema e Video.

I ;; i -,t e em ',aiür «icl i iria i uni piili \ t» í* ..in.iiil e ri.i- ,.i If,

-cinematográfica!.., mui: pressionou di toda* a* forme pira u".*
a e. idade <;e_*il i asse o Pólo de? Cinema e Vnlrn riu IjisIi i l o
Federal. Porem, esse mesmo público não po***." i *•-(• *i"--r uiii-i *-.l,i

de exibição de filmes t» vidros na cidade, apesar dos inúmeros
espaços adequados que existem na região. Há muitos anos que a
comunidade reinvidica a instalação na cidade, e .-> mais rápido
possível, cie um Centro Cultural, roíí possua condições para
projeção de filmes rie :!Ci milímetros, video*, .* ambií-.ni <• para
exposições de artes plásticas e fotoqrafias.

0 Distrito Federal possui caria vpí* mais rirre-nas ele*
espaços para a realização de nran i f estae. ões diversas, como
auditórios, templos religiosos, r outro*,. Fm e onl i a partida,
os espaços para atividades culturais (* ;irtíst iras estão
d i mi nu i i.rio, principalmente nas c i dadrs-snt-él i t rs, A
quantidade.* clr «.alas ric; exibição rie r. inena '• vídeo, p,,r
exemplo, **r,i todo o DF, tem-se reduzido ao limcio do iei-po. In
Sohr ari i nhu existia o Cine Alvorada, extinto há limite, . ano*,
atrás, devido a pressões da especulação imobiliária para
const ruir ---.-,e um nhopping no local, o que ate' hoje não *.e
conrr et i -ou .

i*i área prevista para i nst-il ae,ãn do Centro Cu 11 ur a l
possui 5.200 <um mil e clu.-eni o*.) metro-, quadrado",. -,ufic ienie
para sua imprantação.

0 Centro CulturM, aléiii rir '.ervi
ria arte ' i nciiiat oqráf 11 a em Cobr ad i nh'j ,

e oino pi. I o .1,

t cr A 'ii iinrie i
l>ar.. ii pró pr i» Pólo .le V. i'nemh r Vidro. pois puiUrá ser
u.t i 1 i ,'ario paia projeções rxpi r i inenl a i s elos sen, pr oriu! o*- „

l.emhr ando o <-.logan pr onicic. i uniil ria c ampanh i rio* iV-ie.ni*,
riu*. ':',' ano* de ''.'il.r ari i nlio, eonirmor .ido-, r-d-e ano i. ,i-' ir <./(•
vivft i-.ii7.-i ee.- mrlhtir rie--.i acamos 'iue .. i.iellioi i i cia
qual id^de^^de^ay^^^a-SfiQPesgjijfi^j está intimamente ligada ao
acesso,* bens culturais rias ura i s. var i artas manifestações,,

Tendo em vista a importância da matéria para todos os
habitantes .de Sobradinho, solicito ,o apoio dos nobres

"parlamentares para a rápida 'aprovação cío' presente? Projeto de?
Le i .. - ' •

S a 1 a e:l a s S e s s õ es, de maio de Í993'

Deputado CARLOS ALBERTO

d, i ru',";o
i 1 ici.-rie

DEPUTADO GERALDO HAGELA, em nome da. Bancada "do PT.

•- '. . -r. Cons ider ações : sobre o .projeto de-r.e.sol-dçS-o., que trata
da,-.-ideyoluç.âo.,,.,-.dos,, ser:y icifjres ,daj estrutura prov i sór i a desta
Casa» '- "' .',-•--. - .- ....... ....:.,.

•- Comentar i os sejbr.%»; 'et?:- denénle: i a;ricío ;i-i''r;eg.u'lar-fi.rJ;açJeff%,r,i.i£i.
fiscalização do sistema de transporte público e coletivo do
DF.

DEPUTADA MARIA DE LOURDES ABADIA, cm nome: rio PÜDI"!.,

Congr at ulaç ões aos ed i f or e*> rio '''íuplement o Caderno
Mulher", rio Correio Br a: i') i fuso, pelo «í1? aniversário clest a
publicação c* réu i *>tr o cln exposição, no Par k*-liopi> i ng , da*,
melhores report açien*.»

i.2.4 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADO TADEU RORIZ (PP)

Pronunciamento sobre o movimento separatista cios

estados do sul do País.

DEPUTADO AGNELO ÔUEIROZ (PC do B)

Registro do artigo publicado em 02 de maio do
corrente, na coluna "Ponto de Vista", do jornalista Ruy
Fabiano, intitulado "Fermento Golpista".,

- Denúncia da substituição cia Diretoria do Hospital
Regional de Brazlândia por motiveis políticos,.

DEPUTADO MAURíLIO SILVA (PP)

- Críticas à postura do Líder do PT, Luís Inácio Lula
da Silva, em visita pelo interior cio País..

DEPUTADO SALVIANO GUIMAR3ES (PDT)

- Apresentação de projeto de lei que "Reserva terreno
para a futura sede ria Fundação Athos Bulcão"..

- Críticas à postura da .CAESB em relação ao Bairro
Nossa Senhora de Fátima, em PIanal tina, c solicitação cie
cumprimento da Lei nP. 191, pelo GDF.



Brasília, sexta-feira,7 de maio de 1993 "DIÃríõ daTàmãrã LêcislatTva"" "Págíiía"^

DEPUTADO PEDRO CELSO (PT)

- Esclarecimentos sobre o movimento ric campanha
salarial "dos trabalhadores cio sistema de transporte púhliro
e cnlet i vo rio DF.

DEPUTADA LÚCIA CARVALHO (PT)

riouio*.. ao "Caderno Mulher" em seu i?P aniversário.
- Análise da visita da Comissão dos Direitos Humano*.

ío Presídio ria Papuda.Cidadania desta Casa,

DEPUTADO UASNY DE ROURE (PT)

Cumprimentos à Deput «dn^ Lúcia Carvalho pela
iniciativa que beneficia os presidiários.

- Apresentação ric* projedo de lei que "'Institui o Prêmio
nrasíl ia ric- Ciência e lecneilex] ia tomo estímulo J\ produção
e it-nt ífira e t ec nol óy ica no Dl" e* elá outra*-- priwidôiic ias"..

i.3 ORDEM DO DIA

l)i •,( ussão e vcd.Hãi, cia Rrri.-çãu l-inal rio Projeto rie Lei
n" Í3Í/9Í, ele autoria rio Deputado Itenício r.warrs, que
"Com-erie I raie,porte gratuito às pessoa*, portadora.. rie
in*..irici."ne ia renal r elá outra*., pr ov i riênc ia*"-".. APROVADA por
vot ação s i mbó I u.i.

REDAÇÃO FINAL

PROJETODELE^N^iaii^eiggi

Concede transporte gratuito ás
pessoas portadoras de insuflei
ência renal e dá outras providên
cias.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1« - As pessoas portadoras de insuficiência renal
terão direito a passagem gratuita nos transportes coletivos do
Distrito Federal.

Parágrafo Único - As despesas decorrentes ria aplicação
desta Lei correrão à conta das dotações da Secretaria de
Desenvolvimento Social e Ação Comunitária.

Art. 2« - Os beneficiários da medida prevista no artigo
anterior deverão encaminhar às Secretarias de Desemvolvimento
Social e Ação Comunitária e de ,Transporte os documentos
comprobatórios de sua condição, pára efeito de expedição da
respectiva Carteira de Transporte Gratuito.

§ i« - Da Carteira de Transporte Gratuito deverão
constar o órgão examinador e o número da Carteira de Identidade
ou da Certidão de Nascimento do portador.

§ ?« _ A hnbill tneõo pnro. o roceni monto rtn Carteira de
Transporte Gratuito será expedida, após os necessários exames
realizados, opcionalmente, pela Fundação Hospitalar do Distrito
Federal, pelo Instituto Nacional de Assistência Médica da
Previdência Social ou em entidade especializada.

Art. 3* - Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Art. 4* - Revogam-se as disposições em contrario.

Sala .das Sessões, 04 de maio de 1993.

Discussão, em Í9 turno, 4*3 dia, e votação rio Projeto ele
Lei n9 141/91, de autoria dos Deputado*,. Cláudio Monteiro, e
Carlos Alberto, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso
de tubo de descarga vertical nos veículo*; rie transporte
coletivo, equipados com motor diesrl, no Distrito lecleral, e
dá outras prov i clênr i as". APROVADO com 16 vi3t os favoráveis e
08 ausências.

Discussão, em i í? turno, 4" dia, e votação elo Projeto ele
Lei nff 340/92, de autoria rio Deputado W.v-mj elo Roure:, que*
"Dispõe sobre a política de alr i t. amrnt o mntrrno para o DF r
dá outras providências". APROVADO com 19 voto;; favoráveis e:
05 ausênc i as.

Discussão e votação das Indicações ne>*,:

- 174/92, de autoria rio Deputado José Filmar, qur "Sugere ao-
Poder Executivo instalar quatro feira*, permanente**, no Plano
P iloto".

- 371/92, de autoria rio Deputado Padrr Jonas, que "üugeri* ao
Sr. Governador do DF a drsi inação de área para posto de
gasolina e revenda de çjás ImuelVito elo petróleo, no
Assentamento da C i dadr-Sat.él 11 r cie: fiobracl i nho".

- 458/92, de autoria rio Deputado 'Tadeu Kur i.*, que "íiuqere* à
Secretaria dr Obras e !.!rr v i e, o*-. Público*,, o término ela
iluminação e pintura rias quadras e*-por t i va*. pol i va Ient e-*, ele
Samambaia".

- 467/92, de autoria rio Deputado Padre; Jonas, que "Sugere nu
Poder Cxecutivo a drsi i nação de recurso*, para a real i .-ae, á'o
de obras de melhoria na Vila Wesliaii Rori."".

- 485/92, de autoria rios Deput ado*. Aro-rio íiatake e: lernanclo
Naves, que "Sugere à Srcr rt ar i a de Obras e Serviços
Públicos, o término da iluminação e pintura ria*. q,uarira<,
esportivas pol i valente*, rir Samamba ia".

- 517/92, de autoria elo*, Deputados Ar oi elo íiatake e lernanrio
Naves, que "Sugere ao íir . (iover naelor rio 1)1 a insi a J.u, ao ele
linhas telefônicas comerciais e aumento de oferta".,

- 548/92, de autoria ria Deputada Maria rie Lourdes, que
"Sugere ao Sr. Governador do DF sejam adotadas'proviriências
para criação rie dois postos de serviços do BRB em Samambaia,
sendo um nas quadras 100 e outro nas quadras 500"..

- 568/92, de autoria do Deputado Tadeu Roriz, que "Sugere à
SHIS. a realização de convênio com todos os cartórios de
registro cie imóveis do Distr i to. Federal- e ebrn-o Banco rie
Brasília - BRB, a fim de facilitai" a l:iberaçãò-das cert i does
negativas para pessoas contempladas com 1oi:es".
- 569/92, de autoria do Deputado Jorge Çauhg, que "Sugere ao
Poder Executivo a recuperação'do revestimento asfáltico.da
pista de acesso das Quadras 42/44 do Guará II".

-- 492/92, de autoria dos Deputados Aroldo Satake e Fernando
Naves, que "Sugere ao Secretário de Saúde a transformação de
um posto cie saúde em pronto-socorro, em Samambaia".

520/92, de autoria dos Deputados Aroldo Satake e Fernando
Naves, que "Sugere ao Sr. Governador do DF a instalação de
iluminação na*, quadras e* entrequadras ele Samamba ia".

- APROVADAS com 16 votos Tavorávei*, e 0H ausências. (VOTACSO
TM BI OCO. )

Discussão r votação rio Requerimento n° 1364/93, de
autoria do Deputado Carlos Alberto, que "Solicita a
convocação elo Bre r et ár i o ria F-arrnria r Planejamento, Dr.
Lver areio Maciel, para prestar esr larer i mento perante o
Plenário ria Câmara Legislativa". APROVADO com 16 votos
favorávei-s e 08 ausências»

Discussão e votação do-"Requerimento nQ 1234/92, de
autoria, do Deputado Padre Jonas, que "Solicita a tramitação
em regime de urgência para ò Projeto de Lei nS 576/92, de
autoria do Deputado Padre Jonas, que ,/ 'Cr i a o Programa de
Manutenção Permanente nó Sistema Viár-,'io-do. Distr i to Federal
e dá outras providências'". RETIRADO DE PAUTA A PEDIDO DO
AUTOR.

Discussão e votação c!o Requerimento nB 1233/92, de
aúteiria do Deputado Padre Jonas,, que "Solicita a tramitação
em regime cie urgência- para o Projeto de Lei nQ 688/92, de
autoria do Deputado Padres Jonas, 'que 'Autoriza a nnpi ant ação
cio ensino de 12 grau, de- 1ti a-4a series, em residências, nas
c idades-satél-i tes e assentamentos residenciais do. DF e dá
outras providências'".. RETIRADO DE PAUTA A PEDIDO DO AUTOR.

Discussão e votação do Recíui-so nQ 039/93, de autoria do
Deputado Aroldo Satake, que-; "Recorre da decisão da Comissão
de Constituição e Justiça - CCJ \sobre- a Indicação n<? 149/92,
que 'Sugere a criação da Feira Permanente de
Brasília'",, APROVADO com 16 votos favoráveis e

Discussão e votação
Deputado José Eclmai", que
Constituição e Justiça -••

autor ia da Comi ssão

Artesanato em

08 ausências.

do Recurso n9 041/93, de autoria do
"Recorre da desci são da Comissão de

CCJ ao Projeto rie Lei nP 285/91, de
Parlamentai" de Inquérito, que

'Transforma em urbanas as áreas que especifica
providências'"., RETIRADO DE PAUTA.

e dá outras

^
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1.4 - ENCERRAMENTO

O Sr. Presidente <Benicio Tavares):

Convoco os Srs. Deputados para se*-*-ão extraordinária
a realizar-se em seguida a esta com a seguinte Ordem rio Dias

Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto
Legislativo n<> 006/91, rie autoria do Deputado Cláudio
Monteiro.

- Discussão r votação, em lo turno, rio Projeto rie lei n°
847/93, ric autoria rio E.xre_utivo local.
- Discussão e votação, em i" turno, rio Projeto de Resolução
nS 148/93, de autoria da Mesa Diretora.
- Disrussão e votação, em jo turno, do Projeto de In n"
665/92, de autoria rio Exeeut ivo locaj.

Nada mais havendo a tratar, rfprlarn encerrada a
presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 1? horas e 05 minutos,.)

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISSO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR PE TRAMTTAÇSO, ATA E SÚMULA

SUMtíRXO

1 - ATA DA 6i& SESSSO EXTRAORDINÁRIA, EM «6 DE MAIO
DE 1993.

i.i ABERTURA

1.2! - ORDEM DO DIA

Discussão e votação, em turno único, do Projeto de
Decreto Legislativo nt! 006/91 de autoria do Deputado Cláudio
Monte; i ro.

i

Discussão c* votação, em 19' turno, do Projeto de Lei nP
847/93 de autoria do Executivo local.

Discussão e votação, em 1Q turno, cio Projeto de
Resolução nS 148/93 de autoria da Mesa Diretor;-...

Discussão e votação, em 1.Q turno, do Projeto rie Lei n°.
665/92 de autoria do Executivo local..

1.3 - ENCERRAMENTO

1 - ATA DA 613 SESSSO EXTRAORDINÁRIA, EM 06 DE MAIO DE 1993
- 33 SESS20 LEGISLATIVA DA lã LEGISLATURA -

PRESIDÊNCIA: Deputados Benicio Tavares, Cláudio Monteiro e
Eurípedes Camargo.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa cio Distrito Federal,

PRESM8UL0: As 12 horas e 05 minuto
seguintes Deputados:

- Deputado Agnelo Queiroz (PC do El), Deputado Aroldo
(PP), Deputado Benicio Tavares (PP), Deputado Carlos A
(PPS), Deputado Cláudio Monteiro (PDO, Deputado
Pireneus (PP), Deputado Eurípedes Camargo (PT), De
Geraldo Magela (PT), Deputado'Gílson Araújo (PP), De
Padre Jonas (PP), Deputado Jorge Cauhy (PI..), Deputad
Ornellas (PD, Deputada Maria de Lourdes (PSDB), De
Mautrílio Silva (PP), Deputado Pedro Celso (PT) e De
Wasnu de Roure (PT).

compareceram os

i.i - ABERTURA

0 Sr. Presidente (Benicio Tavar-s):

- Há número regimental, está aberta a *•
proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalho*

Rat ak e

Iberto

Ecl imar

putado

putado

o José

putado

putado

Sob a

1.2 - ORDEM DO DIA

Dl*-.eussao e votai, ao, em lurnmír do Projeto rir
Decreto le-g.slativo n<> «06/91, de autoria elo Deputado
Ll.uidio Monteiro, que- "Susta os afetos ,1o dispost o na
alínea a ,j- Parágrafo orneo, do Art. 19 do Regulamento rir
r.lassil .ração e Tarifas rios serviços de água e esgoto rio Dl",
aprovado r>rln Deerrfo n» ..554, he-m Como qualquer outro ato
rio Pode-*r Ixreutivo que rst abrir.,-a a Obrigatoriedade rie*
pagamento ,l<- tarifa mínima cie- á.iua e esuol o"
- Parecer Pavor ável rio Relator,Ia f.TOI , Deput ario 1,1,mar
Pireneus. APROVADO <om 16 votos Pavor ávn*. ,* Oíj aus*"*n< ,as
- Votação elo projeto, ,*i,i turno iíiik,
favorável*, e 00 ausôiu ia*,,. APROVADO c om 16 vot os

Discussão r votação, em 1Q turno, rio Projeto rie Lei n<?
847/93, <le autoria do Exec ut iwo -loral , que "Altera os
valores ric- vencimentos dos cargo*, ,ria Carreira Assistência à
educação na f-unriação l.elue ac lonal do Distrito Federal, r riá
out ras proviriências"„

Parecer favorável rio Relator ria CCJ,
Silva.. APROVADO com 16 votos favorável*, e

- Parri-i*i- favorável ria Relatora ela CI"()F,
Lourdes. APROVADO com ITi votos favoráveis
- Parecer favorável rio Relator ria CfVi,
APROVADO com 15 voto*-, favoráveis e* 09

Deput ado Maur í1 i o
08 ausên, ias.

Deputada Maria rir
09 ause"rx ias.

Drputario Padre Jonas.

ausências.
- Votação
favoráve i *.

do projeto, cm
e íi ausene ias»

i o turno,. APROVADO i om 13 votos

Diseu*,são e votação, em 1U turno, rio Pt-ojvtg, ;cle
Resolução n" 148/93, de autoria ria Me*.a Diretora, que
"Altera dispositivo das Resoluçéírs n" 35 r ,'!/, de 1991, r dá
outra*, pr ov i riênc i as", ,

Parecer favorável ria Rejai.eji; a cia Mesa Diretora, Deputada
Lúcia, Carvalho, sem preju.íro, dos elcsta que?.. APROVADO e om 16
votos favoráveis, 01 voto ,r,antrrir,ic* r 07 amsêne, ias. ' '

Destanua à Emenda , nÇ>, ,0f. 'REJEITADO eom 10 voto*,
ceant rár i os * 07 vot ov favoráveis e; 07 ..nusêrto i a*,..
- Destaque à Emenda nG 05. RETIRADO DE PAUTA A PEDIDO DO
AUTOR.

Destaque à [menria iiV 09. REJEITADO eom 11 votos
cont r ar ios, 0? votos favorável*,, 04 Abstenções e 07
«uisênc i as..

Parecer favorável elo Reiaror da CCJ, Deput ario (ler nl rio
Magela. APROVADO com 16 votos favoráveis, 01 voto contrário
e 07 ausrnr i as,.

- Votação do projeto, em 1" turno. APROVADO com 16 votos
favor áve i s, (;'> voto*, eonlr.íi i u*, e* 06 misTnc i ,i<,„

Discussão e votação, cm 1" turno, elo Projrto rie
665/92, ele autoria do Fxee ut ivo local, que-* "Dit-iúi
r lass i f i r,iç ao de tarifas dos serviços de áqua e e-*r
DiMrito Federal e elá outras pr ov i clènr i -i< " ..

Pnrri r*r favorável rio, Relalor ria CCJ, Depul „i|o
Maneia. APROVADO com 15 votos f-voráveis, «t ab< t ene,
ausenrini

X<
- Parecer lavorávrl rio Relator d*n , CLOF, Deput ario'

Catakr., APROVADO <om 14 votos f ayor áve 11, e* IO ausênr i
- Parecer favorável rio Relator ela CAS, Deput',irio Jpr e-jc
APROVADO com 13 votqs favoráveis e l\ ausene ias.

Votação rio projeto, ejmi 1<•> turno,, APROVADO e om , 1
favor áve i,s,e 09 nus("ne. ias,,

1.3 ENCERRAMENTO

I ei nP

sobr e

go* o do

(!or a Ido

ão e 01!

Ar oi do

s.

Cauhy,,

íj, vot os

0 Sr. Presidente (Ben ir fo—T-avaws) s
-. ." E * , - OL^*' *'?„''^. ir ?"' ^*%

— Convoco os Srs. Deputados para sessão extraor
<i r eal izar -sr rm-segUida a .esta-c cmi a "*Cflu i nt r Ordem
- Discussão r votação da Redação Final rio Projeto rie
Legislai ivo nc> 006/91' dê autoria do Deput ario
Mont rlrn. "" * . 1 •. <; . . _
- Discussão e votação, qm 2'1 iurno, rio Projeto rie
847/93 de autoria do Executivo lo,ai.

-- Discussão e votação, rut ?.Q turn-o,"- do Projeto ric*
665/92 rie autoria do fxecut ivo local.

- Discussão e votação, em ?o turno, "do Projeto ele- Re
n9 148/93 ric autoria da Mesa Diretora.

Nada mais havendo a tratar, declaro rncrr
presente sessãeD.

dinária

do Dia:

De*rr et o

Cláuriio

Lei n y

Lei n"

soluç ao

raria a

(Levanta-se a sessão às 13 horas e* 40 minutos.)

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISSO DE TAGUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

SUMííR IO

i - ATA DA 62* SESSSO EXTRAORDINÁRIA, EM 06' DF MAIO
DE 1993-

i.i - ABERTURA

i.2 - ORDEM DO DIA
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A. ,

Discussão e votação da Redação Final rio Projeto ele
Decreto"l.egislativo n» O06/91 rie autoria rio Deputado Cláudio
Monteiro,,

Discussão e votação, e.*m 20,turno, do Projeto rie Lei n°
847/93 ele autoria elo Executivo local.

Discussão e votação, em 29 turno, do Projeto de Le. n"
665/92 rie autoria do Executivo local.

Discussão e votação, em ?<-> turno, do Projeto de
Resolução n° 148/93 de autoria ela Mesa Diretora.

1.3 - ENCERRAMENTO

1 - ATA DA 623 SESSSO EXTRAORDINÁRIA, EM 06 DE MAIO DE 1993.
- 33 SESS80 LEGISLATIVA DA 13 LEGISLATURA -

PRESIDÊNCIAS Deput ario Ben ir i o favar rs.

LOCAL: Plenário ria Câmara Legi*-lat tva do Di-trito Federal.

PRE&MBULO: ív; 13 horas
seguintes Deputados!

Deputado Agnelo One ir os* (PC do ri), Deputado Aroldo
(l-IM, Deputado llenírio Tavares (PP), Deputado Cario*. A
(PPG), Deputado Cláudio Monteiro (PDD, Deput ario
Pirrne-us (PP), Deputado (.'urípreles Camargo (PT),
(ieralelo Maneia (PT), Deput Ario (J ílson Araújo SPP), De
Parir r lona*., (PP), Deputado Jorge Cauhy (PI), Deputada
Carvalho (PT), Deputaria Maria de Lourdes (PSDB), Dr

"Mauríliu fiilva (PP), Deputaria Rose Mar u Miranda
Deputado üalviano l.u imar ãt-s (PDD e Deputado U.e.ny rie
(PT).

40 minutos, coinpar re.rr an

De

üatake

llirrt. o

t" d i mar

putado
put ado

I úr i a

putado

(PP) ,
Roure

i.i - ABERTURA

0 Sr. Presidente (rirníc io Tavares):

II," número regimental, está aberta a sessão. Sob a
nossos t r ahalhos.proteção de De*u*., iniciamos o*.

1.2 - ORDEM DO DIA

Discussão r votação da Redação Final do Projeto de.*
to legislativo n<' 006/91, ele: autoria rio Deputado
io Monteiro, que "fiusta os afeitos elo ,1 i-.posto na
a 'a' e Parágrafo i'n.iro'rio Art. 19 do Regulamento de
ifitação r Tarifa*, rios serviços de água e esgoto rio Dr ,
ario pelo Dei reto n1! ÍJ..r;,.j4, bem como qualquer outro
odor rxrruriv*-) que e'.t abe leç a a obr i gat iir iedarie
ento rie tarifa mínima rie água ,.* esgoto". APROVADA

,imhó 1 i < a .

Dorr e

Cláud
ai írie
Cias*.,

apr ov

do P
pagam

vot aç

ato

ric:

por

REDAÇÃO FIMAL

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N» 006, DE 1991

Susta os efeitos do disposto na Alinea "a" e

parágrafos único do art. 19 do regulamento de
classificação e tarifas dos serviços de água

e esgotos do Distrito Federal, aprovado pelo
Decreto n« 5.554, de 31.10.80, bem como de

qualquer outro Ato do Poder Executivo Local ,
que estabeleça a obrigatoriedade de.pagamento
de tarifa mínima de água e esgotos e dá outras
providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1» - Ficam sustados os efeitos do disposto na
alínea "a" e parágrafo único do Regulamento de Classificação e
Tarifas dos serviços7de água e esgotos do Distrito Federal,
aprovado pelo Decreto n« 5.554, de 31 de outubro de 1980. bem
como qualquer outro ato do Poder Executivo local, que estabeleça
aobrigatoriedade de pagamento de tarifa mínima de água e
esgoto**.

Art. 2* - Os valores cobrados pelo serviços de

fornecimento de água e coleta de esgotos sanitários, serão
calculados exclusivamente com base no consumo medido por

hidrômetro.

Art. 3* - Este Decreto Legislativo entra em vigor na

data de sua publicação.

Art. 4S - Revogam-se as disposições em contrario. s

Sala das Sessões, Ç/p de maio de 1993.

, •

Deputado BENICIO TAVARES
Presidente

Discussão e votação, em 29 turno, do Projeto de Lei n9
847/93, cie autoria do Executivo local, que "Altera os
valores de vencimentos dos cargos da Carreira Assistência à
Educação na Fundação Educacional do Distrito Federal, e dá
outras providências". APROVADO com 17 votos favoráveis e 07
ausências.

Discussão e votação, em 29 turno, do Projeto de Lei nQ
665/92, de autoria do Executivo local, que "Dispõe sobre
classificação de tarifas dos serviços de água e esgoto do
Distrito Federal e dá outras providências". APROVADO com 16
votos favoráveis e 08 ausências..

D iscussao
oResolução -n

e votação,

148/93, rie

em 29 turno, do Projeto de

autoria da Mesa Diretora, que

dá

02

"Altera dispositivo das Resoluções n° 35 e 37, de 1991,
outras providências". APROVADO com 15 votos favorável!
votos contrários e 07 ausências.

i.3 - ENCERRAMENTO

0 Sr. Presidente (Benicio Tavares):

- Convoco os Sr*». Deputados para sessão extraordinária
a realizar-se em seguida a esta com a seguinte Ordem do Dia:
- Discussão e votação da Redação Final do Projeto de Lei nP.
847/93 de autoria do Executivo local.

- Discussão c votação da Redação Final do Projeto de Lei n£!
665/92 cie autoria do Executivo local.

Discussão e votação da Redação Final do Projeto de
Resolução nS 148/93 cie autoria da Mesa Diretora.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a

presente <r.er.?.ão.

(Levanta--se? a ;ssão às 13 horas e 48 minutos.)

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISSO DE TACMJIGRAFIA E APOIO AO PLENÃRIO
SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

SUM^SR IO

i - ATA DA 633 SESSSO EXTRAORDINÁRIA, EM 06 DE MAIO
DE 1993.

1.1 - ABERTURA

1.2 - COMUNICADOS DA MESA

Moção de autoria rio Deputado Agnel.o euelroz e outros.*

x- - (Lido apcí*s a Ordem do Dia.)

1.3 - ORDEM DO DIA

Discussão e votação da Redação Final do Projeto de Lei
nQ 847/93 de autoria do Executivo local.

Discussão e votação da Redação Final do Projeto de Lei
n« 665/92 de autoria do Executivo local.

Discussão e votação ria Redação Final do Projeto n>
Resolução n9 148/93 de autoria da Mesa Diretora..

1.4 - ENCERRAMENTO

.~1
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1 - ATA DA 633 SESSZO EXTRAORDINÁRIA, EM 06 DE MAIO DF 1993.
- 33 SESSSO LEGISLATIVA DA 13 LEGISLATURA -

PRESIDÊNCIA: Deputado Ben íc i1:1 Tavares..

LOCAL: .Plenário da Câmara Leg islat: iva do Distr ito Federal .

PREÂMBULO: às 13 horas
seguintes Deputados:

Deputado Ben i

48 minutos compareceram os

•ri.,.

mar

ario

ario

f i.i

<PPIJ> l>rp.ilíd,íC'?i .T '̂a>W'í'ÍP>'-''"'-''̂ PUtadonnrl(J.., ' "cput.ulo Cláudio Monti-iro (PDT) n,-,,,,, iPireneus (PP) D(*mit ,H„ L- • , '••"•'r De-put ,,,J
Geraldo Mll ' (>\ n .„ , ' T !"' í:,,,"<',,' y" U>' ''l'.«ln- Jo,,*.*-pfj i, ' >,,,,<a,J" ''""•<->'• Araújo (PP,,
Carvàll o ,»T De-pS- M "^ !"' '''""^ ^ ' ' D,'"ut
Dc-pntndo Uasn.4 cie-. Roure <P|) 'o í:i*.i l vi.iiio üu iinai-á'*

i.i - ABERTURA

O Sr. Presidente (Pcní, io r.warc •> :

•Jlá míiitcr ,, r ,*<j iiiic-iital , ..-*-'!.á aberta ,\ *,,*•
proteção ric De*us, inici.imo', o- no**.,!*, t i- .ri, , l|,r, '„

1.2 - COMUNICADOS OA MFSA

MOÇSO N9

All.e

I rii

Deput
Deput

<•<!<• I.ú

D'-|.>i.it

'• (PDI

'lOll <x

Federa 1

celebrado com o GDF,

Os servidores da Procuradoria do Distrito
mobilizam-se para ^exigir o cumprimento do acordo

que pSs fim à greve ocorrida no início
deste ano, naquele órgão.

, Ao invés de cumprir o acordo, obrigação
primaria de uma governo que empenha sua palavra, a atitude
do GDF foi colocar a Polícia Militar às portas da
Procuradoria, buscando impedir a realização de assembléia da
categoria e a discussão do assunto. Não conseguiu, no
entanto, desmobilizar os servidores daquela instituição, que
repudiaram com veemência tal tratamento, em concorrida
assembléia.

Assim, a Câmara Legislativa do Distrito
Federal solidariza-se com os servidores da Procuradoria, em
sua justa reivindicação pelo cumprimento do acordo firmado,
juntando sua voz ao repúdio à forma antidemocrática de
tratar as manifestações democráticas.

Sala das Sessões, OA de maio de 1993.

Demèo\g),elh^7A

AASS0CIAÇ80 DOS SERVIDORES DA PROCURADORIA DO DF

ZrE-Síí 'grile* ^'"'F * ^^ir^o^a^
sua vot aó repdoTo à forma Tr"'S "° '̂C,'° "**** *"°' e «»*tratada a ,ueS! antidemocrática com 9Ue vem sendo

Deputado Benicio Tavares
Presidente

1.3 ORDEM DO DIA

r,o Jl,Z% T CVüt""ü "•» «rija* 3o r iim 1 do Projeto de le,
ri» 847/93, de autoria rio Executivo lo,-,*i, que "Altera os
valores de vencimentos dos cargos da Carreira rV.s ist£-n< ia ,\
l.duraejao na Fundação Friurac ional rio Di *,tr . t „ l-c<l<-r ai , ' r- riá
outras prov.deni.ias". APROVADA pur votação s imbci l . t a.

r, iz[2lo!;"'i,3*ÍO C VDtariítl llrl «P-lação final do Projeto ele* le.
nt> 665/92, de autoria do F.xe. utivo local, <,u<* "D,sr><;<. sobre
uM^lín"^ "", '"r^M "°B — ""'-> '"• ««"» - U.7,lDistiito reiterai e danutr.,*, pr oviriênc ia*.". APROVADA por
vot açrto s i mb o 1 i, a.,

REDAÇÃO FINAL

PROJETO DE LEI »a 665/92

Dispõe sobre Classificação de Tarifas dos
Serviços de Água e Esgotos do Distrito Fe
deral e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:

e coleta de
Art. is - Os usuários dos serviços de água

esgotos serão classificados nas Categorias residencial
comercial, industrial e pública.

Parágrafo Único -As categqrias referidas no "caput"
deste artigo poderão ser subdivididas eu, grupos, de acordo com
suas características de demanda e/bu .consumo, sendo vedadas
dentro de um mesmo grupo, as discriminações de usuários que
tenham as mesmas condições de"utilização dos serviços.

Art. 2» - As tarifas serão diferenciadas segundo as
categorias de usuários e faixas de consumo, assegurando-se o
subsidio dos grandes consumidores para os pequenos consumidores
de forma acompatibilizar os aspectos econômicos com os objetivos'
sociais.

§ 1« - A conta mínima de á^ua resultará do produto da
tarifa mínima pelo consumo mínimo, que será de 10m3 mensais por
economia, para todas as categorias de consumo.

52* -ovolume de água residuária ou servida, para fins
de faturamento, será avaliado com base no consumo de água
faturado ao mesmo usuário.

§ 3« - Todos os débitos de contas devidas pelo Setor
Publico e grande3 consumidores àCompanhia' de Águas eEsgotos de
Brasi.Ua - CAESB sofrerão reajuste monetário e serão acrescidos
de juros de mora.

Art. 3* - O Poder Executivo, em 30 dias, regulamentará a
presente Lei.

Art. 4* - Esta Lei entrará' em vigor na data de sua
publicação.

Sala das Sessões, de maio de 1993.

A--
y^L****-»7

Discussão e votação da Redacüo Final rio Projeto ,1c-
Resolu.ao ny 148/93, Ce a,,,,,,-,., „., Mc, Dir.lor ,: .
Altera dispositivo ria*. Rc*so lue,•<><», „<> TJTJ t- 27, ri,* 1V91 ., „.;

outras providencias". APROVADA por volaçSn s , mluí 1,,:.,. '

1-4 - ENCERRAMENTO

O Sr. Presidente (l)cnííii, 1„v,ire*s)r

Pn*sen te"sessão':"' "'""^ AXr^™ ««'""••» •••.< err .,<!., a

(lev.cnta se „ sessão ,V. 13 •„„«-. e ÍU lulo* .)
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Comissões
COORDENADORIA DAS COMISSÕES

COMISSSO DE CONSTITUIÇSO E JUSTIÇA

PAUTA DA REUNISO ORDINÁRIA, DE 05 DE MAIO DE 1993

ITEM 01 - PROJETO DE LEI N° 046/91

"Con,crie transporte gratuito às pessoas portadoras
rie ele* ru iene ia ffsiu, *,ensor iai ou meu l ai cda
outra*- proviiiên, ias".

AUTOR: Deputado Benicio Tavares

RELATOR: Deputado iVjnelo Queiroz
(Analisar Emendas de Plenário)

Parecer favorável. Aprovado.

02 - PROJETO DE LEI N9 452/92ETEM

"Dispor sobre a publ ici"i>âú trimestral cie despesa*,
e Pet iiaela*. com pub 1 i e i ri.uJe , pe 1 a administração
direta', iriüir,'lfl e fundac ilinal tio Dl"".

AUTOR: Deputado Lúcia Carvalbo

RELATOR? Deput acio reinando Naves
(Voto em, Separado do Dep. Geraldo Magela)

Aprovado Voto em Separado do Dep. Geraldo Magela,
contrário à matéria';' . '

ITEM 03 - PROJETO DE LEI H9 3.58/92

"]*c*nta rio p-ujaiíieni o rie cont.is rie áuua e luz n*.
.i|nr,e nt aelos e pens iorlar ios rio Dl- e. dá outra*,
pr ov i tiêii, i as" „

AUTOR: Deputado Pedro Celso

RELATOR:: Deput acio Ger.ilrio Mããe ^ís^-—-=- —_ . __

Parecer favorável à matéria, na -forma da Emenda
Modificaiiva que apresenta. Aprovado.

ITEM 04 - PROJETO DE LEI NQ 388/92

"Autoriza a criação do Cadastro de Projetos
Elaborados pelos órsaos de Administração Direta e
Indireta do Governo elo DF t <;*i outras
presv i riênc i as".

AUTOR: Deputado Agnelo Queiroz

RELATOR» Deput acio Geraldo Magela

Parecer favorável à matériai:*a forma,^o,,
Substitutivo que apresenta, «provado.

ITEM 05 - PROJETO DE LEI N9 AOC^^ã f
"Dispõe sobre a obrigatoriedade dei implantação cie

-í"--2- «•">•'*••--''•••f^-i ^^ idoso pelas
concessionárias de* Serviços Públicos ;cio D. s.r^o
Federal e dá outras providencias „

AUTOR: Deputados Jorge Cau.hy

RELATORs Deput .Mio Ceiairi') •"!<*.<ni'*

Parecer favorável à matéria e às Emendas de
Redação apresentadas. Aprovado.

ITEM ©6 - PROJETO DE LEI NB 488/92

"Concede o título de'-tUdadãp?' "Honorár io cie Brasília
ao Governador do DF, Dr. iWáquim Dopmmgos Ror iz ..

AUTOR: Deputado Maurílio Silva

RELATOR:: Deíputaeilc). f^rnanrio-Naves

Parecer favorável à matéria. Aprovado.

ITEM 07 PROJETO DE LEI NS? 502/92

"Dispõe sobre. a lnt.iijau m)':
rie Educação, Saúde cSeuian'..* .lojri- ..i_o*in.o
suas -residem ia*, e elá outra' e. ov •u* nc i<•"- -

AUTOR: Deputado Padre Jonas

RELATOR:: Deputado Der aido l".,>ycU

... I v l deu c ria*- «i e *.i

Parecer favorável à matéria na forma das Emendas
flue apresenta-. Aprovado-

ITEM 08 - PROJETO DE LEI NS 521/92 ; í^ ^^

"Autoriza o Poder Executivo do DF a isentai- as
Ent iodaries J-UlantneíiP i cas .--da ' Tri buta^ao c:lo: Imposto
sobre Transmissão» «Inter Vivos" cie Bens Imóveis e
de Direitos a eles relativos • ITIBI e riá outras
providências". , > .-ojUíírí-i.i'!.

AUTOR: Deputado José Edmar ;. , .

•:-i RELATOR»'4}e¥putácib 'ríaür'filioÍ3:LÍva ,:::í- .-•"-'!( :

ParecélHfavo^ável à matéria na forma da: Emenda, .;
•-••::•'.'•*':'Modfficativa que- apresenta. Aprovadpa ; , .,.;.,..-.

ITEM 09 - PROJETO DE LEI NS 565/92

"Dispõe sobre a desafetação de bens ' _de uso comum
"131:) povo e riá outras prov i riênc: i as"..! ''J "Jl_l^' l

ITEM i@

ITEM Ü

AUTOR: Exeout i vo toca I '"••' '•* '"• -' "''.'•

RELATORS Deputado Cl áud io Monte i r of ;;

Parecer favorável à matéria. Aprovado.

- PROJETO DE LEI NQ 569/92

"Dispõe sobre a permissão para exploração, cie
serviço cie tr-ansporteji- i nd i v i dual cie passageiros ou
bens (táxis) no DF e dá outras providências". í

AUTOR : Deputado Manoel.-de -Andradef-

-RELATORS; Qeputaijc)^Fernando.;.NaveSs , , ; •:->;•-,; ?

Parecer favorável à matéria. Aprovado.

-PROJETO DE LEI• "'NB 584/92

."Determina o uso de balança na comercialização de

.E'á%. li que-Feito cie -petróleo' -O-GLP-e dá outras
Providências"-..- •' " '

AUTOR: Deputado Peniel Pacheco

i" RELATOR: Deputado Geralclp Magela

s Carecer favorável à matéria. Aprovado.

ITEM 12 - PROJETO DE LEI N9 623/92

"Autoriza o GDF a ceder, área para a construção de
um galpaoicomúnitárip em Samambaia.". A

AUTORES: Deputados Aroldo Satake e Fernando Naves

RELATOR s Depütfado^âurí li ti S i 1va

„___- Adt*do-a——r—... .-

ITEM 13 - PROJETO DE LEI NS660/92

"Estabélèene norma para distribuição de lotes a
pessoas não cadastradas nos Programas de
Assentamento rie População de Baixa Renda e dá
-outras pr ov ulêrtc i as,".

AUTOR: Deputado Gilson Araújo

RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro

Parecer contrário à matéria. Aprovado pela CCJ.

ITEM 14 - PROJETO DE LEI NS 688/92

"Autoriza a implantação du ensino de ÍQ grau de l'ã
a 45? scíries em residências nas Cidades Satélites e
Assentamentos Residenciais do DF e dá outras
Pi- ov i riênc: ias".

AUTOR: Deputado Padre Jonas

"RELATOR! Deputado Cláudio Monteiro

Parecer contrário à matéria. Aprovado pela CCJ.

ITEM 15 - PROJETO DE LEI NQ 698/92

"Dispõe sobrei autorização para criação do Setor de

'"'tf"

"T*?i

miX
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í{-.|{1... onatie M, cio

. I • outra*.

«H1

„;;,,;; ,3 AUTOR: Deputado Carlos Alberto

RELATOR.! Deputado Maurílio Si'lva

Parecer favorável à matéria. Aprovado.

ITEM 16 - PROJETO DE LEI NS 714/92

"Dispííc sobre a obrigatoriedade du uso de 9 ist eina*-,
(ie proteção e dew*r ms atmosféricas, do
ene lar ei iment o público e rias recomendações par,,
rlimiiiuir o*., r i *.,e o*, para a viel.i".

AUTOR: Deputado Lúcia Carvalho

RELATOR: Deputado (jeralclo Matiela

Parecer favorável à matéria na forma das Emendas
que apresenta. Aprovado.

ITEM Í7 - PROJETO DE LEI NQ 715/92

"Dispõe sobre o uso e pr eser vaç.ao rio Par <iue ria
Cidade".

AUTOR: Deputado Lúcia Carvalho

RELATOR: Deputado Maurílio fiiiva

Parecer favorável à matéria. Aprovado.

ITEM 18 - PROJETO DE LEI NS 732/93

"Dispõe: sobre a obr i ijat or ieclade rie divulgação do*,
prof is*_,ionais pi ant on i stas e de tabelas de preço*-,
ele _ ser v nos pr e_st ario*, por est abei ei imeu) os rie-.
í.aúele privados ,* dá outras proviriêm ias".

AUTOR: Deputado José Edmar

RELATOR: Deputado Agnelo Sue ir ou

Ad iado.

ITEM 19 - PROJETO DE LEI NB 733/93

"Dispõe sobre a ilcs.it i vaç.Ko do atual setor rie
infl.amáveis em outra área e dá outras
prov i riênc i as"..

AUTOR: Deputado José Edmar

RELATOR: Deputado Geraldo Magela

Parecer favorável à matéria. Aprovado.

ITEM 20 - PROJETO DE LEI NS 734/93

"Proíbe a marc.ac.ao na mesma data de m.iis rie u,„a
prova cie cuiuurbu público paru diferentes cargos
ou órgãos no âmbito rio DF e riá outrw,
pr ov i dênc i as".,

AUTOR: Deputado Agnelo Queiroz

RELATOR: Deputado Maurílio üilva

Parecer favorável à matéria. Aprovado.

ITEM 2JL - PROJETO DE LEI NS 739/93

"Dispõe-* sobre u livre organização rio e*.t uil< ul i s
de IQ <•* ~>o grau*, no Dl" e dá outra provitlMii ia*"„

AUTOR: Deputado Wasny de Roure

RELATOR: Deput ano Tarie-u l*!en

Parecer favorável à matéria na forma das Emendas
que apresenta. Aprovado.

ITEM 22 - PROJETO DE LEI NQ 740/93

"Torna nlir i'wlír m a pl.ui1 ae>"o de árvoi-is i,e
lotes do-, nssentami*],! os ri,-,<, Pevu 1 aç.'<í,-"_, e.e B,.. ;
Renda rio Dl "„

AUTOR: Deputado Manoel de Andrade

RELATOR ii, |.m (t.Vj £,*.in, i*í jo f-

Adiado. . ,

ITEM 23 - PROJETO DE LEI NS 752/93

•'.i''.i''~' : b "f';! "Di*Ki:y'fe iívíii-W *£*'#,!• ' •*. .. i I
-!!->• r ,.j ,;. Yfí-t tft*"•=* i &.!--eloVB-!Vfi " "' ' * *

" " 'pí'ov"i'dêhc'í"as*"." '"'

AUTOR: Deputado"Fernando Naves

RELATOR: Deputado Gera leio Ma gr Ia

Parecer favorável à matéria. Aprovado.

ITEM 24 - PROJETO DE LEI NQ 763/93 ' ' "
i*

"Aprova normas de-* Fd i f i c aç-ao, tJ<-si> e; Unhar i to NCilS
tr'4/91".

AUTOR': Executivij Lücal '" .

RELATOR: Deputado fieraldo Magela

Parecer favorável à matéria. Aprovado.

ITEM 25 - PROJETO DE LEI NS'764/93

"Dispõe sobre a cobrança ric ' anuiriarie,
mensal idades, ta:,as e outro*., ent-ar yos eduia, lonai*.
e riá outras pr ov i rifitc i as"„

í AUTORES: Deputados C I áud i^í. Montei ro e Edimar
Pi ri neus ~ ••

RELATOR: Deputado laeleu Rori„:

Parecer favorável a matéria. Aprovado.

ITEM 26 - PROJETO DE RESOLUÇSO NS 140/93

"Verta aos Deputados benefi, io«, comedidos pela
Rc-soluçSo nS OP.P. de 0n.0/„9t e riá outras
providências".

AUTOR: Deputado Gilson Araújo e outros

RELATOR: Deputario Geraldo Mayeln

Adiado por falta de quorum.

i „•
ITEM 27 - EXPEDIENTES

1) Doe s/nS s "R(*e,iier <iu< se„i<.u)i tomaria* ,i*. leriu;,,*,
legai*., i ant r.i a orais* á.i ,',, ; uile-.r t:;e , u> •^i- ,*m
submeter à Câmara l.r*i,|.,Utiv,i e.n Di o ,Jri.ji*tii d,-.
lmplantac.au rio Setor Hab• t.u. ional Ri ca.it o il,e. i ma '.

e da Zona de Expansão Urbana A2 ZEUi - RA II -
Gama".

AUTOR: Prefeitura do Park Way - Vargem Bonita

RELATOR: Deputado Fernando Naves

Ad iado por. falta de quorua.

2) Requerimento n° 1065 -• "Requer à Comissão de
Constituição e Justiça que determine a realização
de fiscalização sobre irregularidades
admi ni strati vas na NOVACAP".

AUTORES: Deputados Cláudio Monteiro e Pedro Gelso

RELATORs Deputado Tadeu Roriz

Adiado por falta de quorum.

3) Of. nS í.636/92 - "Conforme disposto nos art*.
21 e 29 da Lei nS 239 de 10.02.92, encaminhamos
informações relativas aos reajustes tarifários de
04.i0.92"..

AUTOR: Executivo Local
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RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro

Adiado por falta de quorum.

4) Processo n° 002«44/92 - "Solicitação dirigida
ao Presidente da Câmara Legislativa, pedindo
informações ao Corregedor-Geral do Tribunal de
Just iça do DF".

AUTOR: Deputado Cláudio Monteiro

RELATOR:: Deputado Geraldo Magela

Adiado por falta de quorum.

ITEM 28 — INDICAC8ES

TODAS APROVADAS NA FORMA DE SEUS PARECERES.

Ml - «82/72 - ^ j _ „„
Sugere ao Exmo Sr. Governador do DF que seja reguilamentado o f 33
do Art. 16 das Disposições Constitucionais Transitórias da
Constituição Federal.
Autor: Edimar Pireneus
Relator: Cláudio Monteiro (favorável)

002 - 365/93 - „
Sugere ao Senhor Governador do DF,, a -iluminação e urbanização da
pista da água mineral e acesso à Câmara Legislativa.
Autor: Maurílio Silva
Relator: Geraldo Magela (favorável)

003 - 500/92.-
' Sugere ao Secretár io^ de Obras •»• Serviços

urbanização das quadras comerciais de Samambaia.
i Autores: Aroldo Satake e Fernando Naves

Relator: Geraldo Magela (favorável)

Públicos do DF

004 - 538/92 -

Sugere ao Poder
Samambaia.

Autor: Maria de Lourdes Abadia
Relator: Geraldo Magela (favorável)

Executivo a criação de Biblioteca Pública em

005 - 644/93 -
Correção da pavimentação asfáltica do conjunto 04 da SI 28 e dos
conjuntos de Oi a 07 da 01 29.
Autor: Cláudio Monteiro
Relator: Geraldo Magela (favorável)

007 - 673/93 - „
Sugere ao Poder Executivo a conclusão dos serviços de colocação de
calçadas e meio fios da Estrada Parque do Lago Norte (EPPN).
Autor: Cláudio Monteiro
Relator: Geraldo Magela (favorável)

008 - 675/93 - .
Propõe ao Poder Executivo a instalação de uma Feira
Permanente no Assentamento do Recanto das Emas.
Autor: José Edmar Cordeiro
Relator: Cláudio Monteiro (favorável)

009 677/93

Livre

Sugere ao Poder Executivo
Santa Maria.

Autor: Salviano Guimarães
Relator! Cláudio Monteiro (favorável)

a construção de Postos Policiais da

010 - 686/93 -
Sugere ao Poder Executivo a implantação de infra-estrutura urbana
no Setor P Sul de Ceilândia.
Autores: Maria de Lourdes Abadia e Rose Maru de Miranda
Relator: Geraldo Magela (favorável)

01i - 687/93 -
Sugere à Secretaria de Educação a implantação de cursos técnicos e
profissionalizantes na rede oficial do DF.
Autor: .Tadeu Ror ia
Relator: Geraldo Magela (favorável)

012 - 689/93 -
Sugere à Telebrasília a readaptação elas mesas telefônicas, com
visfas a absorção de deficientes 'visuais na condição tfe •
t elefonistas.
Autor: Tadeu Roriz
Relator: Geraldo Magela (favorável)

013 - 690/93 - „
Sugere à Secretaria ,ic Transportes a instalação de-* semáforos
Minoro** nas passagens de pedestres nos pontos de maior flusio de
t râns ito.
Autor: Tadeu Roriz e Eurípedes Camargos
Relator: Fernando Naves (favorável)

014 - 697/93 - '.„„„. o
Sugere ao GDF a implantação do sistema de esgoto do INCRA-B.
Autor: Edimar Pireneus
Relator: Geraldo Magela (favorável)

015 -- 703/93 ~
Sugere ao Poder Executivo a construção cio Centro de Orientação
Sócio-Educat ivo às Cr.iancas e Adolescentes na vila são José em
[Ir azlând i a.
Autor: Edimar Pireneus
Relator: Geraldo Magela (favorável).

016 - 704/93 - „ . . „ .
Sugere ao Governador do DF a construção da Sede do Corpo de
Bombeiros Militares de Brazlândia.
Autor: Edimar Pirineus
Relator: Cláudio Monteiro (favorável)

017 - 710/93 -

Sugere a pintura de quebra-molas e colocação da correspondente
sinalização na Cidade Satélite do Paranoá.
Autor: Gilson de Araújo
Relator: Cláudio Monteiro (favorável)

018 - 715/93 -

Sugere ao Senhor .GOvernador do DF a pintura e colocação de
sinalização dos quebra-molas existentes na Cidade Satélite de
Samambaia.

Autor: Gilson Araújo
Relator: Geraldo Magela (favorável)

019 - 723/93 -

Sugere ao Poder Executivo a construção de ponto de ônibus com baia
na Avenida Estrada Parque Contorno do Bosque, quadra 10 do

Cruzeiro velho, no sentido SMU ao Terminal Rodoviário.
Autor: Peniel Pacheco

Relator: Maurílio Silva (favorável)

020 - 724/93 -

Criação de Serviço de Biblioteca Ambulante para as Cidades

Satélites.

Autor: Gilson de Araújo

Relator: Maurílio Silva (favorável)

021 - 725/93 -

Sugere Èi Telebrasília a instalação cie um PostoTelef ôn i c.o, entre as
Quadras 22 e 24, no Setor P Sul da Ceilândia..
Autor: Tadeu Roriz

Relator: Cláudio Monteiro (favorável)

022 - 726/93 -

Sugere aoGDF" a representação de*, órtiãos ; çla estrutura cie sua.
administração direta para o Bairro de áfliías Claras. :
Autor: Agnelo Queiroz
Relator: Maurílio Silva (favurável)

023 - 730/93 -

Suyert* ao Poder Executivo a 0oii*-.t rução de um Terminal Roclov i ár i o
no Vale do Amanhecer, em Pl.inalt ina--DF.
Autor: Salviano Guimarães „ \-,. .-,r. wtüíifqoB ''."s*;"';?'r.ft-
Relator: Maurílio Silva (favor ável )

024 - 736/93 •- ,.,...--._.' ..'. „.,~s,
Sugere ao Tudc-r ll;;ee_ut i v,i u esiecMífcaci ' dc?s títíPS* de"'Pav i mentação
Asfáltica do Setor Residpnci.il Norte (Jardim Roriz) de Planai t i na -

DF.

Autor: Salviano Guimarães

Relator: Maurílio Silva (favor ável ) :.i '••'.Ir-.r. M? "(> -'-' "3---••' :iV. ":•. - .*;>;.«;• ..-VI

w-~ 737/93 - , .
Sugere ao Poder Executiva a Recuperação "do Términál Rodoviário de
PIanaltina-DF-
Autor: Salviano Guimarães
Relator: Agnelo Oueiroz (favorável)

•26 - 738/93 —
Sugere ao Poder Executivo a execução de obra de melhoria da Escola
Classe Estância Planaltina, em Planaltina-DF.
Autor: Salviano Guimarães...-. .vst
Relator: Maurílio Silva «favorável)

Sugere ao Poder Execut ivo a' cohstrUcãô' oe '"um PoSto 'Pol ic ral ha
Vila vicentjna em Planaltina - DF
Autor: Salviano Guimarães
Relator: Tadeu Roriz «favorável)

•28 - 742/93 - '
Sugere ao Poder Executivo a construção de um Posto de Saúde no
Condomínio Hestre D'Armas III, em Planaltina-DF.
Autor: Salviano Guimarães •:.._...-.-. -;-.„
Relator: Cláudio Monteiro (favorável) lt ,,

•29 - 743/93 - . -. - .... St!,
Sugere ao Poder Executivo a construção de um Posto Policial ao
lado da Escola Classe Estância, em Planaltina-DF.
Autor: Salviano Guimarães
Relator: Maurílio Silva (favorável)

030-747/93- -.-..- --...-•- ..-...-"•• .: .-in-f-.fi- .
Sugere ao Exmo Sr. Governador do DF a construção de um Centro cie

•-*-

f '
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Saúde no Assentamento Sobradinho II, em Sobradinho-OF.
Autor: Salviano Guimarães , ..".',;-J -i P-iv
Relator: Agnelo Oueiroz (favorável)

•31 - 749/93 -

Sugere ao Poder Executivo a construção, de. uma, ponte sobre o
Córrego Pedreira «na comunidade Ribeirão?* ria freffiao Administrativa
V - Sobradinho-DF.

Autor: Salviano Guimarães

Relator: Agnelo Queiroz (favorável)

:.W3 Aar-aíBí-5. a,i ohdi?zs,v> mit asüí .«n^ , ^í.^,^'í
^JOSlgL 754/93..- -^3? .*,--,- <- «"---r- **

Sugere *ao Exmó^Sr*. "Governador 'ao^^Pa^cônslrução^ "deumXentro de
•faDiSaiíiíe ,Bag.jaigBO*íiliacS3jo'Sebítetião».-loL't lau**.* <s' c c -;. i .-*>-

Autor: Salviano Guimarães
Relator: Maurílio Silva (favorável)

033 - 753/93 -

Sugere ao^^Sn^ Q-gy^na^or^d-^Jat" 4, -amjajU.ajjão do Hospital Regional da
Região Administrativa de Tagíal: Triga."
Autor: Salvi aríb~^Sui marres «, ,
Relator: Cláud io\Mont!is.irWffavorável)

034 - 755/93 -

Suger e ao Sr
110 Setor QNQ

Autor: Maurílio Silva

RelefeiKs apiifu Rs*-M-.(|siv^r#^'C}te-Séts*« &.\ 0:% '

035 - 759/93 -

Solicita a construção de Praça de Lazer r i-.spnrti', para atendei o-,
li ^í^-t-^rjddore-ç^la^.Quadjsas, ^..a 20. du"-Setor aülO.. , „,- -

Autor ! Kâiír íl i o"~ SlTva* *" " ' " ' '
'.n.ioí RelÉttroriSo.-itJTOdI» »HDjiite.i-rscj rífnwcw áv*4l) . ' ' „ -..'-_ *i - a ,

r\f^i '> , <> ~e..; * - - •- -- > '. - *•- •< f
036 - 760/93 -

Solicita a construção ri.. Praça de La-, r |,.u-a ai , nde r (,' nu*. .*>,or r .
das Quadras 0Í a IV rio Setor l> Mor 1 t- d* KeyiKi) Ailn. ,,t i i ,.» i •,•,. d..
Sei lânrl i a.

Autor: Maurílio Silva

Relator: Cláudio Monteirn (favor .'ivel )

037 - 761/93 -

Sugere a construção tlt* passarela para pedestre na Mi a I *,» r ut ur a l .
Autor! Maurílio Silva
Kelat or : lariru Ror i ,: (I avor áve. I )

038 - 767/93 -

Sugere a instalação cie um Posto ,i« Telebrasília par 1 atender c>
.norador es elo*-, Setores 1N0, Setor P Mcr 1 e , 8'iC-i „
Autor! Maurílio Silva

Relator! Tadeu Roriz (favorável)

039 - 770/93 -

üuyrr, a 1n*,taiae, 3o ii.- <iuc-hr a-muJ as nas í'u-n,i
Cenl r ai do Uama,.

nutoi " Maur í 1 10 Si l *•/.-.

Ri-iat ur s Siáudiu Monte- ir o ( Pavor áve- l )

040 - 771/93

Suge.rr a c p lin.íie, ."ín ,|e r r-,í 1, <|f |, ;r, i,m pr.nriiTii-
Dr as í 1 1 a „

Autor : Mam í l 1,1 Si Ivu

Relator! Aemclo íiueiro- 'Pavor ív,*l 1

041 - 775/93

Construção de escolas (le 29 grau 110 Paranoá.
Autor: Bilso Araújo
Relator: Maurílio Silva (favorável)

042 - 777/93

Sugere dar pr o: segu 1ment o rias ohi as do Hospital do Paranoá.
Autor: Gilson Ai-7*újo

I-íelatof! rernarido N',.ves (favorávc-1)

043 - 778/93 "-..-.- * . ... --

Suíiet 1»-a,í Si „ itovc-raadoi1 - du-DF efectj-r-mane- o.. 11> íc 10 da construção de
•iiii yinás.ei 1 uber I 1.1 na Paranoá meltiante supleinent atão ao Orçamento
do DT-"„ „ ^ "* ' -1- v -^

Ant or : (li l-.on Ai aújo

Relator" Maurílio Silva (favorável)

044 - 779/93 ,.„„„. - t
!u*jer .- ae Sr. (ii.vc r iiador do Dr, *,eja" rFét ór níi ífauu o (.alçamenlo ou

a* Pa 1 t anie-ut n das v 1as

Ae!., i,.,ti ativa mo Paranoá.

A>H!j,i-A f3i>'5C4j.'*-*ir.4Úsjji-»,r_i'-^»r-j „. _;v,. ,
'*, !,*! .r !" S láiitl u, Kieint"c-11 6 ^favorável)

e loijr adour o*, públicns da Região

, -1 :"2 ,?-

045 - 781/93 " ' - -.•'-. -

'inüfri a" Si . Sovei na,inr (Io Dl a 1mp 1 r ment ac ai. da Sonst r ue, á'o de
Be* saiiilái ios |iiíi)liec«, na I t-iio PcrmaiiFiit 1* do Paranoá, mediantr

, . *=-* 111 e*111 a,, áo au A| t all,( nt (1 (io fil „
A n . " Si l-.en Ai anji. , _ > ' .^
P.'.-'..! " '] L..ne!e N-,v* * 'Pavoravel)

046 - 783/93

•Jf

'.re"'-it„,' f'iiit-r<-, de D( seiivu l v 1nieiit o Social na Aijrovila SaO

Seu as t i",.„

Aul i.i- : bi Isun Ar aúj(
Rt l.itor s Cláudio Monte ir c> (favorável)

í

047 - 788/93 ,1

Snyei e ao Senhor Governador cio DF seja implementada a construçai
de u. Centro Desportivo na Vila São Sebastião, mediante a
- upl«'n,, 11!ação au cir 1 anruto cio DF. *
Aul ir: Ri laun Ar aújo
Pelai or r, ;'*ilr í i o Silva ( Pavur ávt-1 )

í

048 - 790/93

-Ieici ob^'5 ,«. . .-..ii;-j-i

'iur.e_i 1 ao Si. G.À.tj-jnador do Dr a construção ,i<* um Qu«rtel dl*
lolie,,, hí '•'WÈf^yatjiíícs^h,,-»,:{o. |
nut-or ,' Inl.„)ii Aiu.fjo* -*>V .

:c*íój:3í3Tí

049 - 791/93 -

Sugere ao Sr. Governador do DF seja implementada a construção do .
Termina^•-frèd*iárSlQd»-^a?í5l»íc^ffiiís#t8dTí'4,ediante suplementaçaS -
ao Orçamento do DF.

Autor: Gilson Araújo
Relator: Fernando Naves (favorável)

h-.íílKfl sííh-í;^ ?>b BvlJBlaisoJ si«ac3 *& mhoíiJsjwSI *£> ,
""'-'--« «05o-'-a^>MJ/9â',« t. *icJ«aaiiao« BoôçiotJl-jj* aaje ab os« «1 j

Implementação do Projeto de Construção de uma feira Permanente da
Vila são Sebastião mediante suplementação do «^Saméifto^aC^a. }
Autor: Gilso Araújo J
Relator: Maurílio Silva (favorável)

051 - 796/93 -

Sugere a construção de Escolas de £s**-erau«In*f> V>318 §ão Sebastião.
Autor: Gilson Araújo
Relator: Ternando Naves (favorável)

' -'052'- 8O0/93,í- i»-3Cál33 AVJ12 A<2 '/OOIOTH ?.s ^apnx^
. Sugere* à Secretaria dç Cultura, Esporte e Turismo o resgate c

- PiNjjeteiMJ-ct #quÃrl|d1*P*SB4 i<?*3' dVÍi BrS«r?Ciaí/ ir-cçril ic^sé?/ -j*>
Autor s lacleu Ror iz

Relator: Cláudio Monteiro (favorável)

053 - 803/93 -

Implementação do Projeto de Ketuperaçao do Terminal Rodoviário de-
Ceilândia, mediante suplementação de recursos ao Orçamento do DF.;
Autor! Gilson Araújo < •:
relator! Maurílio Silva (favorável)" ; !.'

054 - 806/93 -

Sugere ao GDF o desenvolvimento dt: ações no sentido de reformarão '
Hospital Regional de Sobrad1nho. ,
Autor: Tadeu Ror iz

Relator: Maurílio Silva (favurável)

055 - 809/93 -

1'ropó'e^ a , (instrução cie estacionamento na l"e 1r a Permanente do
Pav anoá.

Autoi ! Cláudio Monteiro
Re l.itnr : Agnelo Que 1r o.' (favorável)

j

056 - 813/93 ,
implementação do Projeto de Const rui, áu de: Abrigo*, de Passgeiros lio
Setor 0 em Oilândia, mediante -"üuplemrnt.TçSo de recursos ao'
Or çameiito dn DF. :
Autor: Gilson Araújo' ' -',.-•" 4 ;
Relator! rernando Naves (Pavor áve'1) í

057 - 815/93 -
Sugere ao Sr. Goverriarlni- ,-i,, r\t- ' .

Relator: Mauríl,o Silva (favorável)

Atos Administrativos

ATO DO PRESIDENTE WÍ03+, DE 1993
í ',

Z^' -A .vi-a l+òd.i-.-li^ã \

0 Presfele,rtte 4a Câmara Legislativa do Distrito Federal,
no uso de ^itrSs^VtEiíbu^^itó regimentais c nos termos da Hcsolu
çio n»064/*g(w/At oiuiwieS.O.ríiNí-e ' '

-*.'n.:t).u*3:*:'í •

tK>;E s:iv h tv~Mj*> mrjn;. £.*«.-, oc gva

NOMEAR JEZIEL BUARQUE DE GUSMÃO para o cargo em Comis

são de Secretário Parlamentar II, Cl>07, no Gabinete do Depu-



wmmmm

Brasilia, sexta-feira, 7 de maiode 1993 DiÁftto da Câmara Legislativa
Págifa^.37

tado Peniel Pacheco.

Brasília, 06 de maio de 1993-

DEPUTADO BENÍCIO TAVARES

Presidente

ATO DO PRESIDENTE «*Í03£, DE 1993

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,
no uso de suas atribuições regimentais e nos termos da Resolu

ção n* 031/92,

RESOLVE:

loUtt

EXONERAR PEDROCY DA SILVA GUEDES do Cargo em Comissão

de Assessor Especial FS-3, do Gabinete da Segunda Secretária.

Brasília, Qé> de maio de 1993.

RESOLVE :

DEPUTADO BENÍCIO TAVARES

Presidente

ATO DO PRESIDENTE NsJ.031, DE 1993

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,
no uso de suas atribuições regimentais e nos termos da Resolu

ção n* 064/92.; e Ato da Mesa n* 006/91,

EXONERAR, a pedido, ADRIANE LEÃO BARBOSA DA SILVA, do
cargo em Comissão de Auxiliar de Administração I, GF-5, do Fundo
de Assistência à Saúde da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Brasília, 0i> de maio de 1993.

fojjofc
DEPUTADO BENÍCIO TAVARES

Presidente

ATO DO PRESIDENTE N*j.0ko> DE 1993

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

no uso de suas atribuições regimentais e nos termos da Resolu

ção n« 046/92,

E S 0 L V E

EXONERAR, a pedido, ROSE ANE CASTILHO DA SILVEIRA FURTA

DO, do Cargo em Comissão de Chefe de Seção, CL-12, da Seção de
Editoração da Coordenadoria e Editoração e Produção Grática.

Brasília, Qfg de maio' de 1993.

DEPUTADO BENÍCIO TAVARES

Presidente -

ATO DO PRESIDENTE N* X-0-kl • DE 1993.

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

no uso de suas atribuições regimentais, considerando os termos

do Art. 38 da Lei 8.112/90 e de acordo com a Resolução n» 064/92,

RESOLVE

Designar ACHILLES PAULO DA SILVA, Assessor Parlamenta^

IV, CL-14 do Gabinete do Deputado Edimar Pireneus, para substi

tuir JOSÉ VITAL DE ARAÚJO FAGUNDES chefe de Gabinete, CNE, do Ga

binete do Deputado Edimar Pireneus, no período de 03/05 a

01/06/93, por motivos de gozo de férias.

Brasilia,Ofó de maio de 1993.

DEPUTADO BENÍCIO TAVARES

Presidente

ATO DO PRESIDENTE NaJ.0/0 DE 1993

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

no uso de suas atribuições regimentais e nos termos da Resolu

ção n* 035/92,

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, FRANCISCO ALEXANDRE RIBEIRO do

Cargo de Assessor, categoria Advogado, padrão 16, da Consulto
ria Jurídica, a partir de 04.05.93.

Brasília, Ofa de maio de 1993.

/Ç(M~*k> U
DEPUTADO BENICIO TAVARES

Presidente
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ATO DO PRESIDENTE V*J.Qjf^, DE 1993

Ò Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,
no uso de suas atribuições regimentais e nos termos da Resolu

ção n*006/91,

RESOLVE:

EXONERAR JOSÉ HÉLIO DE OLIVEIRA, do cargo em Comissão de
Assessor, FS-2, do Gabinete da Terceira Secretaria.

Brasília, de maio de 1993.

/Io**3* {»
**I DEPUTADO BENICIO TAVARES

Presidente

ATO DO PRESIDENTE H^lokk' DE 1993

0 Presidente da câmara Legislativa do Distrito Federal,

no uso de suas atribuições regimentais c nos termos da Resolu

ção n2046/92,

RESOLVE:

EXONERARFRANCISCO CANINDÉ DIAS do Cargo em Comissão de

Chefe de Seção, CL-12, da Seção de Administração de Sistemas
da Coordenadoria de Modernização e Informática.

Brasília, QÇ> de maio de 1993.

/yCu^J? /•**'«'•**•/
V DEPUTADO BENÍCIO TAVARES

Presidente

ATO DO PRESIDENTE U^ÍOLfá, DE 1993

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

no uso de suas atribuições regimentais e nos termos da Resolu

ção n= 013/91,

RESOLVE :

DISPENSAR NILSON FELISBERTO LEMOS da função gratifica

da de Assessor Técnico II, GF-3, da Coordenadoria de Moderniza

ção e Informática.

Brasilia, Qfo de maio de 1993.

* DEPUTADO BENICIO TAVARES

-.,.- f^Pççsidein.te, .,..---.

ATO DO PRESIDENTE H*J.0fá, DE 1993

0 Presidente da câmara Legislativa do Distrito Federal,
no uso de suas atribuições regimentais e nos termos da Resolu
ção n« 046/92,

RESOLVE:

NOMEAR NILSON FELISBERTO LEMOS para ocupar o Cargo em

Comissão de Chefe de Seção, CL-12, da Seção de Administração de

de Sistemas da Coordenadoria de Modernização e Informática.

Brasília, Qb de mai0 de 1993.

DEPUTADO BENÍCIO TAVARES

Presidente

ATO DO PRESIDENTE N*Í0tJÍ, DE 1993

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,
no uso de suas atribuições regimentais e nos termos da Resolu

ção n« 064/92,

RESOLVE:

NOMEAR DAVI DE SOUZA LIMA para ocupar o Cargo em Comi
são de Assistente Parlamentar II, CL-10, no Gabinete do Deput
do Peniel Pacheco.

Brasília, Qfode maio de 1993.

/^~«
DEPUTADO BENÍCIO TAVARES

Presidente

ATO DO PRESIDENTE N8.J.042 DE 1993

0 Presidente da câmara Legislativa do Distrito Federal

no uso de suas atribuições regimentais, considerando os termos
do Art. 38 da Lei 8.112/90 e de acordo com á Resolução n<=
046/92,

RESOLVE:

DESIGNAR MARIA DO CARMO ARRUDA FURTADO, Assessor Tecni

co II, GF-3, da Coordenadoria de Planejamento e Elaboração Orça

mentária, para SUBSTITUIR WELLERSON GÓNTIJO VASCONCELOS JÚNIOR,
Chefe de Seção, CL-12, da Seção de Apoio e Avaliação de Resulta

dos da Coordenadoria de Planejamento e Eleboração Orçamentária,

no período de 11 -a 30 de -junho 'rie.Jr993>i;ge-.r; mo*tçMO"Jlia goso^ eèfe psw

ferias regulamentares do titular. ;v ,c °t- -

... .3. V .i -U'•••.£."ia,S.Hü

Brasilia, (Jp de maio de 1993.

DEPUTADO BENÍCIO TAVARES'

Presidente '

ATO DO PRESIDENTE NSj^Aâ DE 1993

0 Presidente da câmara Legislativa do Distrito Federal,
„ *.

no uso de suas atribuições regimentais ê nos termos da Resolu

ção ns 046/92, ' ' '

RESOLVE :

EXONERAR RUITHER JACQUES SANFILIPPp-do Capgo „©n*,& .Comis
são de ChefB.de Setor, CL-12, do Setor de Contabilidade da Divi,
são de Orçamento, Finanças e Contabilidade.

Brasília, Oé de maio de 1993 ;,a"-.*" ,í 'c•••?• 8 I;

/Ít^^^/L
DEPUTADO BENÍCIO TAVARES

Presidente
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ATO DO PRESIDENTE Nsj.DSÍ>, DE 1993

O Presidente da câmara Legislativa do Distrito Federal,
nq uso de suas atribuições regimentais c nos termos da Resolu
ç^o nS 031/91, .;-

! •. r5; . ..

i RESOLVE: -.',,

j- NOMEAR RUITHER JAÇQUES SANFILIPPO .para ocupar o. Cargo

em Comissão de Assessor Especial, FS-3, no Gabinete da Segun-
I: . ....... -,

dp SecretaTi-a. * • • •' ••- -.

I Brasília, Oéde maio de 1993.

j DEPUTADO BENÍCIO TAVARES
! Presidente, , , • ..-.

- j . ,

ATO DO PRESIDENTE N* ioSl , DE 1993

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

no'uso de suas atribuições regimentais e nos termos da Resolu

çãc n« 064/92,

R E S 0 L V E : ^

EXONERAR CARLOS ALBERTO NOLETO AIRES do Cargo em Comis

são de Assistente Parlamentar II, CL-10, do- Gabinete da Lide

rança do Bloco Trabalhista Liberal.

Brasília, Ot de maio de 1993.

/\t*J*b A-r
DEPUTADO BENICIO TAVARES

Presidente

ATO DO PRESIDENTE N« 40£2 , DE 1993

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

nó uso de suas atribuições regimentais c nos termos da Resolu

ção ns 064/92,

RESOLVE:

NOMEAR JORGE ANTÔNIO TRAVASSOS RIBEIRO COELHO para ocu

pâr o cargo em comissão de Assistente Parlamentar II, CL-10,
nó gabinete da Liderança do Bloco Trabalhista Liberal.

•;-" Brasília, OL de maio de 1993.

DEPUTADO BENÍCIO TAVARES

Presidente

V
ATO DO PRESIDENTE N«Í053, DE 1993

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

x\o uso de suas atribuições regimentais e nos termos da Resolu
çjão n« 028/91, anexo I,

RESOLVE

EXONERAR SONÍRIA ROCHA CAMPOS do Cargo em Comissão de

Assessor, FS-4, da Comissão de Sistematização, a partir do

dia 30.04.93.

Brasília,OQ> de maio de 199.3

DEPUTADO BENICIO TAVARES ,. .

Presidente

ATO DO PRESIDENTE N* Í03.2/ DE 199?

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

no uso de suas atribuições regimentais e nos termos da Resolu

ção n2 064/93

RESOLVE:

NOMEAR CRISTIANE APARECIDA CARNEIRO para ocupar o car
go em comissão de Secretário Parlamentar II, CL-07, no Gabine
te do Deputado Fernando Naves,

Brasília, OS"de maio de 1993

fit^Jo ^^
DEPUTADO BENICIO TAVARES

Presidente

(Republicado por conter incorreções no original publicado no
DCL de 06.05.93)

Comunicado
DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS

A Diretoria de Recursos Humanos da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas atribuições
que lhe confere a Resolução n2 034, de 1991, nos ternos da
Lei Federal n2 8.112, de 1990, tendo ei>) vista requerimentos,
concedf» prorrogação de prazo para posse dos seguintes
candidatos:

Norte: ANTÔNIO ANAPOLINO DE SOUZA
Cargo: Assessor Técnico
Categoria: Advogado
Período: 30 (trinta) dias a partir de 28.04.93

Nor-ie: CLéA MARIA MACEDO DE SOUZA

Cargo: Assessor Técnico
Categoria: Advogado

Período: 30 (trinta) dias a partir de 28.04.93

Nome: Ma'RIQ GARDINO

Cargo: Assessor Técnico
Categoria: Engenheiro Eletricista
Período: 30 (trinta) dias a partir dei 28.04.93

Nome: NÉLIO FURTADO DOS SANTOS
Cargo: Assessor Técnico
Categoria: Contador
Período: 30 (trinta) diai» a partir de 28.04.93

Norie: OSCAR SEBASTlSO LESO
Cargo: Assessor Técnico
Categoria: Administrador
Período: 30 (trinta) dias a partir de 28.04.93

None: PLÍNIO EDUARDO MONTEIRO DE CASTRO
Cargo: Assessor Técnico
Categoria: Contador
Períodos 30 (trinta) dias a partir de 28.04.93

Brasília, 29 de abril de 1993.

MARIA NATIVIDADE GOMES «1&XLVA TEIXEIRA SANTANA
Diretora de Recurso^ Humanos

(Repulicado por conter incorreções no original publicado no DCL

de 30.04.93)
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Fundo de Assistência à Saúde

da

Câmara Legislativa do Distrito Federai
FASCAL

Prezado Associado:

OCartão de Identificação do associado ede seus dependentes, cuja documentação
exigida foi entregue ao FASCAL, está sendo encaminhado para confecção.

O associado que ainda não entregou a documentação necessária deverá fazê-io
comparecendo àsala R9 - FASCAL - Edifício Sede da EMATER - DF.

OFASCAL está ultimando aanálise dos currículos para credenciamento econvênio
com pessoas físicas e jurídicas.

Deputado, servidor da Câmara ou associado do FASCAL poderão, ainda, indicar
profissionais e entidades da área de saúde para credenciamento e convênio.

O servidor que desejar ser inscrito deve sedirigir ao endereço citado acima.

A Gerência

Composição da Câmara Legislativa do Distrito Federa],

Mm* Diratqra t ComlMòw Técnico)
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